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RESUMO 
 
Este trabalho nasce de uma pergunta sobre a transmissão: o que se transmite quando, por uma 
identificação, o sujeito aliena-se a um significante advindo do campo do Outro? Transmite-se 
um traço? Transmite-se uma verdade? Uma repetição? Qual a potência dessa transmissão? 
Como ela ocorre? O percurso trilhado é composto por dois momentos distintos, os quais não 
deixam de incidir e de insistir um sobre o outro. Num primeiro momento, o interesse dessa 
escrita recaiu sobre a identificação simbólica e sobre a hipótese da estruturação do sujeito pela 
inscrição do traço unário advindo do Outro. Num segundo momento, o interesse pela 
transmissão simbólica desloca-se em direção a outra transmissão: a transmissão do desejo, 
cuja causa provém de um resto advindo da operação de estruturação e divisão do sujeito pelo 
campo do Outro. Assim, este trabalho versa sobre a identificação simbólica e a transmissão 
operante na origem do sujeito, tocando no que o Outro lhe transmite, mas também naquilo 
que escapa ao Outro e por isso mesmo se transmite e causa o sujeito. 
 





This study was born from a question about the transmission: what is transmitted by 
identification when the subject alienates himself in a signifier from the Other? A trait is 
transmitted? A truth is transmitted? A repetition? What is this transmission´s power? How 
does it occur? This path is composed by two distinct moments, which fall upon and insist one 
over another. At first, this research´s interest was the symbolic identification and the 
hypothesis about the subject´s structuring by the unary trait inscription from the Other. 
Secondly, the interest about symbolic transmission is displaced towards another transmission: 
the transmission of desire, which cause come from a remainder from the structuring operation 
and subject division by the Other. Thus, this study tells about symbolic identification and the 
transmission operating in the subject´s origin, touching the Other´s transmission, but also in 
that that escapes from the Other and because of that, it transmits and cause the subject. 
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 “Por onde devo começar?”. É com essa questão que muitas vezes o paciente 
começa sua fala numa análise. Começar não é fácil. É o duro ofício de dar a partida, de partir 
de um aparente nada para ir em direção ao... Desconhecido. Um começo implica em abertura, 
tentativas e novas experiências. Começo é início, estréia, princípio e origem. O começo 
também se encontra, com certa freqüência, associado à causa: “Quando foi que isso 
começou?”, pergunta o analista ao paciente buscando ensejá-lo a começar a construir algum 
saber sobre si, sobre o seu sintoma e sobre isso que irrompe, lhe causa e lhe escapa. Na 
melhor das hipóteses, o paciente vai se agarrar à pergunta, supor um saber no Outro e buscar 
adivinhá-lo, enquanto vai construindo e desconstruindo o que ele é e o que julga ser, e assim 
mergulhando no terreno movediço das identificações.  
 Então, por onde começar quando o assunto de que se trata aqui é justamente o 
começo: esse momento primeiro, momento da origem, no qual, em vias de se constituir 
sujeito, o ser é capturado nas teias da linguagem e diz seu primeiro sim ao significante; 
momento em que, pela inscrição de uma marca do Outro nesse corpo vivo, o sujeito envereda 
pelo caminho de voltas e sem volta que é o da linguagem, sacrificando para sempre uma parte 
de si: uma parte maldita, que não pode ser dita, mas que, por isso mesmo, luta e reluta em se 
fazer dizer. 
 Num primeiro tempo deste trabalho, interessei-me por estudar esse momento 
primordial da constituição do sujeito, momento no qual este se identifica ao Outro, que desse 
modo transmite-lhe algo essencial à sua estruturação enquanto sujeito. Assim, a questão da 
transmissão encontra-se no cerne desta pesquisa. Afinal, o que se transmite quando, por uma 
identificação, o sujeito aliena-se a um significante advindo do campo do Outro? Transmite-se 
um traço? Transmite-se uma verdade? Uma repetição? Qual a potência dessa transmissão? 
Como ela ocorre?  
 Lançadas as perguntas, tomo a literatura “prescrita” nas mãos. Seminário A 
identificação, lápis e convicções em punho, que logo são substituídos por um grosso novelo, 
um emaranhado de teorias e ideias, diante do qual não consigo encontrar o fiozinho que o 
desembaraçaria e que, assim, resolveria o meu embaraço. Qual deve ser o meu fio condutor? 
Percebo-me resistente, relutante: intentando abordar a estruturação do sujeito pela linguagem, 
esbarrando na sincronia de suas diferentes camadas, trombando no caráter linear do 
significante, resistindo à repetição que se impõe. Compreendo, em ato, o recurso de Lacan às 
figuras topológicas.   
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 Meu texto tem materialidade: um papel, uma letra, uma ordem, um formato. O 
meio de transmitir faz parte do que se transmite O suporte da mensagem já é em si mesmo 
uma mensagem e, nesse sentido, influencia o conteúdo do que visa ser transmitido (Porge, 
2009, p. 14). Isso adquire seu sentido máximo quando se trata da estruturação do sujeito, na 
qual o suporte da mensagem corresponde à própria mensagem transmitida. No tempo mítico 
da constituição do sujeito, o Outro transmite, pela linguagem, a própria linguagem. O Outro 
transmite, pela inscrição de um significante, a inscrição do sujeito na linguagem. Ainda: pelo 
desejo, é desejo que se transmite. Então, no caso em questão, o conteúdo da mensagem e o 
meio pela qual ela é transmitida confundem-se.    
 O primeiro tempo de escrita, apreensivo, me faz recordar uma história infantil: 
João e Maria, que tanto temem se perder ao adentrar na densa floresta! Eles jogam migalhas 
de pão no chão para que possam encontrar o caminho de volta para casa. Acontece que os 
passarinhos comem as migalhas! Apagadas as pegadas, extinto o rastro, João e Maria se 
perdem e, nesse perder-se, quantas coisas se dão!  
 Então... Vem um segundo tempo. Na estrada sinuosa da escrita, um caminho novo 
se insinua. Saberes e desejo, ambos tecidos nas leituras e escritas diárias, me conduzem a 
novas perguntas: a potência da transmissão estaria no que simbolicamente transmite-se ou 
naquilo que disso escapa? Seria a impossibilidade o que se transmite? Nesse novo e árido 
caminho, é um bom encontro deparar-me com as palavras de Porge (2009, p.54): “transmitir é 
transmitir o impossível de transmitir”. Impossível na medida em que esbarra, por um lado, na 
impossibilidade “inerente ao desejo de se nomear a si mesmo” e, por outro, na 
impossibilidade “de capturar o objeto de que se trata nessa transmissão e os meios de fazê-lo” 
(Porge, 2009, p.54).  Tais impossibilidades encontram-se na raiz do próprio desejo de 
transmissão. Então, este trabalho versa sobre a transmissão operante na origem do sujeito, 
toca no que o Outro lhe transmite, mas também naquilo que, justamente por escapar ao Outro, 
justamente porque o Outro não dá conta, por isso mesmo se transmite e causa o sujeito.  
 Essa escrita, causada pela impossibilidade, versa sobre a transmissão intentando 
precisamente tratar o impossível. Porque, afinal, a escrita procura inscrever o que já não está 
lá, busca reparar uma perda, já que “(...) enquanto experiência traumática, a perda implica o 
sujeito eticamente na responsabilidade pelo objeto perdido, na obrigação de lembrá-lo, como 
penhor da transmissão” (Fuks, 2014, p.144). Assim, atravessando seus buracos, tateando suas 
bordas, me percebo querendo fazer algo de novo e algo novo com a escrita. Será que consigo? 
É uma aposta! Coloquemo-nos, pois, a postos... Se começa:  
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 Bem... Um sujeito começa por um nome, este trabalho termina. Foi difícil atribuir 
um nome ao que nascia e está a um passo de se separar de mim. Um nome é uma marca 
singular que dá um lugar ao sujeito no campo do Outro. Aliás, para ser mais precisa, “o 
sujeito é o que se nomeia” (Lacan, 1961-62, inédito, p. 109), isto é, a nominação implica o 
nascimento do sujeito.  
 Nomear é algo que tem a ver com uma leitura do traço unário, uma designação da 
diferença absoluta desenhada, como tatuagem, no corpo. Assim, um nome próprio designa, 
mas não significa, e isso o diferencia do nome comum, que parece concernir o objeto porque 
veicula um sentido. O nome próprio, por sua vez, não traz consigo o sentido do objeto. Ele 
funciona como um distintivo, desempenhando o papel de marca, o que permite que Lacan o 
aproxime da função do significante em seu estado puro. Como afirma Masagão (2013, p. 73), 
“o nome próprio é (...) a impressão primária de uma marca distintiva do sujeito que aponta a 
relação do significante com o objeto.” 
 Como veremos ao longo desta trajetória, o sujeito, sendo aquilo que um 
significante representa para outro significante, é deslizamento constante, inconsistência, falta. 
A propósito disso, Porge (2009, p.136) chega a afirmar que “Sujeito é o nome de um lugar 
vazio, um nome de nome.” Nesse sentido, o nome próprio também é um lugar vazio. Porém, 
ele é mais. Ainda através de Porge (2009, p. 140), destacamos “(...) a função suturante do 
nome próprio com relação à falta que caracteriza o sujeito do inconsciente”. É nele que se 
enraíza a identificação mais íntima do sujeito.  
 Não é por acaso, portanto, que esta é a primeira pergunta que fazemos a um 
desconhecido, antes de se estabelecer qualquer conversa:  
 - Qual o seu nome?  
 Então, lhes respondo:  
 - No que tange a este trabalho, “Traços da transmissão” foi o nome que me 
ocorreu. Traços traçados ao longo de um percurso, riscos feitos em páginas em branco. É 
traço próprio. É traço de família? Traços que, no ato de sua inscrição, realizam uma 
transmissão? Ou traços que denunciam uma transmissão já feita, vestígios dela? Restos? 
Aliás... Que transmissão? Qual transmissão? Da linguagem? Do desejo? Da psicanálise? 
Traços daquilo que me foi transmitido? Traços do meu desejo de transmitir? Tudo isso, 
arrisco dizer.  
 Assim sendo, nome ganho, se começa. E aí é que são elas: virão os rodopios, as 
voltas, os giros.  No primeiro giro, ocupei-me da demanda e dos caminhos que levam o ser de 
necessidade a se constituir num sujeito de desejo, tendo como referência principal o texto 
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lacaniano A significação do falo, de 1958. Nessa primeira investida, situo a questão da 
transmissão, a partir de alguns conceitos importantes da teoria psicanalítica: Outro, castração, 
falo, metáfora paterna, entre outros.   
 No segundo giro, deslizei pela lingüística saussuriana tal como trabalhada por 
Lacan a partir do texto A instância da letra no inconsciente ou a razão desde Freud.  
Buscando descobrir verdades e elaborar saberes na questão que interrogamos, aceno para 
Descartes e me remeto a Alan Poe e sua Carta roubada, tendo como referência as leituras de 
Lacan.  
 No terceiro giro, a identificação simbólica propriamente dita ganha espaço. 
Abordo a identificação do sujeito ao traço unário, seguindo as pistas que Lacan deixou. Busco 
percorrer caminhos pelos quais ele passou na elaboração dessa noção: vamos tomar o 
Expresso de Saussure, que faz todos os dias o itinerário Genebra-Paris às 20h45; em Paris, 
visitamos o museu Saint-Germain; e, em seguida, faremos um sobrevôo na famosa ilha de 
Robinson Crusoé.     
 No quarto giro, acossamos aquela que mais acossa: a repetição. A partir dos 
estudos sobre o traço unário, busco fazer algumas articulações entre este último e a repetição. 
Arriscamos uma breve incursão pela topologia, estudando a figura do toro, naquilo que ela 
permite uma escrita do lugar do ser de gozo e de desejo do sujeito.     
 Aí, de giro em giro, sem nos dar conta, somos empurrados para A volta não 
contada. Impelidos pelo real, somos impelidos para o real. Nesta volta a mais a presença do 
que aflige se impõe. Então abordamos: o investimento libidinal que não se transfere para a 
imagem especular, a angústia, as pulsões, os objetos parciais e o objeto a. De giro em giro, se 
é encurralado aí. E disso, haveria uma saída? Qual?  
 Por ora, a saída encontrada está na tecedura desta escrita, em se deixar guiar por 
ela e topar a viagem, com os improváveis e surpreendentes giros a que ela conduz. Sem 




 Da demanda (dá, demanda, dá, demanda...) ao desejo. 
 
 É preciso começar por um ponto, riscar um primeiro traço a partir do qual uma 
série possa se desencadear. Esse ponto será, para nós, o da inscrição do sujeito na linguagem e 
sua entrada na demanda. E não sem razão. É pela demanda que tem início uma análise e não 
podemos nos aproximar do desejo senão por intermédio dela. A demanda é signo da alienação 
do sujeito na linguagem, está no meio do caminho entre a necessidade e o desejo, ao mesmo 
tempo em que determina a separação radical entre essas últimas. Assim, é dela que partiremos 
para nos introduzirmos na questão que se coloca para nós: a transmissão que se opera pela 
alienação do sujeito ao Outro, a perda de gozo que isso implica, a repetição decorrente, e 
outras conseqüências advindas dessa operação. Seguiremos primeiramente os passos de Lacan 
no texto A significação do falo, abordando a demanda para, então, buscar saber dos caminhos 
que levam o ser de necessidade a se constituir num sujeito de desejo. 
 No texto em questão, Lacan compreende a demanda como efeito de um desvio da 
necessidade, um desvio que advém pelo fato do homem ter obrigatoriamente de se submeter à 
linguagem e depender necessariamente do Outro para se constituir sujeito. Deve-se 
compreender o Outro como “o próprio lugar evocado pelo recurso à palavra” (1966/1998, p. 
696), onde o sujeito poderá encontrar também o seu lugar significante. Isso significa que o 
ponto de emergência do sujeito está obrigatoriamente vinculado ao Outro. 
 No campo desse Outro reside o que pode se presentificar no campo do sujeito 
(Lacan, 1964/2008, p.200). É do lugar do Outro que a mensagem do sujeito é emitida, pois é 
somente nesse lugar que sua mensagem é lida e, portanto, significada. Mais que isso, é nesse 
lugar que ela é reconhecida enquanto mensagem a ser significada. Assim, as necessidades do 
sujeito sofrem um desvio e estão fadadas a lhe retornarem alienadas (Lacan, 1958/1998, 
p.697).  Isso porque o Outro não pode satisfazer às necessidades do sujeito senão pela via 
significante, cuja estrutura comporta deslocamentos, condensações e enganos mil. Assim, 
algo resta dessas necessidades alienadas no Outro, algo que não pode ser articulado em 
demanda, e que ao mesmo tempo não se cansa de tentar articular-se nela.  
  Por essa razão, a característica essencial da demanda é o fato de ela estar referida 
a algo diferente daquilo pelo qual clama. E é por isso mesmo é que ela clama e, em seguida, 
reclama. Trata-se, na realidade, de uma demanda de presença ou de ausência do Outro, 
enquanto aquele que responde pelo privilégio de satisfazer, ao menos em tese, as necessidades 
do sujeito. A demanda anula a particularidade da resposta do Outro, degrada a satisfação de 
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uma necessidade que possa ter advindo daí, e converte tudo isso em prova de amor (Lacan, 
1966/1998, p. 697-98).    
 Em outras palavras, posto que o Outro pode ou não responder à criança, o fato de 
que responda passa a ser tomado como prova de seu amor. Cada nova demanda formulada 
tenciona invocar não apenas a satisfação de uma necessidade, mas a presença do Outro, 
enquanto aquele que se encontra na posição de satisfazer as necessidades da criança. O Outro 
é alçado ao lugar de objeto de amor, e a satisfação de uma necessidade passa a valer como 
prova desse amor (Le Gaufey, 2010, p. 16). A demanda por satisfação assume a função de 
assegurar-se de ser amado. No entanto, toda prova de amor é insuficiente. Ela não pode 
satisfazer uma necessidade, e é precisamente isso que o desejo virá, num depois, reclamar.  
 Para Lacan (1957-58/1999, p. 342), a função da demanda está ligada a uma 
premissa da linguagem, ao fato desta última pautar-se na existência de uma invocação. A 
invocação é o ato ou o resultado do invocar, ela é um chamar por auxílio, um pedido de 
socorro. A invocação é, portanto, um apelo que conduz à presença do Outro, ao mesmo tempo 
em que só ocorre na sua ausência. Nesse sentido, ela faz parte de um jogo de presença e 
ausência, remetendo-nos à dialética do Fort-Da e ao pequeno carretel que o neto de Freud 
joga para longe de si e o recupera alegremente em seguida, jogando com a ausência materna, 
mas não só, como veremos em outro momento.  
 A invocação de presença pela qual a demanda clama não está referida a um objeto 
qualquer. O objeto invocado não é um objeto puro e simples, mas um objeto transformado 
pelo próprio desejo de sua presença: 
 
o objeto de que se trata é o parêntese simbólico da presença, em cujo interior está a 
soma de todos os objetos que ele pode trazer. Esse parêntese simbólico é, desde 
sempre, mais precioso do que qualquer bem. Nenhum dos bens que ele contém pode, 
por si só, satisfazer a invocação da presença. (...), nenhum desses bens, em 
particular, pode servir para outra coisa senão aniquilar o princípio dessa invocação. 
A criança se alimenta, começa a adormecer, talvez, e nesse momento, 
evidentemente, já não se trata de uma invocação. Qualquer relação com um objeto 
parcial qualquer, como se costuma dizer, no interior da presença materna, não é uma 
satisfação como tal, mas um substituto, uma aniquilação do desejo (Lacan, 1957-
58/1999, p. 342).   
 
 Ora, ao falar da demanda enquanto uma invocação do parêntese simbólico da 
presença fica evidente que Lacan está inserindo o significante em seu seio. A demanda é 
relativa ao Outro. Seu objeto não é só o alimento que saciaria o mal-estar no corpo, o qual 
depende do Outro inclusive para ser designado como fome. A demanda parte de uma 
necessidade, mas é atravessada pelo significante e, dessa forma, pode se dirigir ao Outro.  
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 Dito de outro modo, as necessidades, empurradas para a dimensão da linguagem, 
são remodeladas. Isto é, ao passarem pelo molde, pela fôrma do significante, sofrem 
deformação. Mas quanto de satisfação de uma necessidade pode realizar-se numa demanda? 
Quando se responde uma demanda, dando ao outro o que ele nos pede, pelo que ele precisou 
passar para transformar sua necessidade em demanda? O quanto suas pretensões foram 
reduzidas para que pudessem ser endossadas pela via da demanda?  
 É precisamente porque a satisfação de uma necessidade não pode esgotar-se na 
demanda que esta última tem quase sempre um caráter exorbitante.  E é por essa razão 
também que, poeticamente, as crianças chegam ao ponto de pedirem a lua: “Elas pedem a lua 
porque é da natureza de uma necessidade que se exprime por intermédio do sistema 
significante pedir a lua.” (Lacan, 1957-58/1999, p. 92). Pedir a lua já é pedir aquilo que não se 
pode ter, é ir de encontro ao impossível. 
 Assim, a demanda indica uma inscrição do sujeito na linguagem, o que, por sua 
vez, explica a defasagem existente entre a comunicação da demanda e aquilo que tange à sua 
satisfação. A esse respeito, Lacan (1957-58/1999) propõe um esquema que busca 
compreender a engrenagem da demanda, no momento de sua instauração: tem-se, de um lado, 
aquilo que parte do sujeito, a função da necessidade, também denominada por ele como a 
intenção do jovem sujeito enquanto dirige seu chamado; e, do outro lado, há o discurso, que 
preexiste ao sujeito, e através do qual o significante vai sendo mobilizado e posto em ação, 
progressivamente, à medida que o sujeito vai podendo articular os seus chamados. 
 Esses dois planos cruzam-se no lugar do Outro. Então, aquilo que partia do sujeito 
e que denominamos necessidade será tomado e articulado como demanda pelo Outro, ao 
mesmo tempo em que o significante se fechará sobre aquilo que realiza a demanda, e que 
consiste justamente na mensagem evocada pelo Outro. Desse modo, a resposta dada ao sujeito 
pelo Outro, ao mesmo tempo, aliena a necessidade do sujeito ao significante e a atrela a um 
significado. Ela vincula e institui tanto a mensagem como o Outro, fazendo com que a 
instituição do Outro coexista com a consumação da mensagem, e que estes últimos se 
determinem. Em poucas palavras, o sujeito toma emprestado do Outro o próprio material 
significante da demanda e lhe confia, a partir de então, todas as suas necessidades, que já não 
podem ser encontradas em seu estado bruto.  
 Estamos aqui no nível primordial e mítico de instauração da demanda. Insistimos 
em reiterar que o que se realiza, nesse momento, pela via da demanda não deve ser 
confundido com a satisfação de uma necessidade, pois o exercício do significante transforma 
a manifestação dessa necessidade, remodelando-a: 
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Mediante o concurso do significante, introduz-se nesta um mínimo de transformação 
– de metáfora, numa palavra – que faz com que aquilo que é significado seja algo 
para além da necessidade bruta, que seja remodelado pelo uso do significante. Por 
conseguinte, desde o começo, o que entra na criação do significado não é uma pura e 
simples tradução da necessidade, mas uma retomada, reassunção, remodelagem da 
necessidade, criação de um desejo outro que não a necessidade. É a necessidade 
mais o significante (Lacan, 1957-58/1999, p. 95). 
 
 Portanto, a passagem da necessidade à demanda pelo uso do significante conduz a 
um remanejamento do próprio significado. Foi isso que Freud soube antecipar antes do 
surgimento da lingüística moderna e que em Lacan adquire uma importância primordial, isto 
é, o fato de que o significante tem uma função ativa na determinação do que pode advir 
enquanto significado. Este último é causado pelo significante, carrega sua marca. Em função 
disso, introduzido na demanda, a natureza do homem passa a ser tecida pelos efeitos da 
estrutura da linguagem, que determina radicalmente a condição humana. 
 Então, a entrada na demanda produz uma novidade: complexifica e transforma a 
necessidade, criando um desejo desviante, errático e escandaloso, que não se resume à 
necessidade. No texto A significação do falo, Lacan estabelece o desejo a partir de uma 
subtração. O desejo é a diferença que resulta da subtração do apetite de satisfação 
característico da necessidade à demanda de amor: “demanda – necessidade = desejo” (Lacan, 
1966/1998, p. 698). Ele é o resto de uma operação que revela que a prova de amor não pode 
satisfazer uma necessidade. Ele se coloca no para-além da demanda e do verbo, como um 
retorno da particularidade da necessidade que ficou abolida e esmagada sob a forma de 
demanda de amor. Logo, o desejo surge como uma positivação daquilo que foi, sucessivas 
vezes, negado e obliterado na demanda, em função de seu caráter linguageiro: 
 
o desejo se esboça na margem onde a demanda se rasga da necessidade: essa 
margem é a que a demanda, cujo apelo não pode ser incondicional senão em relação 
ao Outro, abre sob a forma da possível falha que a necessidade pode aí introduzir, 
por não haver satisfação universal (...) Margem que, embora sendo linear, deixa 
transparecer sua vertigem, por mais que seja coberta pelo pisoteio de elefante do 
capricho do Outro. É esse capricho, no entanto, que introduz o fantasma da 
Onipotência, não do sujeito, mas do Outro em que se instala sua demanda (...), e, 
juntamente com esse fantasma, a necessidade de seu refreamento pela Lei (Lacan, 
1960/1998, p. 828).  
 
 Significa, portanto, que o desejo surge nessa brecha aberta pela eterna 
(in)satisfação da demanda. Brecha que insiste em se fazer notar, que desmascara e assinala 
uma impossibilidade do/no Outro, fazendo oposição à onipotência que lhe é primordialmente 
conferida.  
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 É de se esclarecer que a ideia da onipotência desse Outro é estimulada pelo seu 
capricho, isto é, por aquilo que há de incompreensível em sua vontade e que, portanto, 
permanece fora do âmbito do entendimento da criança. Segundo Le Gaufey (2016, p. 22), a 
onipotência, diferentemente da potência, não diz respeito a um poder atribuído ao Outro pelo 
fato deste poder satisfazer o sujeito e responder às suas demandas. Pelo contrário, a crença na 
onipotência manifesta-se justamente na medida em que o Outro pode também não satisfazer e 
não responder, isto é, pode não estar lá onde é esperado, o que o coloca, paradoxalmente, num 
para além da potência. Portanto, a ideia da onipotência do Outro não retira sua força do ato de 
satisfazer, mas justamente do fato de permanecer como pura possibilidade. 
 Assim, se, por um lado, no que tange à realização do desejo do sujeito, o Outro 
pode ser definido como “sem poder”, por outro lado, o que liga esse Outro à estrutura do 
desejo é também um “não-sem”: ele também não é sem poder, já que está na origem possível 
do desejo (Lacan, 1961-1962, inédito, p. 203). Afinal de contas, é sob o efeito da demanda 
que se produz o campo da falta. Então, se não houvesse a demanda, com o mais além de amor 
que ela projeta, não haveria este lugar para aquém, de desejo, que se constitui em torno de um 
objeto privilegiado.  
 Contudo, para vir a se tornar sujeito de desejo e sair do assujeitamento radical ao 
capricho do Outro instaurado pela entrada na demanda, uma lei deve ser colocada. Uma lei 
deve vir frear o poder absoluto, simbolizá-lo, e possibilitar que algo novo advenha através de 
uma substituição metafórica: uma passagem da mãe caprichosa para o pai morto. O fantasma 
da onipotência do Outro, fomentado por aquilo que se designou “capricho do Outro” e que diz 
respeito ao enigma do desejo materno, deve cair sob efeito de uma barra, revelando que o 
Outro também se encontra submetido à castração e, desse modo, abrindo a possibilidade de 
que ele seja simbolizado. 
 Quanto à castração, remetamo-nos à teorização freudiana acerca do tema. Em 
linhas gerais, para Freud, o complexo de castração atua na formação do sujeito, fazendo-a 
girar em torno de uma ameaça precisa, que sobrevém num momento decisivo, patogênico e 
também normativo. Essa ameaça estabelece-se de maneira coerente com a relação edipiana 
entre o sujeito, o pai e a mãe, na qual o pai assume a função da ameaça e a mãe é o objeto 
visado por um desejo oculto do sujeito (Lacan, 1957-58, p. 316). Logo, a castração está, desde 
o momento em que foi estabelecida por Freud, ligada a um desejo.  
 Porém, Lacan realiza uma inovação importante ao introduzir o significante no 
centro do complexo de castração. A castração é definida por ele como sendo, essencialmente, 
a relação de um desejo com uma marca (Lacan, 1957-58, p. 319). É de se destacar algo que 
19 
fica implícito nessa definição: a relação do homem com o desejo não é uma relação com o 
objeto, e sim com uma marca, sendo que “o falo é o significante privilegiado dessa marca, 
onde a parte do logos se conjuga com o advento do desejo” (Lacan, 1966/1998, p.692). 
Abordemos um pouco mais de perto o falo, o significante privilegiado da relação do sujeito 
com o desejo.   
 No Seminário As formações do inconsciente, na fórmula proposta por Lacan 
(1957-58, p. 324) com o intuito de articular a questão do complexo de castração, o falo é 
admitido enquanto o significante que introduz no Outro algo novo, que realiza o que fica 
indicado através da fórmula S maiúscula de A barrado, ou seja, uma falta no Outro. O que o 
falo designa não é nada que seja significável, mas sim aquilo que está para além de toda 
significação possível. Nesse sentido, o falo diz de um ponto de exceção do funcionamento 
significante e assinala para algo que se encontra fora do registro simbólico.  No seminário A 
transferência, Lacan (1960-61/2010, p. 287-8) nos traz algum esclarecimento a esse respeito: 
 
se phi, o falo como significante, tem um lugar, é, muito precisamente, o de suplência 
no ponto onde, no Outro, desaparece a significância – onde o Outro é constituído por 
haver, em algum lugar, um significante que falta. Daí o valor privilegiado deste 
significante, que se pode escrever, sem dúvida, mas que só se pode escrever entre 
parênteses, dizendo que ele é o significante do ponto onde o significante falta.   
 
 Está subentendido que, enquanto tal, o falo não deve ser reduzido ao órgão 
peniano, o qual é absolutamente insuficiente para representá-lo, ainda que possa ser 
imaginariamente convocado nesse lugar. E isso de fato acontece, pois a criança, que se 
encontra submetida à lei e ao capricho materno, também está aberta à relação com a imagem 
do próprio corpo e com a imagem do outro. Ela vai eleger, no domínio do imaginário, um 
signo que possa representar essa falta no Outro:  
 
O que serve de suporte à ação simbólica chamada castração é uma imagem, 
escolhida no sistema imaginário para ser esse suporte. A ação simbólica da castração 
escolhe seu signo, que é retirado do campo imaginário. Alguma coisa, na imagem do 
outro, é escolhida para ser portadora da marca de uma falta, que é a própria falta 
pela qual o ser vivo, por seu humano, isto é, relacionado com a linguagem, percebe-
se como excluído (...) dos desejos (Lacan, 1957-58, p. 475-6). 
 
 Assim, o falo não corresponde ao pênis, nem simplesmente a uma fantasia 
elaborada no registro imaginário. No plano simbólico, o falo deve ser tomado como o 
significante que vem designar o efeito do significante, isto é, o significado.  Ele está 
relacionado com aquilo que o significante tem de constitutivo na produção do significado. 
Ora, se o falo é um significante, é no lugar do Outro que o sujeito pode ter acesso a ele. Para 
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Lacan (1957-58/1999, p.248-49), o falo entra em jogo no sistema significante a partir do 
momento em que o sujeito aborda o desejo da mãe; ele é colocado como razão do desejo do 
Outro, desejo que o sujeito não tem outra saída, senão reconhecê-lo. A função do falo é, em 
resumo, marcar que o Outro deseja, na medida em que ele mesmo foi marcado pelo 
significante.  
 Porém, o futuro do falo depende da lei introduzida pelo pai simbólico. Para que o 
Outro, lugar da fala, seja simbolizado, sua alteridade plural deve ser reduzida à unidade de um 
símbolo. Isso só é possível quando o sujeito pode situar, mais além do Outro primordial 
colocado na posição de onipotência, um Outro ao qual a mãe também se encontra submetida. 
Se considerarmos a narrativa da criança em sua relação edípica, isso implica que a criança 
capte que foi a mãe que lhe deu a palavra, mas que essa palavra vem de Outro lugar. É nisso 
que consiste a operação da metáfora paterna, na qual o enigmático desejo materno é 
metaforicamente substituído pelo significante do Nome-do-Pai:  
 
Metáfora paterna é o termo que esse analista (Lacan) cunhou para designar o 
conjunto de suas funções (do pai), na história do sujeito e da cultura, todas elas 
ligadas ao complexo de castração: fazer valer a proibição do incesto e do 
assassinato; ser portador da lei significante que submete os homens à linguagem e 
aos processos de simbolização na cultura (Fuks, 2014, p. 129).  
  
 Portanto, algo deve intervir como mediador daquilo que está para além da lei da 
mãe e de seu capricho e esse algo é o pai, é o pai enquanto morto, isto é, como Nome-do-Pai, 
ligado à enunciação da lei como tal. Trata-se de um significante que inscreve o significante, 
que se coloca como conferindo autoridade à lei, como quem a promulga. A lei em questão diz 
respeito à linguagem e se define como aquilo que se articula no nível do significante. O 
Nome-do-Pai é precisamente o que permite que o significante opere, o que o autoriza.  
 O mito de Totem e Tabu, como formulado por Freud, expressa a origem mítica 
dessa lei, retratando uma espécie de infância da humanidade. Freud recorre a ele para pensar a 
passagem do homem pré-histórico ao sujeito de linguagem, percurso que se reedita na história 
de cada sujeito. Dito de forma genérica, “Totem e Tabu” fala de um tempo mítico no qual 
havia um macho forte e pai da horda, que era proprietário de todas as mulheres e gozador de 
poder irrestrito. Insatisfeitos com essa condição, os irmãos que viviam sob o seu poder se 
unem, matando o pai da horda e devorando a sua carne. Após o parricídio, diante do risco de 
que qualquer irmão assumisse o lugar ideal do pai morto, fez-se necessário o estabelecimento 
de uma lei. Os irmãos estabeleceram uma espécie de contrato social, no qual foram instituídas 
obrigações mútuas, dentre elas o tabu do incesto e a exogamia. Sob esta nova forma de 
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organização, um animal poderoso foi escolhido como substituto do pai a ser adorado, mas a 
ambivalência de sentimentos em relação ao pai também passou a ser a ele dirigida: um misto 
de adoração e ódio, que se revelava a cada efervescente festim totêmico, no qual os irmãos 
matavam o animal e o devoravam, tomando-o como representante do pai morto. Desse modo, 
o canibalismo assegurava uma identificação ao pai pela incorporação de seu corpo (Freud, 
1913/2006). 
  Lacan (1964/2008), numa releitura do mito freudiano, nos recordará que o 
verdadeiro pai é a palavra, e, nesse sentido, o assassinato do pai em Totem e Tabu seria o que 
instaura a palavra enquanto lei, a lei significante. Assim, para que a lei seja fundada no pai, é 
preciso haver o assassinato do pai, pois o pai que promulga a lei é o pai morto. Então, o que o 
significante do Nome-do-Pai “funda é o fato de existir a lei, ou seja, a articulação numa certa 
ordem do significante. Ele é o significante que significa que, no interior desse significante, o 
significante existe” (Lacan, 1957-58/1999, p.153). O Nome-do-Pai é, portanto, no interior do 
Outro, um significante primordial. 
 Então, o Nome-do-Pai instaura e autoriza o jogo dos significantes, possibilitando 
a emergência do falo simbólico enquanto o significante do desejo, que virá instituir no Outro 
a barra que modifica a sua natureza e que é condição para a estruturação do sujeito desejante. 
É desse modo que a pluralidade do Outro e a sua correlativa onipotência poderá reduzir-se a 
uma unidade: a um Outro simbolizado. Dizer que o Outro é simbolizado equivale a dizer de 
uma simbolização de uma falta no Outro, na medida em que simbolizar algo implica perda, 
implica em acessar algo pelo significante, o qual não remete jamais à coisa, e sim somente a 
outro significante. Nesse sentido, é o significante que vai introduzir na vida do sujeito, da 
forma mais radical, a dimensão da falta-a-ser, um sentir falta de si que tem como motor isso 
que se perde para a significantização, isso que resiste a qualquer assimilação à função do 
significante e que, por isso mesmo, constitui o sujeito desejante.  
 Trata-se, então, de compreender que o Outro, o lugar onde se articula a lei, está 
ele mesmo submetido à articulação significante, isto é, marcado pelo efeito de 
desnaturalização que a presença do significante implica (Lacan, 1957-58/1999, p. 475). Essa 
desnaturalização também pode ser compreendida pela relação estreita que o significante tem 
com a morte, e que diz respeito à dimensão do vazio que a palavra contém. Trata-se de um 
vazio diante do qual o sujeito, quando confrontado, teme o próprio desaparecimento, 
equiparando-o à morte.  
 A relação entre o significante e a morte é indicada pela própria construção 
freudiana do mito da ordem primeva, que articula a passagem da natureza à cultura através de 
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uma morte, ou seja, o assassinato do pai. A morte do pai e o aparecimento do totem são 
correlativos da morte da coisa e a inscrição do significante. De fato, algo morre no real pela 
introdução do significante, e o que esse faz é justamente atestar uma presença apagada.  
  Le Gaufey (2016, p. 114) aponta que quando reconhecemos que o lugar de onde a 
lei se profere também está submetido à lei significante, a extensão ampla e plural do sistema 
simbólico passa a ser reduzida a um símbolo. Assim, esse efeito de barra que o significante 
engendra no Outro é o que representa a castração propriamente dita e é nesse sentido que Le 
Gaufey (2016, p. 117) afirma que o corte está na língua, que ele se adere ao corpo da língua e 
não deixa saída a quem fala e significa.  
 É de se lembrar, contudo, que nada falta à bateria significante: “Não há língua, por 
mais primitiva que seja, onde tudo não possa, finalmente, se exprimir (...)” (Lacan, 1960-
61/2010, p. 296). Afinal, aquilo que não pode ser expresso numa determinada língua não 
chega sequer a ser subjetivado, nem a ser tomado por um sujeito como válido para outro 
sujeito. Aquilo que a língua não pode dizer nada significa no lugar do Outro. Então, essa barra 
que incide sobre o Outro diz não de uma falta de significante na bateria, mas de uma falta 
instaurada no “tesouro dos significantes”. Dito de outro modo, não há falta de palavra. O que 
há é uma falta na palavra. Nessa mesma perspectiva, Masagão (2013, p.28) nos aponta que “a 
palavra é o resultado de uma simbolização que se funda numa ausência sincrônica à presença; 
simbolização decorrente da descoberta de que ao Outro falta alguma coisa, de que o Outro é 
furado.”   
 A conseqüência dessa falta é fundamental para a questão da transmissão que nos 
colocamos: a criança anseia satisfazer o desejo do Outro, busca completá-lo e anulá-lo, mas o 
desejo desse último resiste, pois está separado dela pela marca do significante. E a isso é o 
sujeito quem mais resiste: 
 
Aquilo diante de que o neurótico recua não é a castração, é fazer de sua castração o 
que falta ao Outro. É fazer de sua castração algo positivo, ou seja, a garantia da 
função do Outro, desse Outro que se furta na remissão infinita das significações, 
desse Outro em que o sujeito não se vê mais que como destino, porém um destino 
que não tem fim, que se perde no oceano das histórias. Ora, o que são as histórias 
senão uma imensa ficção? O que pode assegurar uma relação do sujeito com esse 
universo de significações senão que, em algum lugar, existe gozo? Isso ele só pode 
assegurar por meio de um significante, e esse significante falta, forçosamente 
(Lacan, 1962-63/2005, p.56). 
 
 Então, o Outro está impossibilitado de oferecer ao sujeito aquilo que ele mais 
busca: o significante que o representaria e que comprovaria o amor do Outro em relação a ele; 
um significante que dissolvesse o enigma do desejo do Outro e desse modo garantisse que o 
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sujeito é, de fato, o destino de todo o seu amor, como as respostas do Outro às suas demandas 
indicariam. Outro aqui compreendido como o lugar do significante; Outro que se distingue do 
outro, que, no entanto, dele se faz intérprete. 
 Assim, o Outro está impossibilitado de dar essa garantia porque compartilha da 
mesma “tragédia” do sujeito. Simbolizado, ele também se encontra submetido à lei e, como 
tal, é desprovido do significante que hipoteticamente ofereceria uma garantia. Portanto, o 
Outro não está em condições de produzir o que comprovaria o destino de seu amor e valeria 
como significante/signo do sujeito, possibilitando bloquear o valor dos seus atos, subtraí-los 
do deslizamento perpétuo da significação (Le Gaufey, 2010, p. 17).  
 Por essa razão, o enigma do desejo do Outro, manifesto pelo “Che vuoi?”, tem 
um papel central na economia do desejo. Esse “Che vuoi?”, esse “Que queres?” marca a 
inquietação do sujeito não apenas em relação à questão “Que quer o Outro de mim?”, ou seja, 
o que ele quer comigo, o que seu desejo vem procurar aqui, mas tange também diretamente ao 
eu, incidindo na forma de uma interrogação sobre como o Outro me quer, “O que quer o 
Outro a respeito deste lugar do eu?” (Lacan, 1962-63/2005, p.14). O “Che vuoi?”, em suas 
facetas, segue sendo irredutível independente da boa vontade que o Outro possa ter em 
oferecer uma resposta a essa questão. Ele ecoa indefinidamente, sem que ninguém possa 
responder tal pergunta.  
  Diante desse “Che Vuoi?”, a criança encontra-se frente a um problema da 
estrutura: uma falha do simbólico, que não pode lhe oferecer um signo de sua existência e que 
por isso conduz ao deslizamento de significante em significante, a uma regressão infinita, que 
o sujeito encara como uma ameaça a sua própria existência, e tenta fugir disso lançando mão 
de um absoluto, de um agente livre e transcendente. E tudo isso por causa desta verdade: não 
há Outro do Outro, não há universo do discurso, e é disso que se trata quando falamos em 
castração. É nisso que o sujeito esbarra: na incompletude do simbólico, na impossibilidade de 
encontrar no Outro o que o significaria.  
 Assim também a questão deste trabalho, cuja pergunta pela transmissão tem no 
impossível sua causa. Foi a partir dela que trilhei os caminhos que se seguirão nas próximas 
páginas e que não são respostas. São, antes, tentativas de circunscrever o buraco a partir do 




Segundo giro:  
Do signo de Saussure ao significante de Lacan e seus efeitos 
  
 Se tudo o que dissemos até aqui está relacionado com a sujeição do sujeito à 
linguagem, parece fundamental que nos empenhemos em compreender os primórdios dessa 
entrada na linguagem, assim como a estrutura dessa última. É o que faremos a seguir, tendo 
como referência principal o trabalho A instância da letra no inconsciente, no qual Lacan 
segue sustentando a hipótese da estruturação do sujeito pela linguagem e buscando 
estabelecer as leis operantes no inconsciente.  
 Para Lacan, a experiência analítica, inaugurada por Freud ao sustentar a fala em 
associação-livre de seus pacientes, descobriu não apenas o inconsciente, mas principalmente o 
fato deste último ter uma estrutura de linguagem. Isso fica evidente nos trabalhos de Freud em 
que ele busca estabelecer os princípios de interpretação dos sonhos. Neles, Freud se propôs a 
tomar os sonhos como um rébus, ou seja, ao pé da letra. Assim, ele ensinou que a 
interpretação de seu conteúdo manifesto deve ser feita não pela via da significação de um 
pretenso simbolismo de suas imagens, mas a partir de sua estrutura fonemática, estrutura esta 
que justamente compõe o significante. Em outras palavras, não se deve decifrar os sonhos 
tomando suas imagens como representações de coisas. Essas imagens, à semelhança da escrita 
hieróglifa, devem ser lidas como letras ou como fonemas. Parece ser nesse sentido que 
podemos dizer que Freud antecipou-se à lingüística de Saussure, revelando-nos que o trabalho 
dos sonhos segue as leis do significante. 
 A descoberta da estrutura linguageira do inconsciente é da maior importância e 
contradiz uma concepção metafísica que foi largamente difundida. Concepção essa que 
preconiza um modelo de inconsciente correspondente a um reservatório, um porão da mente 
com ideias e lembranças que se acumulariam e que deveriam ser, através da psicanálise, 
transpostos novamente para a consciência do sujeito. A teorização acerca das leis e da 
estrutura do inconsciente que Lacan apresenta no trabalho A instância da letra no 
inconsciente faz oposição a essa visão. Ele introduz o texto em questão recordando-nos de 
algo que já mencionamos aqui, a saber: que é preciso situar a linguagem e sua estrutura como 
preexistentes à existência do sujeito, que deve sujeitar-se não apenas às suas regras e ao seu 
funcionamento, mas também ao discurso do Outro, seu porta-voz, que garante ao sujeito um 
lugar significante antes mesmo do seu nascimento, nem que seja sob a forma de seu nome 
próprio.  
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 Isso posto, Lacan vai buscar na lingüística saussuriana os fundamentos para o seu 
estudo das leis da linguagem. Com o fim de acompanhar a leitura que ele faz disso, vamos 
retomar o famoso signo lingüístico criado por Ferdinand de Saussure (1975, p.80-81) 







 Para Saussure, o signo é a unidade lingüística e é o elemento principal da língua. 
Ele consiste no vínculo de dois termos, ambos de natureza psíquica, sendo um o conceito e o 
outro a imagem acústica. Essa última deve ser entendida não como o som material, o som 
real, mas como a impressão psíquica desse som, ou seja, a imagem psíquica que constituímos 
dele. A existência dessa imagem pode ser facilmente detectada quando, por exemplo, 
cantarolamos silenciosamente uma música na cabeça. Assim, uma palavra, tomada em sua 
unidade, pode ser concebida como um signo. Ela é constituída, por um lado, por um conceito 
que diz do seu significado e, por outro, por uma imagem acústica que se encontra 
mentalmente registrada.    
 Portanto, o signo lingüístico saussuriano é uma entidade psíquica de duas faces. A 
ligação entre essas faces, isto é, entre o conceito e a imagem acústica ou, como Saussure 
preferiu designar, entre o significado e o significante, é consagrada pela língua de modo que 
um fique necessariamente unido ao outro. Não faz sentido falar em entidade lingüística se não 
houver a associação entre um significante e um significado. Porém, é de se destacar também 
que essa associação é arbitrária, isto é, a ligação entre os dois termos que compõem o signo 
não conta com nenhuma motivação. Não há nada que justifique que o conceito de árvore seja 
expresso pela imagem acústica “árvore”. Ele poderia ser expresso por outro significante 
qualquer, como de fato o é, se consideramos sua forma nas diferentes línguas: tree em inglês, 
albero em italiano, e assim por diante. A arbitrariedade do signo garante a ele certa 
estabilidade na língua, porque, afinal, se a associação significante/significado não está 
pautada em nenhum tipo de relação, que razão haveria para se modificá-la?   
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 A formulação do signo de Saussure visa fazer frente a uma concepção tradicional 
e bastante simplista que encarava a língua enquanto um sistema de nomenclatura. Esse 
sistema, ao definir o signo lingüístico a partir de uma relação entre uma palavra e uma coisa, 
fazia apelo a algo situado fora da língua: ao referente. Tal concepção tomava o vínculo entre 
um nome e uma coisa de forma extremamente simples, desconsiderando a relação complexa 
do homem com as palavras e com as coisas, já que ele não tem acesso direto às coisas do 
mundo e que a estruturação deste último em categorias lingüísticas é diretamente influenciada 
por sua inserção histórica e cultural.  
 Além disso, conceber a língua de maneira nominativa implica em assumir o 
pressuposto de que haveria ideias preexistentes às palavras, cabendo a estas últimas apenas 
nomear aquelas. Na realidade, sabemos que sem o recurso dos signos sequer poderíamos 
distinguir duas ideias com clareza, pois o pensamento em si é uma massa nebulosa e indistinta 
quando não articulado em signos. Nesse sentido, mais próxima da concepção saussuriana é a 
ideia de que é a língua que constitui o objeto, e não o contrário. Afirmação que se faz ecoar no 
seio mesmo da psicanálise e que se encontra latente, por exemplo, na concepção de que o 
campo dos objetos só pode advir para o sujeito em sua relação com o Outro.       
 Então, Lacan se vale das contribuições de Saussure como fundamento para a 
novidade que pretende articular acerca da instância da letra no inconsciente. Ele toma o signo 
saussuriano e efetua nele uma mudança, mais precisamente em relação à sua grafia. Em 
relação à forma escrita nos cadernos dos alunos de Saussure, Lacan inverte a posição das 
faces do algoritmo: S/s. Isso significa que ele situa o significante sobre o significado e os 
separa através de uma barra, a qual marca a resistência que o significante oferece à 
significação. Para Saussure, a significação diz da relação entre a imagem auditiva e o 
conceito, nos limites da palavra, considerada como um domínio fechado. Para Lacan, por sua 
vez, a significação não pode se sustentar senão pela remissão à outra significação, como 
veremos adiante.  
 Lacan também procura ressaltar a posição primordial do significante e promover 
um estudo das formas como suas ligações interferem na formação do significado.  Mais que 
isso, ele intenta demonstrar que o significante não atende à função de representar o 
significado, nem tampouco sua existência tem que responder a uma significação qualquer. 
Com isso, além de efetuar essa inversão na ordem dos termos do signo saussuriano, Lacan 
também se propõe a escrevê-lo de uma forma diferente daquela classicamente empregada, que 
ele assume como incorreta por fazer apelo ao referente, na medida em que representa o signo 
com um significante árvore acompanhado do desenho de uma árvore. A ilustração que Lacan 
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propõe do signo, por sua vez, também joga com a concepção referencialista e exagera a 




Lacan, (1957/1998, p.502) 
 
 Diante dessas duas portas idênticas, sobre as quais se inscrevem os significantes 
“hommes” e “dames”, temos a precipitação de um sentido novo. Tendo em mente que esses 
termos franceses podem ser traduzidos, em língua portuguesa, como “homens” e “mulheres”, 
qualquer um de nós sabe dizer que estamos diante da representação de um banheiro feminino 
e de um banheiro masculino, sem que essa informação se encontre explicitada no desenho.  
 As duas portas deixam de ser apenas portas e se transformam em banheiros, ou 
seja, adquirem uma significação nova com a simples oposição dos significantes que se 
estabelece sobre elas. O que Lacan nos demonstra com esse exemplo pitoresco é justamente 
que o significante entra no significado. Além disso, essa mesma ilustração também nos 
mostra que a significação só se produz pela articulação entre os significantes: pela oposição 
que se estabelece entre os significantes “hommes” e “dames”, já que, no sistema da língua, 
um significante necessita do outro para que a significação se produza. 
 Na mesma linha, Lacan nos introduz em uma narrativa que lhe foi contada por um 
de seus ouvintes. Trata-se da história de duas crianças que viajam dentro de um trem e que 
discutem ao chegar à plataforma de uma estação. Olhando para fora através da janela do trem, 
uma criança afirma que eles chegaram em “Mulheres”, ao que a outra retruca dizendo que 
teriam atracado em “Homens”. A história nos recoloca diante da predominância do 
significante em relação ao significado. Os conceitos pelos quais os significantes “homens” e 
“mulheres” respondem na língua estão inteiramente fora de questão na situação relatada.  Os 
significantes ganham vida própria, produzem uma significação outra, como, nesse exemplo, o 
nome do destino no qual o trem teria chegado. A narrativa em questão materializa a barra do 
signo saussuriano, que, para Lacan, diz de uma resistência do significante à significação, do 
que decorre um deslizamento contínuo do significado sob o significante.  
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 O significante antecipa-se ao sentido, nos faz antevê-lo. Ele age sobre nós feito 
uma promessa. Esse seu aspecto, já evidenciado na história dos trens acima relatada, também 
pode ser visualizado através do efeito que nos produzem frases cujo termo principal é 
omitido, a exemplo “A verdade é que...” ou “Talvez, também...” (Lacan, 1957/1998, p.505). 
Arma-se uma expectativa em torno de não se sabe nem o quê! Essa característica do 
significante reverbera de forma radical sobre o sujeito, e está intrinsecamente relacionada ao 
tema do qual nos ocupamos aqui, isto é: é porque o sujeito fala e significa, que ele vai querer 
saber o que ele próprio significa, sem se dar conta da armadilha em que é pego ao se colocar 
essa questão e acreditar nessa promessa.        
 Aliás, visto que o nosso tema tange precisamente às questões da identificação, não 
podemos deixar de notar que, nas histórias acima mencionadas, não é em qualquer 
significante que Lacan se pauta para nos indicar a posição primordial do significante em 
relação ao significado. Não parece um acaso que, em ambas as histórias, “homens” e 
“mulheres” sejam os termos escolhidos para ressaltar a função do significante e sua 
penetração no significado. Os significantes escolhidos por Lacan remetem-nos a algo da 
maior importância, isto é, o fato do sujeito ser convocado pelo Outro a se posicionar 
sexualmente, isto é, a se identificar. E a identificação é, como buscamos desenvolver neste 
trabalho, identificação ao significante.   
 Por ora, voltemos àquilo a que esses exemplos foram convocados a representar: o 
algoritmo S/s. Os exemplos fizeram-se necessários, porque o algoritmo sozinho não pode 
significar nada, na medida em que ele mesmo é pura função do significante, e que somente as 
correlações entre significantes podem fornecer o padrão de qualquer busca de significação. É 
isso o que fica evidenciado no uso da expressão “cadeia significante”. Todo o mecanismo da 
língua está fundamentado no caráter linear do significante. Eles só podem se apresentar um 
após o outro, formando a referida cadeia. É nessa cadeia que o sentido insiste, embora 
nenhum dos elementos que a compõem possa isoladamente consistir essa significação (Lacan, 
1957/1998, p.506).  
 É de se destacar, contudo, que ainda que a linearidade seja constitutiva da cadeia 
do discurso, “não há cadeia significante, com efeito, que não sustente, como que apenso na 
pontuação de cada uma de suas unidades, tudo o que se articula de contextos atestados na 
vertical (...)” (Lacan, 1957/1998, p.507). Dito de outra forma, numa dada frase, cada 
significante que constitui a dita cadeia encontra-se rodeado de outros significantes da língua, 
mesmo que esses últimos não se façam presentes materialmente no corpo da frase. Esses 
significantes, mesmo de fora, contribuem diretamente para a significação.  
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 Desse funcionamento articulado, Lacan vai extrair duas leis as quais o significante 
obedece: a metáfora e a metonímia. Na definição de Lacan (1957/1998, p. 509-510), a 
metonímia apóia-se na conexão “de palavra em palavra”, ao passo que a fórmula que nos é 
dada da metáfora consiste em “uma palavra por outra”. Na primeira vigora a combinação 
entre os significantes, enquanto na segunda a substituição. A metonímia demonstra o 
transporte da significação, que caminha de palavra em palavra, ao passo que a metáfora é uma 
estrutura pautada na superposição dos significantes. 
 Mas, de que modo toda essa estrutura do significante, sua articulação em cadeia e 
suas leis impactam na constituição do sujeito do inconsciente e no que lhe é transmitido? 
Pergunta que se revela necessária, porque nesse “de palavra em palavra”, é bom que não 
percamos de todo o fio da meada, que saibamos conduzir e que a direção seja determinada 
pelo ponto de origem. Então, busquemos respondê-la: é que essa estrutura do significante é 
reveladora da possibilidade que nós temos de nos servir dele para dizer algo completamente 
diferente daquilo que é expressamente dito, e isso converge em direção à invenção freudiana 
do inconsciente.  
 Inconsciente que se manifesta na fala endereçada ao Outro e que, através dos 
mecanismos da condensação e do deslocamento, através da metáfora e da metonímia, faz com 
que seja dito algo diferente daquilo que se pretendia dizer, ou, melhor dizendo: embora o dito 
nunca vá sem uma pontinha do dizer, o dizer jamais se entrega inteiramente ao dito, 
terminando por nos revelar e nos fazer chocar contra o “ponto de emergência do dizer que 
perdura (...) insistentemente como aquilo que não se textura nas voltas do dito, mas que a 
partir daí pode forjar uma escritura” (Fingermann, 2013).  
  Buscando ser mais específico e respondendo com maior precisão a nossa questão, 
Lacan nos detalha o modo através do qual a metáfora e a metonímia incidem sobre o sujeito e 
o determinam. Na metonímia, a conexão do significante com o significante é o que permite “a 
elisão mediante a qual o significante instala a falta do ser na relação de objeto, servindo-se do 
valor de envio da significação para investi-la com o desejo visando essa falta que ele sustenta” 
(Lacan, 1957/1998, p.519). Em outras palavras, essa remissão de significante a significante 
sem que se tenha jamais acesso à coisa é precisamente o que vai estar por trás de cada “não é 
isso” que o sujeito responde cada vez que sua demanda é respondida. Como já assinalado, 
“não é isso” porque é da natureza de uma necessidade que é expressa e satisfeita pela 
intromissão do significante “não ser isso”, e também é isso que os sucessivos giros dos 
círculos plenos em torno de um eixo na figura topológica do toro vêm demonstrar, como 
veremos posteriormente.  
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 A metonímia encontra-se no cerne da clássica definição lacaniana do significante 
enquanto aquilo que representa o sujeito para um outro significante. Em outras palavras, é do 
efeito metonímico que resulta um sujeito sedento de significação, um sujeito nostálgico do 
ser, que leva até as últimas conseqüências sua busca por uma verdade última, por um 
significante que lhe diga o que ele é e que possa, dessa forma, tamponar a verdade do desejo 
do Outro. 
 Do outro lado, há o efeito da metáfora sobre o sujeito: pela substituição do 
significante pelo significante, se produz um efeito que é de criação ou de poesia, isto é, dá-se 
o advento de uma significação nova, a qual, bem ao contrário da metonímia, manifesta uma 
transposição da barra que constitui o signo e que indicava a resistência à significação. É disso 
que se trata na já mencionada operação de metáfora paterna, quando o significante do nome 
do pai vem instaurar uma lei, a lei do desejo, substituindo o enigma do desejo do Outro e 
possibilitando sua simbolização.  
 A operação metafórica está na raiz da própria inscrição do sujeito na linguagem e 
de sua entrada na demanda, afinal, pelo exercício do significante, opera-se uma transformação 
na necessidade: uma metáfora, que faz com que aquilo que é significado nesse lugar do Outro 
seja algo diferente da necessidade bruta, algo remodelado pelo uso do significante. Por fim, é 
a via metafórica também que se faz operante na instauração dos sintomas neuróticos. 
  Tendo discernido a forma como as leis do significante atuam sobre o sujeito, é 
fundamental que esclareçamos que, no momento de escrita do artigo A instância da letra no 
inconsciente, Lacan ainda não havia estabelecido uma distinção clara entre a letra e o 
significante. A “letra” que compõe o título do artigo é, então, definida como a estrutura 
localizada do significante, o “suporte material que o discurso concreto toma emprestado da 
linguagem” (Lacan, 1957/1998, p.498). Lacan nos dirá que essa letra produz efeitos de 
verdade no homem. Dito de outra forma, é com o aparecimento da linguagem e da função da 
fala que pode emergir a dimensão da verdade, assim como a obstinada busca por ela, que 
assim tem início. Vamos buscar saber um pouco mais disso no que se segue.   
 Concentramos a nossa atenção no trabalho de Lacan desenvolvido ao longo da 
década de sessenta. Nesse momento de sua elaboração teórica, a verdade enunciada por Lacan 
é aquela referente à ordem simbólica, constitutiva do sujeito. O que está em questão é uma 
verdade que tem relação com “a determinação fundamental que um sujeito recebe do percurso 
de um significante” (Lacan, 1966/1998, p. 14). Trata-se, portanto, da rede de significantes que 
determinam o destino do sujeito, dos significantes que marcaram sua vida e que se atualizam 
em seus ditos, quando ele conta e tece sua história.  
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 É, sobretudo, dessa verdade que Lacan pretende dizer recontando-nos o conto de 
Alan Poe, no seminário sobre “A carta roubada”. Recontemos também nós o conto, de forma 
resumida e despretensiosa: uma Rainha recebe uma carta de um Duque e seu conteúdo não 
pode ser levado ao conhecimento do Rei. Na presença do Rei e da Rainha, um Ministro 
espertalhão vê a carta secreta pousada sobre a mesa e se apodera dela, colocando uma carta 
falsa no lugar da carta original. A Rainha vê tudo isso acontecer, mas não pode fazer alarde do 
roubo para não levantar as suspeitas do Rei. Ela demanda que a polícia investigue o Ministro 
e recupere a sua carta. Os empregados da polícia esquadrinham noite após noite a casa do 
Ministro em busca da carta, aproveitando-se de suas saídas. As buscas são vãs. Eles não 
encontram a carta e por isso o delegado procura o detetive Dupin para auxiliá-lo. O detetive 
sagazmente encontra a carta da rainha na casa do Ministro. A carta havia sofrido um disfarce: 
fora abandonada esgarçada num porta-cartas pendurado no painel da lareira, de modo que não 
correspondesse com as características iniciais descritas pela Rainha. O detetive Dupin 
procede, então, como o Ministro: rouba a carta da Rainha que estava sob a posse dele, e a 
substitui por outra carta, na qual introduz palavras vingativas relativas a uma antiga contenda 
existente entre os dois.   
 São fascinantes as verdades que Lacan recolhe dessa ficção. Para ele, há no conto 
de Alan Poe uma cena primitiva – o roubo da carta da rainha pelo ministro – e uma repetição 
desta cena primeira, que Lacan caracteriza como um retorno do recalcado – e que consiste no 
roubo que o detetive Dupin realiza da carta na casa do ministro. Passando da ficção do conto 
– reveladora de uma verdade - ao saber da teoria, podemos dizer que as formações do 
inconsciente, com a face significante que lhes é própria, constituem num retorno que sinaliza 
a verdade do sujeito. Um retorno sobre o qual se pode, numa certa medida, elaborar um saber. 
Nesse caso, um saber da rede de significantes que determinam a relação do sujeito com o real. 
Nesse retorno do recalcado que caracteriza o automatismo de repetição, Lacan (1966/1998) 
reconhece a verdade na insistência da cadeia significante, na insistência daquilo que, através 
do conto A Carta Roubada, ele denomina lettre. O que está em questão nesse momento é a 
insistência da carta/letra sob o sujeito e os efeitos subjetivos que advêm daí.  
 A definição da verdade enquanto articulada ao registro simbólico e ao 
automatismo de repetição é coerente com a teoria que se desenvolve contemporaneamente 
acerca da operação de estruturação do sujeito pela linguagem. Lacan (1964/2008) sustenta que 
o infans, sob o risco de ser não-senso, aliena-se ao sentido que lhe oferece o Outro. O sujeito 
identifica-se a um traço, suporte da função significante e condição para a sua inscrição no 
campo da linguagem.  Essa marca inaugura uma contagem e é ela que determina a repetição 
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da cadeia significante. E, desse lugar de fundação e de inscrição simbólica depende o advento 
da verdade: 
 
É a palavra que instaura na realidade a mentira. E é precisamente porque introduz o 
que não é, que pode introduzir o que é. Antes da palavra, nada é, nem não é. Tudo já 
está aí, sem dúvida, mas é somente com as palavras que há coisas que são - e coisas 
que não são. É com a dimensão da palavra que se cava no real a verdade. Não há 
nem verdadeiro nem falso antes da palavra. Com ela se introduz a verdade e a 
mentira também, e outros registros ainda (Lacan, 1953-54, p.261). 
  
 Assim, a relação entre a dimensão da linguagem e a verdade é fundamental, a 
primeira constituindo-se no fundamento da segunda. Mas... Dessa verdade que atiça o sujeito, 
que podemos saber? Quanto podemos saber? A verdade coincide com a realidade? Com qual 
realidade: material? Psíquica? A verdade é congruente com a exatidão? Ora, diante do que já 
foi explicitado por nós acerca da natureza do significante, parece-nos evidente que a verdade 
deve ser situada num registro muito diferente do campo da exatidão. A dimensão da 
linguagem e a impossibilidade de se conceber a comunicação como uma transmissão que 
comporte um sentido unívoco por si só operam furando a crença ingênua de se estabelecer 
uma identificação entre verdade e exatidão. Então, de que verdade se trata? Como acessá-la? 
 A primeira coisa a ser dita é que a verdade não nos mostra a sua cara, não se deixa 
apreender senão por seus reflexos. Ela se revela mais no universo da ficção que no de uma 
pretensa verdade empírica pautada na realidade das coisas. E isso se revelou para Freud no 
primeiro momento de sua clínica com as histéricas, quando ele soube escutar que a realidade 
psíquica era decisiva na causação dos sintomas e se sobrepunha à realidade material. Assim, 
essa aproximação entre ficção e verdade não é nova e nem surpreendente, pois é esta última 
que atua sobre o sujeito exercendo sobre ele sua função de causa, impulsionando-o seja em 
direção ao saber, seja em direção à ficção. Tanto o saber quanto a ficção carregam, portanto, a 
marca da verdade.  
 É levando isso em consideração que, ainda no Seminário sobre “A carta 
roubada”, Lacan (1966/1998) invoca um chiste – considerado, por essência, o menos 
verdadeiro – para nos evidenciar a disparidade entre a exatidão e a verdade. Trata-se do 
famoso chiste judeu relatado por Freud no livro dos chistes, e que a seguir reproduzimos: dois 
comerciantes concorrentes pegam o mesmo trem e ambos estão em busca do lugar onde se 
encontram os melhores preços, nas cidades de Lemberg ou de Cracóvia. A situação de 
concorrência entre eles pressupõe que um não revele a própria destinação para o outro. 
Quando um deles pergunta “Para onde vai?” e o outro responde “Para Cracóvia”, o primeiro 
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deles retruca: “Porque você mente para mim, me dizendo que vai para Cracóvia, para que eu 
pense que você vai para Lemberg, quando, na realidade, é para Cracóvia que você vai?” 
(Freud, 1905/1996). Numa paródia do chiste de Freud, seria como dizer: por que você mente 
para mim, dizendo-me a verdade, para que eu creia que você está me dizendo mentira, 
quando, na verdade, você está me dizendo a verdade? Ou seja: nesse chiste, é respondendo 
com exatidão e rigor em relação à realidade dos fatos que um judeu esconde do outro a 
própria verdade porque, afinal, verdade e exatidão caminham em direções opostas: dizemos a 
verdade precisamente quando acreditamos mentir e, quando não queremos mentir, é 
justamente para evitarmos a verdade. 
 Assim, Lacan evidencia uma oposição entre aquilo que se mostra como evidente, 
como inequívoco e a verdade. Ele mostra que um mágico, ao colocar as cartas na mesa, com 
este gesto nos ludibria; que a pista despista e que, como a carta roubada de Alan Poe deixada 
pelo ministro às vistas do inspetor de polícia e de seus empregados: “nada esconde tanto 
quanto aquilo que revela” (Lacan, 1972, em “L´étourdit” citado por Porge, 2009, p. 94). 
Diante disso, é este o segredo sobre a verdade que Lacan (1966/1998, p. 24) nos conta: “é ao 
se ocultar que ela mais verdadeiramente se oferece a seus amantes”. Por isso mesmo, no que 
tange à verdade, trata-se menos de chegar a uma definição formal, e mais de se estabelecer 
uma determinada posição frente a ela, situar o lugar de onde vem e a partir do qual conduz a 
conseqüências. 
 Como já apontamos, seu ponto de emergência está ligado à origem do sujeito, ao 
ingresso no simbólico. A verdade entra no mundo com o significante: “(...) o sujeito só afirma 
a dimensão da verdade como original no momento em que se serve do significante para 
mentir.” (Lacan, 1960-61/2010, p.288). Então, a verdade é aquela que fala, e fala até não 
poder mais falar porque chega até o ponto onde não havia fala, levando-nos a esbarrar no 
lugar para onde ela aponta: o real, que se esboça excluindo o campo do sentido.  
 Infinitos giros em torno dos ditos são dados ao se buscar cercar a verdade. Ao se 
aproximar do lugar onde ela toca o real, ao trombar com o ponto de impossível no qual ela 
não pode dar conta de si mesma, é aí que ela, a verdade, vem revelar sua verdadeira face: crua 
e disforme, confrontando-nos com o fato de que ela não pode ser inteiramente dita e que as 
dimensões da verdade e do saber não se sobrepõem. Saber e verdade encontram-se numa 
relação de divisão irredutível, numa tensão constante. Não há um saber que corresponda a 
cada verdade e, pior, “não há verdadeiro sobre o saber do verdadeiro” (Lacan, apud Porge, 
2009, p.109), o que corresponde a dizer que a verdade carece de garantia e que ela não vem 
até nós para nos dizer quando o saber é suficiente. 
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 As questões acerca da relação do sujeito com o saber e com a verdade conduzem-
nos ao cogito de Descartes, tantas vezes evocado por Lacan ao tratar da identificação do 
sujeito ao significante. Para Lacan (1961-1962, inédito p.39), Descartes foi quem perseguiu a 
questão do verdadeiro do modo o mais radical possível, interrogando o que do real pode ser 
aceito como verdadeiro, até o limite de questionar o próprio estatuto do sujeito enquanto 
aquele que se ocupa do verdadeiro no real. Ocorre que, em suas meditações, Descartes 
culmina trombando nesse ponto onde a verdade toca o real, e acaba confiando a Deus o 
encargo de garantir a verdade última do saber. 
 No trabalho “Una arqueología de la omnipotencia”, Le Gaufey recolhe diferentes 
construções formais que teriam esbarrado, como Descartes, nesse ponto limite a que a verdade 
conduz: a falha definitiva do simbólico. As construções formais elencadas por ele têm em 
comum o fato de recorrerem a um “absoluto” ou a um “apartado”, ao qual o mundo e os 
acontecimentos estão ligados, embora esse absoluto não esteja, por sua vez, ligado ao mundo 
da mesma forma. É disso que se trata, por exemplo, na invenção freudiana do mito de Totem 
e Tabu, por nós já mencionado. Tendo estabelecido o complexo de Édipo como nuclear na 
estruturação das neuroses, Freud precisou criar um mito de origem, o mito da ordem primeva, 
para determinar um ponto a partir do qual a série se iniciaria, e dessa forma deter o problema 
de sua regressão infinita, estancando a possibilidade de que se abrisse uma série indefinida de 
Outros. De lugares distintos, Freud e Descartes invocaram alguma forma de transcendência 
enquanto um antídoto para as limitações internas dos seus sistemas formais.  
 A coincidência do ponto frente ao qual eles vão de encontro está ligada à falha 
definitiva do simbólico. É frente a essa falha que eles precisaram recorrer a um “apartado” 
que garantisse a coesão de suas proposições. Esse encaminhamento não invalida nem reduz o 
trabalho deles, pelo contrário: “Uma teoria só é verdadeira se ela não for onipotente. Mais 
exatamente, uma proposição só toca a verdade se ela encontrou, explícita ou implicitamente, 
direta ou indiretamente, uma das falhas que fissuram a gramática do significante todo.” 
(Milner, s.d). Assim, Freud e Descartes defrontaram-se com o impossível de se demonstrar no 
simbólico pelo simbólico, com o fato de não haver metalinguagem e com a existência de uma 
exterioridade que não pode ser assimilada simbolicamente. Isso nos indica que eles estavam 
no encalço da verdade, que seguiram seus vestígios. Do contrário, não teria havido esse 
encontro com a carga de real que bordeja a verdade, e que condiciona o fato de que ela não 
possa ser toda dita. 
 Pretendemos avançar na articulação entre a transmissão, a constituição do sujeito 
pela identificação ao significante e a verdade retomando mais diretamente o cogito de 
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Descartes e o que Lacan elabora sobre ele no Seminário A identificação. Sabemos que, após 
duvidar radicalmente de todo conhecimento, Descartes extraiu uma certeza: “Penso, logo 
sou”. Lacan considera o eu penso de Descartes como uma fala e, portanto, um significante. 
Então, ele reescreve o cogito em função do algoritmo saussuriano: à fração 
“Significante/significado” Lacan emparelha outra fração: um “eu penso”/“eu sou”.  Como 
afirma Le Gaufey (2009, p.112), o que se evidencia através dessa escrita é a própria divisão 
entre o eu do sentido e o eu de existência. Divisão engendrada pelo corte que o significante 
realiza no sujeito e que também está na base de sua divisão entre a verdade e o saber.     
 Porque sabe dessa divisão, Lacan (1961-62, inédito) questiona o fato do “Penso” 
ser tomado como garantia do “sou”. Ele desconfia da suficiência do pensamento em sustentar 
e garantir o ser. Para o psicanalista, o “Penso” descartiano assemelha-se ao “Eu minto”, que 
só se sustenta na vacilação lógica: se falo que minto e não minto, estou mentindo e, portanto, 
acabei dizendo a verdade quando disse inicialmente que mentia. Por conseguinte, menti. Essa 
vacilação persiste infinitamente, o que, por um lado, faz da afirmação uma espécie de dilema 
sem solução, do tipo “quem nasceu primeiro: o ovo ou a galinha?” e, por outro, nos sinaliza 
uma vez mais a proximidade que pode haver entre mentir dizendo a verdade e dizer a verdade 
mentindo.  
  A vacilação lógica manifesta por esse “eu minto” acontece porque, ao mentir e, 
mesmo tempo, dizer com essa mesma voz que se mente, ocorre um colapso entre o enunciado 
e a enunciação, fazendo do “eu minto” um paradoxo que denuncia a própria divisão do 
sujeito: “o eu que enuncia, eu da enunciação, não é o eu do enunciado” (Lacan, 1964/2008, p. 
138). Lacan localiza no “eu penso” um funcionamento semelhante. Ou tomamos esse 
“penso” enquanto uma opinião do tipo “Eu penso que ela me ama”, fundamentalmente 
imaginária e, portanto, nenhuma evidência de existência pode ser fundada a partir disso; ou 
devemos considerar que esse “eu penso” significa “sou um ser pensante”, mas aí, nesse 
“sou”, já está contida uma presunção de existência e, portanto, toda a fórmula que visava 
justamente sustentar o ser através do pensar, vacila. Em outras palavras, Lacan nota a 
existência de um “eu” camuflado na afirmação “(Eu) Penso, logo sou”, um eu que teria sido 
poupado dos questionamentos de sua dúvida metódica. Talvez coubesse a Descartes 
perguntar-se algo como “que garantia se tem de que sou mesmo eu que penso?”.  
 É assim que Lacan vai apontando as fragilidades do cogito de Descartes, que, para 
ele, erra em não ter simplesmente reconhecido seu ponto de desvanecimento ao confrontar-se 
com os limites do simbólico. Em vez disso, por sustentar que as verdades eternas dependem 
de Deus, o que o filósofo faz é, por um lado, consagrar o lugar do sujeito suposto saber e, por 
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outro, desconsiderar a verdade como causa. E essa é justamente a condição de seu retorno: 
rechaçada, a verdade retorna pela via do sintoma, tal qual uma carta que, não encontrando seu 
destinatário, retorna ao remetente, tal qual “A carta roubada” que determina a repetição das 
cenas narradas no conto de Alan Poe. 
 É a partir de todas essas questões que Lacan pode se interrogar se o lugar que 
ocupo como sujeito do significante, isto é, como sujeito que pensa e que fala, é o mesmo que 
ocupo como sujeito do significado, isto é, como sujeito que é. Em outras palavras: quando 
falo de mim sou idêntico àquele de quem falo? A resposta de Lacan a essa pergunta não pode 
deixar de levar em conta a instância da letra no inconsciente e o jogo significante da metáfora 
e da metonímia: eu não sou lá onde sou joguete dos meus pensamentos e eu penso naquilo 
que sou lá onde nem penso pensar. Isso significa que Lacan (1957/1998, p. 521) conclui algo 
muito diferente de Descartes, a saber: “que eu penso onde eu não sou e que sou onde não 
penso”. 
 Numa primeira leitura, essa disjunção entre ser e pensamento diz da divisão entre 
o eu e o sujeito, entre consciência e inconsciente. Porém, perseguindo a correspondência que 
Lacan estabelece entre pensamento e fala, estamos considerando também que “ser onde não 
penso” diz de um lugar de existência situado fora da alienação ao Outro, lugar êxtimo que, no 
entanto, é necessariamente determinado por esse último; por outro lado, “pensar onde não se 
é” remete ao encadeamento inconsciente que os significantes advindos do campo do Outro 
estabelecem e, desse modo, determinam o sujeito. Diante de tudo isso, Lacan (1957/1998) 
lança perguntas, as mesmas que circundam e contornam a questão acerca da transmissão 
operante no nível da constituição do sujeito e de sua identificação ao significante: Quem é 
esse que pensa em meu lugar? Seria ele um outro eu? “Quem é esse outro a quem sou mais 
apegado do que a mim mesmo e que, no seio de minha identidade comigo mesmo, é ele que 
me agita?” (Lacan, 1957/1998, p.528) 
 Esse outro me confronta com a verdade da excentricidade radical de mim comigo 
mesmo. É esse outro que, “lá de onde ele estava antes que o sujeito viesse ao mundo”, me 
“aparece no lampejo de um instante no vazio do verbo ser” (Lacan, 1957/1998, p.524). É nele, 
então, que o sujeito confia sua busca da resposta sobre o ser. Resposta que só pode se realizar 
no nível do significante. Porém, se o significante instaura a dimensão da verdade 
precisamente porque engana e mente, o sujeito precisa interpor outra pergunta, qualquer que 
tenha sido a resposta à sua pergunta sobre o ser: “quem me garante?”  
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  Para Descartes, é Deus quem garante a verdade. Já Lacan vai procurar uma 
garantia não para a verdade, mas para a função da verdade e vai encontrá-la num traço dos 
escritos de Freud,  
 
um traço único, einziger Zug, (...) sobre o qual se concentra para nós a função de 
indicar o lugar onde está suspensa a função significante, onde está pendurada, no 
que concerne ao significante, a questão de sua garantia, de sua função, disso a que 
serve este significante no advento da verdade (1961-62, inédito, p.39). 
 
 Assim, podemos dizer que é o traço único que vem se colocar como limite da 
experiência cartesiana do sujeito evanescente em busca da verdade. De certo modo, o traço é 
uma resposta de Lacan à pergunta de todo sujeito: “sobre o que eu posso me fundar?, O que é 
confiável?” (1961-62, inédito, p. 109). Mas uma resposta à maneira lacaniana: uma resposta 
que não responde à demanda do sujeito, deixando entrever o desejo latente por trás dessa 
pergunta.  A pergunta sobre o que me funda é, no fundo, uma pergunta sobre a transmissão, e 
buscar respondê-la deve nos conduzir em direção ao traço. E, assim, quem buscava no traço 




A identificação de um sujeito 
 
 O que sou? O que eu sei do que sou? Sou o que eu penso? Penso o que sou? Será 
que, nos trilhos do cogito cartesiano, é porque eu penso que sei que eu sou? Ou, ainda, como 
aponta Lacan (1957/1998, p.521), eu penso onde não sou e sou onde não penso? Já foi dito até 
aqui que a perda da função da necessidade e a entrada na demanda compõem o tempo mítico 
primordial da constituição do sujeito. É nesse tempo que se realiza a chamada identificação 
simbólica, através da qual o sujeito é inscrito na linguagem e sai de uma condição de 
indiferenciação. É pela inscrição do significante no sujeito, inscrição de uma marca, de um 
registro primeiro, que o sujeito diferencia-se e se identifica, realizando uma “passagem de um 
ser paradoxalmente sem essência a um sujeito inexoravelmente evanescente” (Fingermann; 
Dias, p.21, 2005). 
  Partamos, no entanto, de uma pergunta fundamental: que é identificar? 
Recolhemos do dicionário Caldas Aulete (IDENTIFICAR, 2017) alguns significados do uso 
comum dessa palavra:  
 
 1. Distinguir a identidade de algo ou alguém. [td. : O perito identificou a letra do 
acusado.] 
2. Descobrir as características ou a classificação de algo [td. : O laboratório 
identificou o grupo sanguineo do acidentado.] 
3. Reconhecer [td. : A mãe identifica o filho de longe.] 
4. Determinar, caracterizar [td. : O que identifica um bom chocolate?: "Pois era com 
o ouro que se identificava, na Europa, a riqueza." ( Alberto da Costa e Silva , A 
manilha e o libambo.) ] 
5. Apresentar-se, revelar-se [tdp. : O rapaz identificou -se como sobrinho de Lúcia.] 
6. Ter as mesmas características, ideias ou opiniões de (outra pessoa, grupo etc.) [tr. 
+ com : É amiga minha, e me identifico com ela.] 
7. Tornar idêntico; fazer duas ou mais coisas serem como que uma só; 
EQUIPARAR; IGUALAR [td. : É difícil não identificar amor e caridade.] [tr. + com 
: identificar ganância com estupidez.: A violência só identifica o homem a sua 
própria espécie. Antôn.: diferençar. ] 
 
 Vemos elencadas nessas definições alguns dos múltiplos usos e implicações que 
tangem à identificação: distinção, reconhecimento, entre outros. Contudo, ao explorarmos um 
pouco mais a fundo alguns dos exemplos elencados acima, podemos extrair uma definição de 
identificação que implica, como uma função matemática, na correspondência entre dois 
conjuntos: para o perito identificar a letra do acusado, é preciso que ele já a tenha visto em 
outro documento; para o laboratório identificar o grupo sanguíneo do acidentado é necessário 
que existam grupos sanguíneos dados de antemão nos quais o laboratório deve se referenciar, 
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e assim sucessivamente. Trata-se, nesses casos, de uma identificação pautada na semelhança, 
que busca constituir uma concordância biunívoca entre dois sistemas. É, portanto, a ideia de 
uma identidade imaginária, ancorada na imagem do outro, que subjaz por trás da concepção 
de identificação ilustrada nos exemplos mencionados.  
 As primeiras formulações lacanianas acerca da constituição subjetiva pela 
identificação também partiram de um ponto similar. No trabalho O estádio do espelho como 
formador da função do eu, Lacan (1949/1998, p. 97) define o que ele designou como estádio 
do espelho “como uma identificação, no sentido pleno que a análise atribui a esse termo, ou 
seja, a transformação produzida no sujeito quando ele assume uma imagem”. Desse modo, o 
estado de júbilo experimentado pelo infans diante da forma total de seu corpo devolvida pela 
imagem especular que se configura diante dele num momento em que ele ainda se encontra 
debilmente constituído manifesta “a matriz simbólica em que o [eu] se precipita numa forma 
primordial, antes de se objetivar na dialética da identificação com o outro e antes que a 
linguagem lhe restitua, no universal, sua função de sujeito.” (Lacan, 1949/1998, p.97). A essa 
“Gestalt”, a essa forma total que assegura uma unidade imaginária e possibilita que o infans 
antecipe uma unidade corporal apesar do corpo despedaçado que possui designou-se eu ideal. 
 Essa identificação corresponde a uma primeira etapa no processo que permite que 
a criança se singularize e estabeleça uma distinção entre ela própria e o mundo externo. 
Contudo, essa referência imaginária, embora necessária, não é suficiente para garantir que o 
sujeito se reconheça e se conte. É pela intervenção do Outro na cena que pode ser fundado 
algo que introduz o sujeito numa relação narcísica e, portanto, na relação com o outro.  
Assim, a unidade imaginária do eu necessita do apoio do significante, pois é ele que introduz 
uma diferença no campo do real, possibilitando a contagem a partir da descontinuidade:  
 
É a partir dessa inscrição do significante no real que o sujeito pode se contar no 
tempo já que ele não está mais submerso em um presente infinito. O significante 
introduz uma descontinuidade em um campo que era a princípio continuidade. A 
partir dessa descontinuidade é possível a contagem; um antes e um depois. Essa 
primeira inscrição significante de uma diferença permite que o sujeito se reconheça 
em diferentes momentos como sendo ele mesmo, como ainda sendo ele. Existe aí 
algo que permanece e que se constitui como unidade que se mantém constante na 
passagem do tempo (Masagão, 2013, p.67).  
 
 Isso quer dizer que a primeira inscrição significante marca uma diferença e, desse 
modo, se faz de suporte, de instrumento para a identificação. Há, portanto, uma primeira 
marca por meio da qual cada um pode ser dito como sendo um um, como algo distinto de todo 
o resto que se encontra no entorno: uma marca que instaura “a função da unidade enquanto 
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ela é o fato de coerência pelo qual alguma coisa se distingue daquilo que a cerca, faz um todo, 
um 1 no sentido unitário da função” (Lacan,  1961-1962, inédito, p. 68). É daí que vai poder 
sair um ponto de amarração de alguma coisa de onde o sujeito continua, uma marca distintiva, 
um corte, por assim dizer. Como mencionado, é disso que se trata na função do nome próprio, 
onde encontramos o significante em seu estado puro, na medida em que ele designa, mas não 
significa.   
 Então, na abertura do seminário conduzido entre os anos de 1961 e 1962, Lacan 
insiste na diferença entre a identificação ao pequeno outro e ao Outro, identificação 
imaginária e identificação simbólica, respectivamente, e centra o seu olhar especificamente 
nesta última.  É ainda nessa direção que Lacan (1961-1962, inédito, p. 47) caminha quando 
nos reproduz uma história folclórica na qual um servo reconhece seu amo, recentemente 
falecido, num ratinho, tomando este como a forma reencarnada daquele. O servo estabelece 
uma identificação entre duas aparições cuja semelhança entre elas é questionável: rato e amo. 
Então, nesse caso, em que se apoiaria essa identificação, já que não é a semelhança que a 
sustenta? O que permite que o servo conceba como algo da ordem do “mesmo” o rato e seu 
amo? Na história em questão, essa identificação sustenta-se num traço, num certo modo do 
amo de perscrutar a propriedade rural em que viviam. 
 As perguntas de Lacan acerca da identificação e da noção do “mesmo” encontram 
ressonância nas elaborações de Ferdinand de Saussure a respeito da identidade sincrônica que 
opera na língua.  No Curso de lingüística geral, Saussure (1975, p. 125) busca compreender 
como podemos declarar que duas frases como “Je ne sais pas” e “ne dites pas cela” contêm o 
mesmo elemento, nesse caso o pas. Certamente, entrevemos que há identidade porque as duas 
frases são compostas pela mesma porção de sonoridade (pas) investida da mesma significação 
(Saussure, 1975, p. 125). Contudo, essa explicação não é suficiente para o lingüista, 
exatamente como a identificação pautada na semelhança não foi para Lacan.   
 É verdade que a correspondência das porções fônicas e dos conceitos provoca a 
identidade, mas pode haver identidade sem que haja essa correspondência. Variações na 
entonação e na articulação fônica das palavras não necessariamente alteram a nossa percepção 
da identidade significante. É o que acontece, por exemplo, quando identificamos uma palavra 
da língua portuguesa pronunciada por um estrangeiro, apesar do seu sotaque e de possíveis 
alterações tônicas. Com esse exemplo simples, vemos que, muitas vezes, embora haja uma 
diferença fônica significativa, a identidade sincrônica persiste. Da mesma forma, mesmo 
havendo uma mudança no conceito expresso por uma mesma palavra, é possível que sua 
identidade não fique seriamente comprometida, como exemplifica Saussure (1975, p. 126) 
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com algumas variações no uso de uma mesma palavra: “adotar uma moda” e “adotar uma 
criança”, “a flor da macieira” e “a flor da nobreza”. 
 Avançando um pouco mais na discussão acerca da identidade própria do 
significante, Saussure nos apresenta o exemplo do Expresso que faz o itinerário Genebra-Paris 
todos os dias às 20h45, exemplo do qual Lacan se vale em seu estudo sobre a identificação. 
Embora se trate de Expressos diferentes que efetuam um determinado percurso todos os dias, 
embora esses expressos sejam constituídos por vagões materialmente distintos e por 
tripulações e passageiros diferentes todos os dias, podemos identificá-lo como o mesmo, 
nomeando-o como “o expresso das 20h45”. Como é possível que identifiquemos um trem ao 
outro, apesar das diferenças qualitativas que os separam? O que é isso que justifica a 
identificação entre uma coisa e outra? O que garante a identidade? O que é “ser o mesmo”?  
 O exemplo dos Expressos evidencia que a identidade não está fundada na 
semelhança, nem numa materialidade física e concreta. O que dá identidade a esse Expresso 
são a sua hora de partida e seu itinerário, assim como todas as demais circunstâncias que o 
distinguem dos outros Expressos. É dessa identidade que se trata na língua. Assim, a relação 
entre dois empregos diferentes de uma mesma palavra não está pautada apenas nem na 
identidade fônica, nem numa semelhança de sentido, mas naquilo que Saussure denomina de 
valor lingüístico e que se articula em função da diferença significante.  
 Saussure nos introduz na noção de valor a partir de uma partida de xadrez e dos 
elementos que a compõem. As peças do jogo não representam nada quando tomadas fora das 
condições e das regras da partida. Elas só se tornam elementos reais e concretos, imbuídos de 
algum sentido, quando inseridas no jogo e, portanto, na relação com as demais peças. Além 
disso, uma peça extraviada pode ser substituída por outra cujas características materiais não se 
assemelhem às da primeira. A peça substituta poderá exercer a mesma função e será declarada 
como idêntica àquela se lhe atribuirmos o mesmo valor, como num jogo de baralho, em que o 
curinga também pode vir a substituir uma carta que tenha sido perdida.    
 Pois bem, o significante é como a carta desse baralho, como a peça do jogo de 
xadrez. A língua é um sistema em que todos os termos interagem entre si, e por isso o valor 
de determinado termo depende da presença ou ausência dos demais termos. Nessa lógica, a 
noção de uma identidade fixa é substituída pela de valor. Essa posição implica em abandonar 
a ideia de que os significantes estariam atrelados a significados ou conceitos dados de 
antemão. Na verdade, numa língua, cada significante é determinado pelos significantes que o 
rodeiam e, portanto, por sua relação com todo o sistema. Por isso, na perspectiva de Saussure 
(1975, p. 136), os significantes não devem ser definidos positivamente pelo seu conteúdo, e 
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sim negativamente por suas relações com outros significantes da língua; cada significante é, 
portanto, o que os demais não são, o que corresponde a dizer que “a diferença é o que faz a 
característica, como faz o valor e a unidade” (Saussure, 1975, p. 141).  
 Por tudo isso, Lacan tem objeções em relação à verdade desta fórmula matemática 
usualmente consagrada: A = A, pois, utilizando a letra como suporte para designar algo, 
acaba-se atribuindo ao significante a faculdade de ser igual a ele mesmo. É colocando essa 
concepção em questão que Lacan pretende avançar no problema da identificação e fazê-la 
girar em torno da questão do Um, suporte da diferença. Afinal, se um significante não é 
idêntico a si mesmo e se ele se define por ser justamente aquilo que os outros não são, a 
identidade de A não deve ser procurada naquilo que A é, pois esse A, dado que está inserido 
num sistema, só poderá ser definido por ser exatamente aquilo que os outros termos desse 
sistema – B, C, D, etc - não são. 
 Assim, se compreendemos que a noção do mesmo não se funda na semelhança e 
que não é nesta última que devemos buscar nem a garantia da identidade do significante nem 
a do sujeito, aproximamo-nos do traço unário, esse traço distintivo, suporte da pura diferença, 
cuja relação com a coisa encontra-se apagada, razão pela qual ele nos permite operar com 
significantes e não com signos, e é precisamente isso o que faz de nós sujeitos.  
 
3.1. O traço. 
 
 Para Lacan, o importante na identificação é a relação do sujeito com o 
significante. Contudo, é necessário supor que esse significante provém de algum lugar. Já 
dissemos que o sujeito só pode advir no campo do Outro, que preexiste à sua existência e o 
determina. O Outro é o lugar onde se situa a cadeia do significante que comanda tudo o que 
pode presentificar-se do sujeito (Lacan, 1964/2008, p. 200). É desse lugar que advém o 
primeiro significante, o significante unário, razão pela qual Lacan (1961-62, inédito, p.49) 
afirma que esse Um, suporte da identificação, é o Outro.   
 A relação entre a identificação e o Outro proposta por Lacan encontra seu eixo 
fundador em Freud, como veremos adiante. Em Psicologia das massas e análise do eu, Freud 
(1921/2006, p. 115-116) afirma que a identificação corresponde à mais remota expressão de 
um laço emocional com outra pessoa, desempenhando um papel fundamental na história 
primitiva do complexo de Édipo. Para ele, pela identificação busca-se moldar o próprio ego 
segundo o aspecto daquele que é tomado como modelo. Embora essas definições aparentem 
aproximar-se mais de uma concepção de identificação imaginária, vai ser das elaborações de 
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Freud no referido texto que Lacan vai constituir e identificar o traço unário, âncora da 
identificação simbólica. 
 Merece destaque o fato de que Freud estabelece o conceito de identificação 
recorrendo, a todo o momento, a uma articulação entre esta e a escolha de objeto. Para ele, a 
primeira diz respeito ao que se quer ser, enquanto a segunda ao que se gostaria de ter, sendo 
que esta incide sobre aquela. Dito isso, Freud distingue três espécies de identificação e toma 
esta última como fonte de desencadeamento dos sintomas neuróticos. Identificações e 
sintomas estão, portanto, intrinsecamente relacionados.  
 A primeira espécie de identificação descrita diz respeito à identificação com o pai 
e, segundo Freud, prepara o caminho para o Complexo de Édipo. Ele a descreve levando em 
conta o interesse do menino pela figura de seu pai, que é então tomado como ideal. Para 
Freud, trata-se de um primeiro laço com o outro, que antecede qualquer escolha de objeto, 
possivelmente porque, no tempo dessa identificação, o campo do objeto sequer se encontra 
instituído. Num momento ulterior, essa identificação vai de encontro ao desenvolvimento de 
uma escolha objetal que se endereça à mãe, o que termina acarretando em ódio e desejo de 
substituição do pai, que se destaca para o menino como aquele que interfere em sua relação 
com a mãe. Freud ressalta que a ambivalência da identificação encontra-se presente desde o 
início e a relaciona à primeira fase de organização da libido, a fase oral, na qual o objeto 
demandado, o seio, é assimilado pela ingestão, acarretando, simultaneamente, em seu 
aniquilamento.      
 No segundo tipo de identificação, o sintoma assumido é o mesmo do da pessoa 
amada, ou seja, “a identificação apareceu no lugar da escolha de objeto e (...) a escolha de 
objeto regrediu para a identificação” (Freud, 1921/2006, p. 116). Nesses casos, a identificação 
acontece de maneira parcial e limitada, isto é, é tomado apenas um traço isolado da pessoa 
que se torna objeto dessa identificação. O exemplo trazido por Freud é o de sua paciente 
Dora, que assimila, por identificação, a tosse do seu pai.  
 Por fim, é discernido um terceiro tipo de identificação, cujo mecanismo não gira 
em torno de uma relação de objeto com a pessoa que é copiada, e sim de uma relação com o 
desejo. Freud elabora uma situação hipotética para nos exemplificar como opera o tipo de 
identificação em questão: uma moça de um internato recebe uma carta de alguém por quem 
está apaixonada. A carta lhe desperta ciúmes e lhe desencadeia uma crise de histeria. Então, 
por uma identificação, suas colegas sofrem uma crise semelhante, em função de também 
desejarem ter um caso amoroso. Nesse sentido, é uma identificação pautada no desejo de estar 
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na mesma situação de um outro, no fato de se partilhar uma qualidade emocional comum com 
o outro. 
 Embora desconfie de uma categorização fechada da identificação como a descrita 
por Freud, Lacan recorta seu traço unário daí, mais especificamente da segunda espécie de 
identificação: a chamada identificação regressiva, ligada ao abandono de um objeto amado. 
Como vimos, para Freud, é em conseqüência desse abandono ou perda de objeto que se 
produz um estado regressivo, o qual conduz à identificação do eu com um traço único da 
pessoa objetalizada. É, nesse sentido, uma identificação parcial. A parcialidade dessa 
identificação assim como a gênese do traço advir de um objeto permanecem como 
fundamento da hipótese lacaniana acerca do traço unário. 
 Esse traço único - o einzinger Zug de Freud - interessa a Lacan na medida em que 
ele pode fazê-lo convergir para a sua teoria acerca da identificação ao significante. É verdade, 
contudo, que o traço será tomado não como significante, mas como signo, já que ele é 
abordado de forma isolada, e não numa relação com um sistema, com a chamada bateria 
significante. Lacan nos introduz esse traço situando-o como partícipe em seu esquema do 
Estádio do espelho, no qual “o que é definido por este einziger Zug é o caráter pontual da 
referência ao Outro na relação narcísica” (Lacan, 1960-61/2010, p. 433). Trata-se, nessa 
definição, de uma introjeção do olhar do Outro, olhar que se encontra em operação no 
esquema do espelho e que funciona sustentando a identificação do sujeito à própria imagem 
especular. É um olhar que testemunha e no qual o sujeito se pauta para confirmar a 
consistência da imagem que vê diante de si. Disso resulta que ao Outro fica então concernido 
um lugar de referência perpétua do eu frente a sua própria imagem, isto é, ao seu eu ideal: 
 
Este ponto, grande I, do traço único, este signo do assentimento do Outro, da escolha 
de amor sobre a qual o sujeito pode operar, está ali em algum lugar e se regula na 
continuação do jogo do espelho. Basta que o sujeito vá coincidir ali em sua relação 
com o Outro para que este pequeno signo, este einziger Zug, esteja à sua disposição 
(Lacan, 1960-61/2010, p. 434).  
 
 Retomemos o traço em si. Lacan substitui a atribuição freudiana único por unário, 
passando a designá-lo de traço unário, numa referência à teoria dos conjuntos. Trata-se, então, 
de uma marca que se introduz no real num momento primordial da estruturação do psiquismo. 
Uma marca advinda do Outro e cujo estatuto é de pura diferença. Marca que singulariza. 
Marca a qual o sujeito se identifica e que se fará suporte da função significante. O traço 
unário é tal que  
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ele poderia ser substituído por todos os elementos do que constitui a cadeia 
significante, suportá-la, essa cadeia por si só, e simplesmente por ser sempre o 
mesmo. O que encontramos no limite da experiência cartesiana como tal do sujeito 
evanescente é a necessidade dessa garantia, do traço de estrutura o mais simples, do 
traço único, se ouso dizer, absolutamente despersonalizado, não somente de todo 
conteúdo subjetivo, mas também de toda variação que ultrapasse esse único traço, 
desse traço que é um, por ser o traço único. A fundação do um que constitui esse 
traço não está tomada em nenhuma parte a não ser em sua unicidade. Como tal, não 
podemos dizer dele outra coisa senão que ele é o que tem de comum todo 
significante, de ser sobretudo constituído como traço, de ter esse traço como suporte 
(Lacan, 1961-1962, inédito, p. 35). 
 
 É a partir dessa estrutura fundamental que o significante se constitui e é por isso 
que podemos dizer que é no traço unário que se concentra a garantia da função do 
significante, aquilo que possibilita que este último opere. Se todo significante pode ser 
substituído pelo significante primeiro, o que haveria de tão único neste último? A que 
corresponde sua unicidade? De mãos dadas com Lacan, vamos fazer algumas escalas - 
pequenos desvios - antes de abordar diretamente essas questões.  
 Primeira parada: China. Lacan (1961-62, inédito, p.57-58) nos apresenta duas 
séries de caracteres da caligrafia chinesa que, apesar de não se assemelharem, são 
perfeitamente identificáveis, como uma escrita em letra cursiva pode ser identificada a outra 
correspondente em letra de fôrma. Com esse exemplo ele intenta introduzir-nos na temática 
do traço unário enquanto aquilo que constitui a essência do significante e começar a discernir 
a função desse traço, que estaria ligada à redução extrema de todas as ocasiões de diferença 
qualitativa. Em outras palavras, no exemplo em questão, há um traço que persiste para além 
das diferenças qualitativas existentes entre as aparições das letras numa e noutra escrita, 
sustentando alguma identidade entre elas. É interessante notar que Lacan busca numa 
caligrafia, isto é, na letra o apoio para a sua elaboração sobre o traço e sobre a essência do 
significante. Para suportar o que se designa é preciso uma letra, o que fica evidenciado na 
própria fórmula criticada por Lacan: A = A. A letra é o suporte do significante. 
 Segunda parada: França, museu Saint-Germain. A ideia acerca da unicidade desse 
traço brota em Lacan em uma visita ao museu quando ele vê uma série de pequenos bastões 
traçados na costela de um mamífero: dois primeiramente, seguidos de um pequeno intervalo, 
depois mais cinco, e assim por diante. Esses bastões exibiam uma contagem. Poderiam 
corresponder ao cômputo do número de caçadas realizadas com sucesso por alguém ou, como 
as marcas na cama de Sade, ao número de gozos após atos sexuais. Não é o seu significado 
que nos interessa. É no fato mesmo de não podermos distinguir a qualidade desses traços, isto 
é, de não sabermos dizer a que eles se referiam, é aí mesmo que reside sua relação com o 
surgimento do significante.  Le Gaufey (2010, p. 58) esclarece: 
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La contigüidad de los trazos los constituye en serie, permitiendo diferenciarlos, no a 
partir del delineado singular de sus trazados, sino desde la mismidad de su 
equivalencia formal. Había ya mismidad com las dos series de escritura chinesa, 
pero com ellas se podia todavia pensar que esa identidad descansaba sobre el 
sentido, idéntico a través de caligrafías diferentes. Com el hueso de Reno, el sentido 
se evaporo, y la mismidad se mantiene, em um nível más alto de formalidad. Frente 
a esas marcas de las que él sabe inmediatamente que no sabe nada em cuanto a sus 
referentes y que, sin embargo, no puede no tomar como signos, Lacan tiene 
súbitamente el sentimiento de estar frente a la ‘diferencia significante’, la diferencia 
em estado puro’. Em tanto no reenvían más a nada, esas marcas hacen signo sólo de 
um sujeto (marcador) y suscitan um sujeto (lector), ambos separados por... una 
veintena de milenios.  
 
Portanto, é fundamental destacar aqui a função de demarcação dessas marcas, “o que é 
importante no entalhe, no traço entalhado, é que aqui surge alguma coisa nova em relação ao 
que se pode chamar de imanência de alguma ação essencial, qualquer que seja” (Lacan, 1961-
1962, inédito, p. 62). Trata-se, nesse sentido, da introdução de uma marca no real. 
 Assim, Lacan encara os traços rasurados sob o esqueleto do mamífero no museu 
Saint-Germain como rastros de significante. Cada um dos traços enfileirados e rasurados no 
esqueleto do mamífero dizia do mesmo, se referiam a algo em comum, e essa percepção não 
se pauta numa potencial semelhança na aparência dos traçados. Pelo contrário, o fato de que 
nenhum traço fosse idêntico ao traço vizinho, sua diferença qualitativa, não implicava que 
eles funcionassem diferentemente. Estando apagado o referente ao qual esses traços remetiam, 
sua mesmidade sustentava-se justamente na repetição do ato que os inscreveu, produzindo 
uma contagem:  
 
La mismidad de esos trazos se sostiene em la sola repetición del acto que los 
inscribió. En la vitrina del museo, cada uma de esas muescas, em sì misma, no 
representa nada para nadie, no significa nada para quienquiera que sea, pero se 
articula com las otras para hacer serie, y esa serie implica um sujeto (Le Gaufey, 
2010, p.58-59). 
 
 Os traços no esqueleto tinham, portanto, a função exemplar de redução extrema de 
todas as ocasiões de diferença qualitativa, sublinhando a diferença em seu estado puro - e 
aqui vale que nos recordemos que o significante constitui-se justamente enquanto diferença. 
Aqueles traços demarcavam uma ação específica, qualquer que fosse ela, perpetuando-a. 
Assim, o significante é o que introduz a diferença como tal no real, mas uma diferença 
diferente daquela que se apóia na semelhança. Sublinhemos: a diferença significante é 
diferente da diferença que se funda na semelhança, denominada diferença qualitativa. 
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 Retomemos agora as perguntas enunciadas em outro momento: se todo 
significante pode ser substituído pelo significante primeiro, o que haveria de tão único neste 
último? A que corresponde sua unicidade? Como ele se constitui?  O traço diz de uma marca 
de gozo experimentada com o objeto da pulsão num momento primordial e anterior a 
constituição do campo dos objetos comuns. Ele é o que há de mais destruído, de mais apagado 
do objeto. Portanto, ele não detém a identidade nem a qualidade do objeto. Contudo, se é do 
objeto de satisfação pulsional que o traço surge é algo do objeto que o traço retém: sua 
unicidade (Lacan, 1961-1962, inédito, p. 100). O traço carrega a unicidade do objeto e sua 
marca no corpo também institui a unicidade, a singularidade num ser indiferenciado. 
 O traço é equiparado por Lacan a uma tatuagem, o que nos indica que, 
primariamente, sua incidência é corporal. Ele se desenha no corpo. Mais que isso: ele desenha 
um corpo, um corpo desnaturado, habitado pela linguagem. O traço se inscreve no lugar do 
objeto que se destaca do corpo como efeito da alienação do sujeito ao campo do Outro. Aliás, 
“o que situa o objeto como existente é o traço, não o próprio objeto” (Costa, 2015, p.132). 
Essa marca implica, para o sujeito, na introdução às pulsões e na perda do objeto. Tal perda 
está na base da instauração da repetição da cadeia significante que compõe o saber 
inconsciente. É nesse sentido que se pode dizer que o gozo é instaurado por uma perda 
originária de gozo (Costa, 2015, p.93), sendo esta última correlativa da inscrição do traço. 
Assim, o traço reporta à articulação entre dois heterogêneos: a linguagem e o corpo, 
articulação possibilitada pelo registro da demanda. O traço instaura a diferença e erotiza o 
corpo, ao mesmo tempo em que recorta dele o real, e nisso produz restos. Desdobraremos as 
questões relativas à relação do traço e do objeto mais adiante, em outro momento.  
 Destacamos que o traço carrega a unicidade do objeto. Contudo, para pensarmos 
sua função na instauração do funcionamento significante e no nascimento de um sujeito, 
devemos conceber um passo a mais, uma certa ultrapassagem de sua relação com o objeto. 
Lacan também nos ensina que o que distingue o traço unário não é uma identidade de 
semelhança, mas outra coisa, que gira precisamente em torno do fato de que o significante não 
é um signo. Pois bem, o traço tem a ver com ambos, mas principalmente com uma passagem 
de um ao outro. Vejamos como.  
  Entre o objeto e o nascimento do significante, há o signo. O signo lingüístico é 
aquilo que representa alguma coisa para alguém, ao passo que no significante a relação com a 
coisa está apagada e, portanto, ele não manifesta outra coisa senão a presença da diferença 
como tal. Como visto, a prova desse apagamento é o fato de que não possamos dizer a que se 
referiam os traços inscritos na costela do mamífero visto por Lacan no museu Saint-Germain. 
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Tratava-se de um traço distintivo, e tanto mais distintivo quanto mais apagado está aquilo que 
ele distingue, o que fazia com que ele funcionasse não como signo, mas como suporte da 
diferença.  
 Assim, o apagamento na relação do signo com a coisa é fundamental na 
constituição do significante, que tem no traço seu suporte. Para abordá-lo, Lacan evoca uma 
cena do romance de Daniel Defoe, na qual Robinson Crusoé depara-se com uma pegada na 
areia, a apaga e, em seguida, introduz um “X” em seu lugar. A partir desta cena, Lacan 
distingue três tempos da instauração do significante: há a inscrição das pegadas que marcam a 
passagem de um objeto (pas), há um apagamento dessas pegadas e a inscrição de um traço no 
lugar delas (trace de pas) e, por fim, um apagamento do próprio traço (pas de trace). 
 Mais especificamente, o primeiro tempo é o tempo da inscrição de uma marca, 
que indica que algo passou por ali, mas já não se encontra presente. Lacan aproxima esse 
momento àquele em que Robinson Crusoé descobre as pegadas humanas na areia, as quais 
não deixam dúvida alguma quanto ao seu significado: 
 
Caminhava tranquilamente pela praia, quando, junto a meus pés, vi umas marcas 
que me fizeram disparar o coração. Logo reconheci a natureza das marcas: eram de 
pés humanos! As pegadas de um homem! Parei estarrecido. Subi numa árvore e 
depois numa colina, para observar os arredores. Não vi ninguém. Voltei à praia para 
me certificar de que não estava enganado. Mas não me tinha enganado: era 
exatamente a marca de um pé humano, os dedos, o calcanhar, enfim, todos os sinais 
de um pé (Defoe, 1970, p.55). 
 
 O passo marcado na areia é signo de uma presença, não deixa dúvidas quanto ao 
fato de que se trata de um pé e que esse pé significa que há alguém mais na ilha. A pegada é o 
que o objeto deixou em sua passagem. Porém, ela não é o objeto, mas seu signo. Segundo 
Lacan (1955-56, p.135), a relação do signo com o objeto é tal que, objetivamente falando, não 
haveria sequer necessidade de um sujeito, de ninguém que reconheça o signo, pois esse signo, 
essa pegada, está lá e existe ainda que não haja ninguém para observá-la. No nível da 
constituição do sujeito, talvez possamos corresponder a pegada de Sexta-Feira na areia a uma 
marca primeira da experiência de satisfação da criança, marca que se inscreve no corpo. Um 
elemento mínimo que constitui suporte para que a operação de instauração do significante se 
desdobre. Essa marca é signo da coisa, ou seja, conserva uma relação direta com o objeto.  
 No segundo tempo de instauração do significante, promove-se o apagamento da 
pegada, o apagamento da primeira marca. Através dele, o que antes era um rastro do objeto 
ganha o estatuto de traço. Segundo Dunker (2002, p. 3), podemos equiparar esse último a uma 
forma material compatível com a representação-coisa freudiana e com um traço mnêmico 
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visual. Entendemos que a marca e o traço constituem um atravessamento da linguagem no 
corpo, um enlaçamento entre o significante e a pulsão, promovido pela inevitável entrada da 
criança na dinâmica da demanda.  
 A essas operações, segue-se um terceiro tempo, no qual um apagamento do traço 
incide no psiquismo, ainda em estruturação. É esse apagamento ou negação do traço o que 
possibilita o surgimento do significante. Esse terceiro e último tempo consiste na operação de 
recalcamento originário, cuja ação é de fundação do saber inconsciente pelo recalque 
definitivo de Um significante. Esse significante corresponde, segundo Lacan (1961-62, 
inédito, p.80), ao Vorstellung-reprasentanz freudiano, que podemos traduzir como o 
“representante da representação”. É em torno dele que a repetição vai girar, como veremos no 
capítulo seguinte. Ele é, segundo Le Gaufey (1992, p. 63), “uma forma de dizer do lado 
material da representação, em oposição ao seu lado significacional”. A Vorstellung-
reprasentanz freudiana remete ao lado “não-representativo da representação, aquilo com o 
qual ela é fabricada, e não aquilo a que ela remete enquanto re-(a)presentação” (Le Gaufey, 
idem.). É como se Freud houvesse antecipado a formulação saussuriana do signo e sua 
composição em duas faces, uma significante e outra significada, sendo que o recalque em 
questão dissolve a unidade do signo, na medida em que atua apenas sobre a primeira das faces 
assinaladas. 
 Recapitulemos, em linhas gerais, os três tempos elencados: houve, primeiro, a 
pegada na areia, signo do objeto. Depois disso, o apagamento da pegada teve como efeito a 
inscrição de algum traço ali onde era pegada, um traço que já não reenvia diretamente ao 
objeto, um traço que demanda a presença de um sujeito para que possa ser lido. Por fim, há o 
apagamento desse traço.  Nas palavras de Lacan (1958-59/2002, p.95) “o significante começa 
não no rastro, mas no fato de que se apaga o rastro, e não é o rastro apagado que constitui o 
significante, é algo que se coloca como podendo ser apagado que inaugura o significante”, 
isto é, o traço. O significante herda desse último seu caráter diferencial, mas distingue-se dele 
num aspecto fundamental, a saber: diferentemente do traço, o significante jamais pode ser 
apagado, e é isso o que sujeito mais tenta fazer, como veremos adiante.      
 Porém, antes de adentrarmos nas questões que tangem ao sujeito, atentemos para 
algo que Lacan (1962-63/2005, p.74) nos assinala: operar com vestígios, apagando-os, não é 
uma propriedade exclusiva do homem. A zoologia nos fornece alguns exemplos de animais 
que apagam seus rastros. Por exemplo, os gatos, que enterram seus próprios dejetos. Contudo, 
seria um engano se considerássemos que pelo fato dos animais apagarem seus vestígios, eles 
produziriam significantes. Por quê? Qual a diferença entre o apagamento dos rastros dos 
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animais não-falantes e dos falantes? É que os animais não criam rastros falsamente falsos, isto 
é, rastros que sejam feitos para serem tomados como falsos embora sejam os vestígios de sua 
verdadeira passagem (Lacan, 1962-63/2005, p.75). Fazer rastros falsamente falsos, revelar-se 
se escondendo, é algo essencialmente significante e é aí mesmo que o sujeito se presentifica. 
Assim, quando encontramos um rastro que alguém se esforçou para apagá-lo enquanto rastro, 
quando estamos diante de um traço que foi feito para ser encarado como um falso traço, então 
podemos saber que há aí um sujeito. Estamos diante, mais uma vez, da mentira que revela a 
verdade! 
 Entendemos que esses argumentos são tecidos por Lacan com o objetivo de 
estabelecer a relação entre o advento do significante e o fundamento do sujeito, relação que 
tange à questão da transmissão na medida em que o Um advindo do campo do Outro funda o 
sujeito. Trata-se, para Lacan, de encontrar o sujeito na origem do próprio significante, e nessa 
busca a estrutura da neurose desvela o que está por trás da estrutura significante e de sua 
instauração: 
 
o neurótico se entrega a uma curiosa retransformação daquilo de que ele sofre o 
efeito. O neurótico, em suma, é um inocente: ele quer saber. Para saber, ele parte na 
direção mais natural, e é naturalmente por isso mesmo que ele é logrado. O 
neurótico quer transformar o significante naquilo de que ele é signo. O neurótico não 
sabe, e não sem razão, que é enquanto sujeito que ele fomentou isso: o advento do 
significante enquanto o significante é o apagador principal da coisa; que é ele, o 
sujeito que, ao apagar todos os traços da coisa, faz o significante. O neurótico quer 
apagar esse apagamento, quer fazer com que isso não tenha acontecido... é fazer com 
que esse advento do significante não se tenha produzido, que se encontre o que há de 
real na origem, a saber aquilo de que tudo isso é signo” (Lacan, 1961-62, inédito, p. 
194). 
 
 Então o que o sujeito buscaria com esse modo de apagar o significante e fazer 
desaparecer seu rastro? Ele intenta fazer desaparecer sua passagem de sujeito mesmo. Em 
Una Arqueología de la Omnipotencia, Le Gaufey (2016, p. 38) discute uma questão 
semelhante a partir de um incidente narrado por Freud a respeito do Homem dos ratos: trata-
se de um evento em que, após a partida de sua prima, o homem dos ratos tropeça contra uma 
pedra na rua. Ele se vê impelido a retirar a pedra do caminho, antecipando a possibilidade de 
que a carruagem de sua prima possa passar pela rua e ser perturbada por essa mesma pedra. 
Entretanto, em seguida, ele conclui que sua ação é um disparate e recoloca a pedra no meio da 
rua outra vez.  O que haveria por trás da tentativa do homem dos ratos de apagar seus rastros? 
Com essa ungeschehenmachen, essa anulação retroativa, ele intenta suprimir a atividade de 
pensamento que motivou que ele afastasse a pedra: a ideia de que sua prima pudesse 
acidentar-se e de que, ao pensar isso, ele assim o teria desejado. Então, o homem dos ratos 
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não quer apenas reprimir o que pensou. Ao apagar o resultado do seu pensamento recolocando 
a pedra no seu lugar, ele quer fazer de forma que nunca tenha pensado. Com um modo 
característico de lidar com o significante, ele se esforça por fazer com que isso não tenha 
acontecido, se esforça, portanto, em apagar sua escrita:  
 
Em sua maneira particularíssima de tratar o significante, ou seja, de pô-lo em 
dúvida, de polí-lo, apagá-lo, triturá-lo, fazê-lo em pedacinhos, portar-se com ele 
como Lady Macbeth com o maldito vestígio de sangue, o obsessivo, por um 
caminho sem saída, mas cuja meta não deixa dúvidas, opera justamente no sentido 
de encontrar o signo por baixo do significante. Ungeschehen machen, desacontecer a 
inscrição da história.  Isso aconteceu sim, mas não é uma certeza. Não é uma certeza 
porque é apenas um significante e porque a história portanto é um artifício. Tem 
razão o obsessivo; ele captou alguma coisa e quer chegar à origem, à etapa anterior, 
à do signo. (Lacan, 1962-63/2005, p.74)  
 
 Esse sujeito, presa do significante, debate-se com ele, quer se livrar de seu 
parasitismo. Porta-se como a criança, que num determinado momento começa a interrogar “O 
que é isso? O que é aquilo?” porque quer saber mais: quer saber, no fundo, o que significa 
operar com significantes.  É um recuo em relação ao próprio uso do significante e ao fato de 
que se possa designar esta coisa tão próxima por este algo enigmático que é uma palavra ou 
um fonema. Porém, um recuo num momento em que o significante já marcou tudo, e essa 
marca já não pode ser apagada.  
 Se o significante marca o sujeito de forma indelével, se tem como efeito a 
estruturação do desejo, é evidente que em algum momento a pergunta sobre “o que é isso ou o 
que é aquilo” termina desembocando nesta pergunta: “que sou eu?”, que evidencia a relação 
entre a estruturação do significante e a identificação do sujeito, na medida em que esse último 
busca no Outro a verdade do seu ser. Ocorre, no entanto, que o “eu” é apenas uma forma 
vazia dada pela língua. Ele designa o sujeito enquanto fala, o que quer dizer que “designa o 
sujeito da enunciação, mas não o significa” (Lacan, 1960/1998, p. 814). Poder designar as 
coisas por palavras leva o sujeito a acreditar e desejar significar-se, mas, em última instância, 
seu lugar de sujeito está garantido precisamente porque ele não pode ser significado. Assim, a 
resposta ao “que sou eu?” não é nenhuma outra coisa de articulável, da mesma forma que 
nenhuma demanda pode ser suportada (Lacan, 1960-61/2010, p. 300).  
 Com essa questão, o sujeito “quer saber o que há de real naquilo de que ele é a 
paixão, ou seja, o que há de real no efeito do significante, (...) mas o que se chama de desejo, 
no ser humano, é impensável a não ser dentro dessa relação com o significante e os efeitos 
que ali se inscrevem.” (Lacan, 1960-61/2010, p. 192). Em outras palavras, o sujeito só é 
sujeito de desejo por ser assujeitamento ao campo do Outro. Ele só pode afirmar a dimensão 
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da verdade na medida mesma em que se serve do significante, que, por sua natureza, engana e 
mente. Não há sustentação possível do desejo que tenha referência a um objeto qualquer, a 
não ser acoplando-o ao S barrado, que expressa a dependência do sujeito em relação ao Outro. 
Ou seja: o desejo não pode se situar nem se colocar senão nesta alienação fundamental. 
 Portanto, o que o sujeito não sabe e não pode saber, e que Lacan soube articular a 
partir das marcas no osso do mamífero no museu Saint Germain é isso: é que não há nada por 
trás desse vestígio senão uma presença apagada, uma ausência presentificada, e que é o 










Contar e recontar: traço e repetição 
 
Repetir, repetir — até ficar diferente. 
Repetir é um dom do estilo. (Manoel de Barros)  
 
 A repetição nos revela a incidência como tal da função significante. É apenas 
porque há a inscrição do Um que pode ser estabelecida uma contagem e, como conseqüência, 
pode ser discernida uma repetição. Entretanto, isso não significa que aquilo que se repete seja 
idêntico. Tal como o significante não se define pela positividade, o que se repete não diz do 
“mesmo” nem do idêntico, mas da instauração de um traço que marca a diferença, 
determinando, ao mesmo tempo, uma exclusão no nível do real e uma inclusão no simbólico, 
e assim possibilitando que se conte.  
 Então, a repetição não é uma reprodução. Ao contrário, “a repetição demanda o 
novo” (Lacan, 1964/2008, p.65), pois envolve sempre um fracasso na tentativa de reencontrar 
a Coisa, de repetir um unário primitivo, uma vez que inseridos na lei significante, jamais 
reencontramos o objeto perdido. Nesse aspecto, vamos ao encontro de Manoel de Barros e da 
epígrafe que escolhemos para dizer da repetição: malgrado o desagrado que ela costuma nos 
causar, a repetição é uma dádiva, um dom, um dom do estilo. Há, pois, uma relação entre a 
repetição, o estilo e... Acrescentemos: a transmissão! Qual seria? 
 Comumente, concebemos o estilo como algo que tem a ver com um modo de se 
expressar, com uma forma, com um tom. Qual o estilo do poeta? Poderíamos dizer que o 
estilo de Manoel de Barros se marca numa escrita que se repete e que fala das miudezas; ele 
faz poesia com os restos, ama o que é imprestável. Contudo, em nossa tentativa de dizer do 
seu estilo, é o seu estilo que escapole e fica de fora do dito. Nenhuma palavra pode transmitir 
o que Manoel transmite através de seu estilo. O esforço de dizer de um estilo é ingrato, 
supérfluo. E isso porque o estilo é uma marca singular que diz da “dimensão suplementar ao 
sentido que se liga à maneira de dizer e se faz, por sua vez, suporte de desejo e causa de 
divisão do sujeito” (Porge, 2009, p.67). Quer dizer, onde o sentido vacila e não é capaz de 
responder, é ali mesmo que a repetição se instala, e é aí também que o estilo advém, 
contornando um lugar de falta e indicando o ponto de sustentação do desejo.   




É o objeto que responde à pergunta sobre o estilo que formulamos logo de saída. A 
esse lugar que, para Buffon, era marcado pelo homem, chamamos de queda desse 
objeto, reveladora por isolá-lo, ao mesmo tempo, como causa de desejo em que o 
sujeito se eclipsa e como suporte do sujeito entre a verdade e saber (Lacan, 
1966/1998, p.11). 
 
Vemos nessa citação que Lacan articula o estilo à queda do objeto e, por conseguinte, 
pressentimos também uma relação entre o estilo e a inscrição do traço unário, que é correlata 
dessa queda. Tal queda demarca um lugar vazio, em torno do qual a pulsão realiza seu trajeto. 
Vimos no giro anterior que o objeto deixa uma marca em sua passagem (pas), a marca é 
apagada e é inscrito um traço no lugar dela (trace de pas), havendo por fim o apagamento do 
próprio traço (pas de trace). Esse traço é suporte do significante, em sua função de pura 
diferença. Dito isso, recordemos: o traço é o que há de mais destruído do objeto, mas deste 
último ele retém a unicidade.  A unicidade do traço é a unicidade do objeto. Nesse ponto, 
entrevê-se algo relativo à relação entre  objeto, traço e estilo: que é o estilo, senão uma marca 
de unicidade, marca de singularidade?   
 Segundo Fingermann (2016, p.58): “O estilo é o rastro, o sulco, do próprio mais 
próprio, do singular, de si mesmo, é aquilo que não se autoriza de um outro e, por isso 
mesmo, rasga, atravessa, fura o sentido comum.” Mais uma vez, vemos o estilo numa 
associação com o rastro, o sulco, reenviando-nos àquilo que é cavado pelo passo (pas) do 
objeto, encontrado por Robinson Crusoé em sua solitária e inabitada ilha. 
 O estilo, enquanto dimensão suplementar ao sentido, não complementa. Não 
obtura nem nega a falta do Outro nem a falta-a-ser do sujeito; pelo contrário, é por estar do 
lado do não sentido, do sem sentido, que ele alcança e toca os sentidos, e desse modo 
transmite. É assim que o estilo transmite e faz passar o que, de outro modo, seria impossível.  
 Por poder tocar aonde o sentido não chega, o estilo tem um valor formador na 
transmissão da psicanálise: 
 
Quem lança mão de transmitir algo da psicanálise só pode alcançar a sua tarefa se 
souber usar o estilo que intriga, desconforta, desperta, abre os ouvidos para o 
inaudito e o inesperado (...). A incisão do estilo abre brechas no preconceito, no 
compreensível, no necessário da repetição. “A verdade pode não convencer, o saber 
passa em ato no talho do estilo’(Lacan, 1970, citado por Fingermann, 2015)”. 
(Fingermann, 2015, p. 59). 
 
 Então, transmissão e estilo também se encontram. O estilo, por seus efeitos 
subjetivos, é uma via escolhida por Lacan para transmitir a verdade da clínica psicanalítica e o 
saber que daí resulta. Mas o estilo de Lacan impõe dificuldades ao leitor. Dificuldades que 
não são sem sentido. Elas correspondem às dificuldades do próprio objeto que está em 
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questão para a psicanálise: o objeto a. Seria um engodo querer saber dele pela via do sentido, 
da compreensão... Pois a é precisamente o que escapa ao saber, aquilo que resiste à concepção 
de objeto do conhecimento instituído primordialmente a partir da imagem especular.  Então 
qual a forma de abordar o objeto a? A resposta se anuncia na pergunta: tem a ver com uma 
forma, com um modo, com um estilo, já que ele não está a serviço da significação. 
 A dificuldade do estilo de Lacan obriga aqueles a quem ele se endereça a 
colocarem algo de si, algo de próprio: “Queremos com o percurso de que estes textos são os 
marcos e com o estilo que seu endereçamento impõe, levar o leitor a uma conseqüência que 
ele precise colocar algo de si.” (Lacan, 1966/1998, p.11). Então, podemos dizer que, através 
de seu estilo, Lacan convoca o nosso.   
 A citação de Manoel de Barros, além do estilo, menciona a repetição. Como o 
estilo, ela escapa ao sentido. Ela se impõe, atestando, pela via do gozo, o impossível do gozo. 
Portanto, a repetição remete-nos a uma perda de gozo traumática e é um resto o que a 
comanda. Ela se apresenta na série das marcas de gozo na cama de Sade, nos bastões na 
costela do mamífero que Lacan vê no museu e nas queixas do sujeito no divã que, sem saber e 
sem querer, se flagra repetindo os sintomas mais pegajosos, mais enfadonhos, mais 
indesejados. Lacan se debruça sobre o que é vivenciado em sua clínica sob a forma do 
automatismo de repetição, considerando-o como um ciclo que deve ser concebido a partir do 
modelo da necessidade e de sua satisfação, o que evidenciaremos mais adiante, através da 
figura topológica do toro.  
 Uma perspectiva semelhante da repetição talvez possa ser vislumbrada também 
em Freud, mais precisamente em sua definição de desejo enquanto retorno a traços mnêmicos 
de satisfação (Freud, 1900/2006). Retorno que indica uma busca por repetir uma dada forma 
de satisfação e que, nesse sentido, acarreta numa aproximação entre o desejo e a repetição. 
Entendemos que essa ideia encontra-se latente também na concepção freudiana do recalque 
originário, essa primeira fase do recalque que opera realizando uma cisão entre a atividade 
mental consciente e aquela inconsciente. O recalque originário nega a entrada do 
representante psíquico da pulsão no sistema consciente. Essa negação estabelece uma fixação 
da pulsão a um representante, ao qual ela permanecerá daí por diante enlaçada de forma a 
determinar o funcionamento psíquico do sujeito (Freud 1915a/2006, p. 153). Além disso, essa 
representação pulsional primitivamente constituída segue exercendo uma atração sobre tudo 
aquilo que possa estabelecer uma ligação com ela. A fixação a um representante pulsional é, 
pois, correlativa do fenômeno da repetição. Contudo, é desnecessário sairmos à procura dos 
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traços e vestígios da repetição na transmissão freudiana, já que ela é tema caro (e custoso!) à 
psicanálise desde os seus primórdios.  
 Em Recordar, repetir e elaborar, Freud (1914a/2006, p. 165) associa a repetição a 
uma impossibilidade de rememoração:  
 
o paciente não recorda coisa alguma do que esqueceu e reprimiu, mas o expressa 
pela atuação ou atua-o (acts it out). Ele o reproduz não como lembrança, mas como 
ação; repete-o, sem, naturalmente, saber que o está repetindo. 
 
 A compulsão à repetição vem, nesse sentido, no lugar de um saber. Contudo, 
embora ela apareça num primeiro momento da experiência analítica como uma 
presentificação em ato daquilo que foi recalcado, Lacan (1964/2008, p. 59) nos adverte que 
não devemos confundi-la com uma espécie de rememoração agida. A rememoração da própria 
biografia caminha em direção a um limite, que é dado pelo real, e é ele que encontraremos na 
raiz da repetição: “O real é aqui o que retorna sempre ao mesmo lugar – a esse lugar onde o 
sujeito, na medida em que ele cogita, onde a res cogitans, não o encontra” (Lacan, 1964/2008, 
p.55).    
 Em 1920, na obra Mais além do princípio do prazer, que Freud introduz uma 
novidade no que até então desenvolvera enquanto princípio de regulação do funcionamento 
do aparelho psíquico, novidade a qual ele é levado precisamente por causa do fenômeno da 
repetição. É esta última que vem fazer furo em sua tese central do princípio do prazer 
enquanto tendência vigorante no psiquismo, regulada pelo princípio de realidade. Freud 
sustentara, até o momento, que sob efeito do princípio de prazer, o organismo não busca outra 
coisa senão a descarga do acúmulo de excitação, tendo em visto o fato de que a sensação de 
prazer ou desprazer sentida pelo organismo estaria intimamente relacionada, respectivamente, 
à redução ou à ampliação da quantidade de excitação presente no aparelho psíquico. O 
princípio de realidade, regido pelas pulsões de autopreservação do eu, viria possibilitar a 
tolerância ao desprazer e o adiamento da satisfação como etapas do longo e indireto caminho 
para o prazer (Freud, 1920/2006).   
 Contudo, alguns fatos de sua observação diária vieram revelar a Freud algo novo, 
forçando a reelaboração de suas hipóteses acerca da dominância do princípio do prazer. Freud 
observou que algumas experiências desprazerosas tendem, apesar disso, a se repetirem e a se 
fazerem ser lembradas por nós. O fato foi observado por ele nas neuroses traumáticas 
desenvolvidas pelos combatentes egressos da primeira guerra mundial, cujos pesadelos os 
faziam reviver as experiências mais terríveis, as quais eles teriam preferido esquecer. Lacan 
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nos faz notar que o traumatismo que caracteriza essas experiências refere-se a um encontro 
com o real e com o que nele há de inassimilável.   
 A compulsão à repetição de uma experiência percebida como desagradável 
também foi colhida por Freud numa vivência de seu cotidiano. Ele observou o jogo infantil do 
seu neto, de aproximadamente um ano e meio, que tinha, como toda criança, o hábito de 
apanhar objetos e lançá-los para longe de si ou deixá-los propositadamente cair. Um dia, o 
neto jogava com um carretel, que ele arremessava para longe proferindo “o-o-ó”, e depois o 
puxava de volta para si, recuperando entusiasticamente o carretel, ao mesmo tempo em que se 
expressava proferindo “da”. O jogo, que ficou conhecido no meio analítico como “Fort-Da” 
por causa das palavras emitidas pelo neto de Freud, nomeava o “vai” e “volta” do objeto, seu 
desaparecimento e seu retorno, sua ausência e sua presença. Ele era brincado sempre que a 
mãe da criança ausentava-se, razão pela qual foi interpretado por Freud como uma renúncia 
feita pela criança da satisfação pulsional, renúncia que a criança realizava deixando a mãe ir 
embora sem fazer grandes protestos. 
 No entanto, é sobre a inscrição do sujeito na linguagem que o jogo do neto de 
Freud nos ensina. Não nos esqueçamos que é de fonemas (“o-o-ó” e “da”) que se nutre o seu 
jogo e a satisfação que ele retira dele. Na leitura de Lacan (1964/2008, p. 66), “o jogo do 
carretel é a resposta do sujeito àquilo que a ausência da mãe veio criar na fronteira de seu 
domínio (...) isto é, um fosso, (...).”. Um fosso é uma cavidade, um buraco, uma área oca no 
próprio corpo ou, nas palavras de Lacan: uma “automutilação a partir da qual a ordem da 
significância vai se por em perspectiva”. Nesse sentido, o jogo representa a própria operação 
de inscrição de um traço e a perda do objeto. Segundo Masagão (2007),  
 
O jogo, repetido compulsivamente, visa ao que não está representado; ele cria em 
ato o objeto que se perde, que se destaca do corpo, mas que é parte do corpo, o 
objeto a, objeto parcial da pulsão. É nesse sentido que a repetição da ausência da 
mãe não representa a mãe a partir de sua ausência, mas causa a divisão do sujeito.  
 
 Assim, a simbolização que o jogo do carretel visa não é relativa à ausência da 
mãe, que, de forma mais ou menos simples, poderia ser solucionada através de um grito que 
exigisse o seu retorno. O que o conjunto da atividade simboliza é justamente a saída da mãe 
como causa da divisão do sujeito. Portanto, o carretel não diz respeito à mãe que se ausenta, e 
sim ao objeto que cai em função do corte significante. É nessa queda do objeto que um traço 




É porque há um sujeito que marca a si mesmo ou não com um traço unário, que é 1 
ou -1, que pode haver um  –a, que o sujeito  pode identificar-se com a bolinha do 
neto de Freud e especialmente na conotação de sua falta (...) Obviamente, há um 
vazio e é daí que vai partir o sujeito (Lacan, 1961-62, inédito, p. 172). 
 
 Mas... A pergunta persiste: “como a repetição de uma experiência aflitiva, 
enquanto jogo, harmoniza-se com o princípio de prazer?”, questiona Freud (1920/2006, p.26). 
“Como pode o sonho, portador do desejo do sujeito, produzir o que faz ressurgir em repetição 
o trauma (...)?”, interroga Lacan (1964/2008, p. 60). Essas questões nos encaminham em 
direção àquilo que consiste numa descoberta fundamental de Freud: a existência de tendências 
mais além do princípio do prazer, mais elementares e mais primitivas que ele. Essas 
tendências orientam a compulsão à repetição, que, por sua vez, rememora experiências do 
passado que jamais incluíram algum prazer nem nunca trouxeram satisfação. Experiências, 
em suma, traumáticas.  
 Para Freud (1938/2006, p.89), os traumas consistem ou em experiências precoces 
sobre o próprio corpo ou em percepções sensoriais também precoces, sempre de natureza 
sexual e/ou agressiva, cujo fator quantitativo excede as possibilidades de simbolização do 
aparelho psíquico. Diante dessas experiências ou percepções sensórias, o aparelho reage 
defensivamente através do recalque - a defesa, por excelência, da neurose frente aos 
representantes pulsionais. O recalque atua afastando as representações incompatíveis e 
desprazerosas do sistema consciente. Nesse sentido, para Freud, o traumático é, via de regra, 
esquecido, tornando-se inacessível à memória.  
 No entanto, o trauma e o recalque produzem efeitos, sendo a compulsão a repeti-
lo um deles. Ressalta-se que esse caráter compulsivo diz da intensidade psíquica desse retorno 
ditado pelo trauma, retorno que não se submete à organização dos demais processos mentais, 
os quais obedecem às leis do pensamento lógico e às exigências do mundo externo.  Por isso, 
Freud (1939/2006, p. 91) designa o que se dá pela via da compulsão à repetição como “um 
Estado dentro de um Estado, um partido inacessível, com o qual a cooperação é impossível, 
mas que pode alcançar êxito em dominar o que é conhecido como partido normal e forçá-lo a 
seu serviço.”    
 A articulação entre o trauma e a repetição é esmiuçada de forma surpreendente 
por Freud no texto O Homem Moisés e a religião Monoteísta, um dos seus últimos trabalhos.  
Nele, Freud procura resgatar as origens do monoteísmo judaico a partir de uma articulação 
entre a psicologia dos indivíduos e a psicologia de grupo. Desse modo, ele aplica os conceitos 
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de sua metapsicologia à cultura para sustentar uma hipótese genérica acerca da transmissão, a 
saber: que o que se configura como trauma numa determinada cultura pode vir a retornar 
nesta mesma cultura numa outra geração. Assim, sustentando a analogia entre a psicologia 
dos indivíduos e a de grupo, Freud (1939/2006) retoma o mito Totem e Tabu e caracteriza o 
período de organização da sociedade em hordas sob o domínio de um pai primevo como a 
infância da humanidade. 
 Ora, se o mito de Totem e Tabu retrata a infância humana, Freud assume que o 
assassinato do pai da horda corresponde a um trauma, sendo, pois, sucedido pelo recalque do 
referido ato. Como conseqüência do recalque e, mantendo a analogia com a série de eventos 
que caracteriza o funcionamento do inconsciente e o desencadeamento de uma neurose, o 
totemismo e a religião são encarados por Freud enquanto sintomas da cultura, isto é, um 
retorno do que foi recalcado.  
 Levando ainda mais adiante sua analogia, Freud sustenta a hipótese de que o 
profeta Moisés teria sido assassinado e que tal ato corresponderia a uma repetição do trauma 
primevo, aquele referente ao assassinato do pai da horda. Trata-se, outra vez, da compulsão à 
repetição determinada pelo trauma. Não nos deteremos nas inúmeras questões desenvolvidas 
por Freud na obra em questão, mas pareceu-nos interessante mencioná-la aqui, uma vez que 
ela aborda, ainda que no âmbito do grupo, questões relacionadas à transmissão, à origem e à 
constituição pela identificação ao estrangeiro, pontos de intersecção com a questão abordada 
por nós. 
 Além disso, é de se sublinhar o caráter traumático que Freud atribui ao assassinato 
do pai da horda. Como apontamos em outro momento, o mito freudiano acerca do originário é 
construído para deter a série infinita de Outros que poderia se abrir através do mito do Édipo, 
tendo em vista o fato de que todo pai é, também, um filho. Em outras palavras, é nos confins 
do simbólico que o mito se impõe ao homem de ciência que Freud foi, levando-o a se adiantar 
em relação aos estudos mais modernos acerca da função do mito na cultura e de sua eficácia 
simbólica.  
 O mito se impõe como narrativa cuja função é expressar uma verdade sobre as 
origens do humano no momento em que Freud se aproxima do litoral onde a verdade toca o 
real, revelando a impossibilidade de que ela seja toda dita. Como nos esclarece Lacan 
(1954/1987, p.10),    
 
o mito é o que confere uma fórmula discursiva a qualquer coisa que não pode ser 
transmitida na definição da verdade, porque a definição da verdade não se pode 
apoiar senão em si mesma, e é enquanto a palavra progride que ela a constitui. A 
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palavra não pode se apreender a si mesma, nem apreender o movimento de acesso à 
verdade, enquanto verdade objetiva. Ela apenas a pode exprimir – e isto, de um 
modo mítico.  
 
 Assim, o mito exprime de maneira imaginária aquilo que opera através da 
estrutura, mas que não temos acesso pelas vias do saber. Nessa mesma perspectiva, Fuks 
(2014, p.63) afirma que  
 
O mito de Totem e tabu, conhecido como mito do pai da horda (Urvater) dá forma 
ao que não se transmite pela memória consciente: a origem do recalque primário, 
berço da linguagem e da cultura. O mito faz pensar o impensável (o terror que toca o 
irrepresentável), fixando a passagem do homem pré-histórico do estado de angústia 
real (Realangst) e de desamparo exterior, ao da angústia interiorizada (expressão do 
temor de reviver o terror). O mito representa a Coisa (o que excede o desejo e do 
que, no entanto, ele procede) e finalmente sustenta a figura do originário. 
 
 Desse modo, o trauma primevo se encontra na raiz da compulsão à repetição. A 
relação entre trauma, recalcamento originário e repetição é desenvolvida por Lacan. Para ele, 
o trauma está relacionado à perda de relação com a coisa, um efeito da inscrição do 
significante. O que retém o trauma é sua unicidade, traço retido do objeto pulsional. É daí que 
advém a repetição, que nos revela a incidência da função significante. 
 A repetição tem como visada o gozo, se coloca como uma tentativa de fazer 
ressurgir o significante que é, como tal, o número que ele funda: o Um. Ou seja, aquilo que se 
repete na formação sintomática não o faz para representar alguma coisa que, desse modo, se 
atualizaria. Caso se tratasse disso, estaríamos diante do signo, pois é este último que atende à 
função de representar alguma coisa para alguém. Portanto, o que se repete o faz “para 
presentificar como tal o significante que essa ação se tornou” (1961-62, inédito, p.77), isto é, 
esse significante que é sempre a mesma coisa: a diferença, a distinção, a unicidade. Desse 
modo, um comportamento repete-se  
 
para fazer surgir, para lembrar, para fazer insistir alguma coisa que não é nada mais, 
em sua essência, do que um significante, designável por sua função, especialmente 
sob essa face, que ela introduz no ciclo de suas repetições, sempre as mesmas em 
sua essência e, portanto, concernente a alguma coisa que é, sempre, a mesma coisa, a 
diferença, a distinção, a unicidade. Que é porque alguma coisa, na origem, se 
passou, que é todo o sistema do trauma, a saber, que uma vez que se produziu algo 
que tomou desde então a forma de A, na repetição, o comportamento (...) está aí para 
fazer ressurgir esse signo A (Lacan, 1961-62, inédito, p.79). 
 
 Porém, algo não pode mais ser reencontrado. Cada novo encontro é um 
desencontro, um encontro faltoso: 
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A repetição visa ao gozo, à satisfação, mas encontra sempre o traço no lugar do 
objeto. O gozo fracassa, mas o traço que ex-siste insiste na repetição. O mais de 
gozar remete à marca de gozo do objeto da pulsão inscrita no traço que insiste na 
cadeia do saber inconsciente e implica tanto a perda quanto a tentativa de 
recuperação desse gozo que o traço de tesoura do discurso esvaziou. (Masagão, 
2007, p. 34)  
 
 Assim, essa marca de gozo se inscreve a partir da ausência do objeto e o saber 
inconsciente pode ser considerado como uma espécie de memória do gozo que afeta o sujeito. 
A repetição é uma tentativa de se recuperar o gozo perdido, mas, no fim, o que se repete é 
justamente a perda de gozo. Parece possível, portanto, uma articulação entre as concepções de 
Freud e de Lacan acerca da compulsão à repetição: Freud destacou o movimento essencial da 
vida, a qual, movida pelos desígnios do princípio do prazer, busca realizar uma satisfação 
repetindo o mesmo desvio sempre. Lacan discerne esse desvio como sendo o desvio do Outro, 
que com a marca do Um desmarca a possibilidade de relação direta com o objeto, ao mesmo 
tempo em que instaura um impulso a se restaurar o estado anterior das coisas. Ou seja: aquilo 
que Freud sustenta pela via da pulsão de morte, Lacan atribui ao significante da vida: o Um. 
Por trás de um e do outro, há o real. É ele que está bem ali, para além do retorno, para além da 
insistência dos signos comandada pelo princípio do prazer. Abordamos, a seguir, o toro, 





 No Seminário A identificação, Lacan lança mão de uma figura da topologia para 
abordar a estrutura do sujeito: o toro. É importante destacar que a topologia não é uma pura e 
simples simbolização, não é um mero artifício. A topologia permite que Lacan escape da 
oposição imposta pelo funcionamento significante, e que estabelecemos em nossas 
representações: dentro/fora, interior/exterior, etc. Ela é uma tentativa de atualização do 
irrepresentável e de escrita do impossível. Assim, o recurso à figura topológica se dá no 
encontro com o limite da palavra, questão com a qual o próprio sujeito está a todo tempo às 
voltas. Nesse sentido, o toro constitui uma escrita do lugar do ser de gozo e de desejo.   
 Lacan nos apresenta a estrutura do toro como concernente à estrutura do sujeito. O 
toro é um espaço topológico, cujo formato aproxima-se do de uma bóia ou de um pneu. 
Segundo Lacan (1961-62, inédito, p. 182), “é uma figura de revoluções engendrada pela 
revolução de uma circunferência em torno de um eixo situado em seu plano”. Em geometria, 
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ele é definido como um lugar geométrico, tridimensional, formado pela rotação de uma 
superfície plana circular em torno de um eixo, como demonstra a figura abaixo: 
 
 
Figura 3. Toro. 
Lacan, 1961-1962/2003, inédito, p. 222. 
 
 Nessa estrutura, Lacan designou como o lugar da demanda os sucessivos giros dos 
círculos plenos em torno de um eixo, representados acima pela letra D, em maiúscula. Como 
os traços marcados na costela do mamífero, cada um desses giros diz do mesmo: da operação 
de alienação das necessidades do infans no Outro e de sua satisfação pela via da demanda. Os 
giros dizem, portanto, do par tensão-satisfação. Já mencionamos que essa satisfação é sempre 
parcial e significante. Essa é a razão pela qual os giros se sucedem um após o outro, 
configurando o próprio automatismo de repetição. Em outras palavras, é precisamente porque 
o Outro não está em condições de corresponder às necessidades da criança, que elas retornam 
sob a forma da demanda. Não haveria nenhuma necessidade de demanda se a necessidade 
fosse satisfeita. E ela, de fato, nunca é, na medida em que o traço unário inscreveu o sujeito na 
linguagem e a necessidade, necessariamente insatisfeita, persiste sob a forma de demanda e de 
repetição da demanda, sempre decepcionada.  
 É no registro da demanda, dos círculos plenos, que se institui a função do corte e é 
também através dela que vai se dar a delimitação do campo do objeto (Lacan, 1962-63/2005, 
p. 93). Como já apontamos, o registro da demanda, introduzido pelo Outro, impõe que a 
dinâmica pulsional esteja desde sempre estruturada pelos fatos do significante. No encontro 
desencontrado do Outro com um corpo, com esse corpo vivo ainda um tanto despedaçado, a 
necessidade é atravessada pela linguagem, fazendo com que seja sempre de fome articulada 
que se trata, de excremento que pode assumir o caráter de dádiva, de falo enquanto podendo 
vir a faltar.  




para que cada uma das voltas seja concebida como um um irredutivelmente 
diferente, para que (...) essa verdade simbólica, já que ela supõe o cômputo, a 
contagem, seja fundada, se introduza no mundo, é preciso e basta que algo tenha 
aparecido no real, que é o traço unário.” (Lacan, 1961-62, inédito, p. 196).  
 
 Isto é, é preciso uma marca que inaugure a série, que fure o todo indistinto que 
concerne ao real. Por isso, o toro, com sua escrita da dialética da demanda e do desejo, 
encontra-se diretamente articulado com o traço unário. É este último o que propicia que as 
voltas da demanda sejam tomadas cada uma como um, ao mesmo tempo em que esse traço 
está relacionado com a própria passagem da necessidade à demanda, na medida em que é 
correlato da entrada na linguagem e da perda da condição de puro vivo. Assim, o toro 
concerne à estrutura do sujeito, o sujeito é efeito do significante e este último apóia-se 
justamente no traço.   
 Como vimos, o traço designa algo crucial da experiência originária, isto é, a 
unicidade da volta da repetição. E, a cada volta, o sujeito vai procurar repetir essa sua 
unicidade significante, engendrando um movimento de repetição de um momento que jamais 
poderá se repetir, pois, tudo o que ocorrer não poderá ser senão uma repetição do Um (Lacan, 
1961-62, inédito, p. 177). A repetição dos giros da demanda está, portanto, enraizada nesse 
unário original. Assim, o que é procurado pelo sujeito em cada giro da demanda é sua 
unicidade significante.  
 Esses sucessivos giros em torno de um eixo comum terminam por conformar, no 
final de seu circuito, um círculo vazio no centro do toro: um buraco. É possível realizar uma 
volta no entorno desse buraco, contorná-lo. Na figura 3, essa volta se encontra representada e 
designada por um “d” minúsculo.  Essa volta extra que o sujeito faz ao fazer a volta completa 
do toro não pode ser contada por ele. Então, quando o sujeito acredita ter dado apenas uma 
volta - aquela que corresponde às voltas que constituem o seu automatismo de repetição 
(“D”), - ele na realidade já deu duas: a volta do círculo pleno do toro e, ao mesmo tempo, a 
volta do círculo vazio. 
 Lacan vai relacionar a volta do círculo vazio à função do desejo. O desejo é a 
positivação dos sucessivos desencontros e faltas de cada um dos giros da demanda, ele é a 
metonímia dessas demandas. Essa volta não contada configura um espaço interno no toro, um 
vazio, e a ele vincula-se um objeto que se propõe ao desejo. Esse objeto  
 
(...) é o efeito da impossibilidade do Outro pra responder à demanda. É o que se vê 
aqui, manifestamente, nesse sentido, é que à dita demanda, qualquer que seja seu 
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desejo, o Outro não poderia atendê-la, que ele deixa forçosamente a descoberto a 
maior parte da estrutura. Dito de outro modo, que o sujeito não é envolvido, como se 
acredita, no todo, que pelo menos no nível do sujeito que fala, o Umwelt não 
envolve seu Innewelt. (1961-62, inédito, p. 202). 
 
 O ambiente (Umwelt) não envolve a interioridade (Innewelt) porque não há 
sobreposição possível entre a linguagem e a pulsão, entre o simbólico e o real. Esperar que o 
Outro dê o objeto do desejo é querer apagar isso. 
 O objeto do desejo, objeto que corresponde à volta não contada, se constitui pelo 
desvio do Outro. Recordemos o que Lacan (1966/1998, p. 698) nos diz no texto A 
significação do falo: “desejo = demanda – necessidade”.  Trata-se de uma positivação do que 
foi negado pelo Outro nos diferentes giros da demanda. Porém, o sujeito crê, ele quer crer, 
que lhe foi negado porque o Outro não queria lhe dar. Mas é pior que isso, é muito pior: o 
Outro não pode lhe dar. Transportar para o Outro a função do objeto a é a falácia na qual o 
sujeito incorre. O sujeito demanda ao Outro justamente aquilo que este último não pode 
oferecer:  
 
Qual é a realidade por trás do uso falacioso do objeto na fantasia do neurótico? Isso 
é suficientemente explicado pelo fato de ele ser capaz de transportar para o Outro a 
função do a. Essa realidade tem um nome muito simples – é a demanda (Lacan, 
1962-63/2005, p.62). 
 
 Assim, o objeto é justamente o que o sujeito não poderia demandar ao Outro.  A 
“volta não contada” aponta para um ponto onde o Outro não pode responder, ainda que esse 
ponto tenha se constituído a partir do desvio do Outro, como a figura do toro ilustra. Isso 
resulta em um impasse para o sujeito, que é o impasse de seu desejo, e disso decorre a grande 
armadilha na qual o sujeito é pego: 
 
ele tentará fazer passar na demanda o que é o objeto do seu desejo, de obter do 
Outro não a satisfação de sua necessidade, pela qual a demanda é feita, mas a 
satisfação de seu desejo, isto é, de ter o objeto, isto é, precisamente o que não se 
pode demandar. E isso está na origem do que se chama de dependência, nas relações 
do sujeito com o Outro. Da mesma maneira, ele tentará, mais paradoxalmente ainda, 
satisfazer pela conformação de seu desejo à demanda do Outro.” (Lacan, 1961-62, 
inédito, p. 199). 
 
 Tendo isso em mente, Lacan vai entrelaçar dois toros para escrever 
topologicamente a dialética da demanda e do desejo na relação entre o sujeito e o Outro. Ele 
sustenta que a demanda do sujeito corresponde ao objeto a do Outro e que o objeto a do 
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sujeito torna-se a demanda do Outro. Em outras palavras, o que é demanda do sujeito, torna-
se desejo no Outro, e aquilo que é demanda no Outro se torna desejo no sujeito: 
 
 
Figura 4. Toro 
Lacan, 1961-1962/2003 
 
 Desejo em um demanda no Outro, demanda em um e desejo no Outro. No 
obsessivo isso significa tomar a demanda do Outro como objeto do próprio desejo, 
entregando-se a isso na busca de satisfazer o desejo; enquanto na histeria, o acento é posto 
sobre o objeto do Outro, que é tomado como suporte da sua demanda.  
 Como já assinalamos, diante de uma figura topológica, não é possível utilizar as 
mesmas referências espaciais que utilizamos ante as figuras planas, tais como: dentro/fora, 
interior/exterior, etc. A figura topológica não admite esse tipo de caracterização. Esse aspecto 
da topologia é fundamental e congruente com o que Lacan está buscando revelar através de 
seu uso, a saber: que a constituição do sujeito passa pelo Outro, acarretando no fato de que o 
que o sujeito tem de mais íntimo passe a ser sentido como estranho ou, como denominou 
Lacan, como ex-timo, isto é, como um interior excluído, resultado da operação do 
recalcamento originário. 
 A hipótese dessa exclusão encontra apoio num trabalho de Freud elaborado em 
1925, acerca da denegação. Nele, Freud elabora uma teoria acerca da constituição do campo 
do eu e do não eu a partir das funções do julgamento que operam no psiquismo, sob a 
vigência do princípio do prazer e do princípio de realidade. Assim, devemos partir da 
consideração de um tempo mítico da constituição do psiquismo, um tempo no qual vigora um 
estado de indiferenciação entre o exterior e o interior, entre o sujeito e os objetos. Nesse 
tempo primordial, será, primeiramente, através do funcionamento do juízo de atribuição e, 
depois, do juízo de existência, que o psiquismo vai definir o que deve ser tomado como 
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interno ou como externo ao eu. Freud distingue dois tempos dessa operação: a Behajung e a 
Ausstossung. Vejamos um pouco mais de perto a que esses dois tempos se referem. 
 A Bejahung desenrola-se a partir de uma afirmação primordial, estabelecida 
através do que Freud denominou juízo de atribuição. Sob sua vigência, operante nos 
primórdios do aparelho psíquico, o organismo julga o objeto como bom ou ruim, introjetando 
para dentro de si tudo o que for considerado bom e ejetando do seu campo tudo aquilo que ele 
considera como ruim. Isso diz respeito a uma organização realizada pelo psiquismo do que 
deve ser tomado como “de dentro” e como “de fora”. Assim, sob o domínio do juízo de 
atribuição, predominante no processo primário e em sintonia com o princípio de prazer, a 
inclusão de algo como pertencente ao campo do eu fica condicionada à sua qualidade de ser 
bom. O campo do eu é correspondido ao campo do prazer e o do não-eu ao do desprazer, o 
que evidentemente acarreta o fato de que as fronteiras do corpo estabelecidas sob o juízo de 
atribuição não coincidam com aquelas de um corpo biológico, um corpo conforme aquele 
convencionado pela anatomia.  
 Um segundo tempo vem interferir nesse primeiro, e a ele designou-se 
Ausstossung, cujo termo designa uma expulsão, uma negação. Nesse segundo tempo, é o juízo 
de existência que atua no psiquismo. Trata-se do juízo segundo o qual o organismo discerne o 
objeto real do não real, sem a interferência das qualidades do objeto no seu julgamento de 
existência na realidade. O que se encontra no eu sob a forma de uma representação deve ser 
submetido ao teste de realidade para verificar se pode ser redescoberto sob a forma de uma 
percepção: 
 
Agora não se trata mais de saber se aquilo que foi percebido (uma coisa) será ou não 
integrado ao ego, mas uma questão de saber se algo que está no ego como 
representação pode ser redescoberto também na percepção (realidade). Trata-se, 
como vemos, mais uma vez de uma questão de externo e interno. O que é irreal, 
meramente uma representação e subjetivo, é apenas interno; o que é real está 
também lá fora (Freud, 1925/2006, p. 267). 
 
 As colocações de Freud dizem respeito à oposição dentro e fora, interior e 
exterior, subjetividade e objetividade, orientações fundamentais na construção da realidade de 
um sujeito. Como relacioná-las com os desdobramentos de Lacan sobre a inscrição do Um, na 
medida em que ela constitui o domínio do sujeito e inaugura a distinção entre os campos do 
real e do simbólico?  
 Sabemos que, num tempo mítico de indiferenciação, é através do Outro que o 
sujeito pode ter acesso a uma primeira simbolização do real. Entendemos que essa primeira 
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nomeação de um real pode ser equiparada, simultaneamente: à entrada na demanda, ao sim ao 
significante, à inscrição do traço unário. Isto é, à Bejahung freudiana. Contudo, nessa 
inscrição, o traço ainda não remete a nada, a não ser a ele mesmo e, portanto, um passo a mais 
deve ser dado para que o sujeito se inscreva de fato na linguagem e possa operar com 
significantes. Esse passo é o da Ausstossung, a negação do traço, o seu apagamento, como 
mencionado ao abordamos o recalcamento originário, no giro precedente. O apagamento do 
traço é um dizer não ao Outro, um esquecimento do fato de que é dele que a palavra provém, 
e isso é “o que permite ao sujeito falar sem ser afetado pelo lugar de onde a palavra vem” 
(Masagão, 2007, p. 89). Esse apagamento funda um exterior no interior do sujeito, um lugar 
ex-timo. É em torno desse lugar que vamos girar...   
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A volta não contada 
 
“Eu sou nostálgica demais, pareço ter perdido uma coisa 
não se sabe onde e quando”.  
(Clarice Lispector) 
 
 Tendo percorrido trilhas do simbólico, algo resta e minha questão sobre a 
transmissão não deixa dúvidas de sua estrutura significante: ela se desloca e de mim escapa. 
Minha escrita circula seu objeto, giro o toro, tateio tonta, demando respostas. O interesse pela 
transmissão simbólica vai sendo gradativamente empurrado em direção ao real, e substituído 
por um interesse pelo que lhe causa:  
Pelo êxtimo 
Pelo buraco no centro do toro 
Pelo que resta da alienação do sujeito na linguagem 
Pelo investimento libidinal que não se transfere para a imagem especular do outro...  
Vejo-me sendo levada na mesma direção para a qual converge o discurso de Lacan sobre a 
identificação: a angústia.  
 
 No percurso traçado até aqui, vimos que foi a partir do estádio do espelho que 
Lacan principiou suas elaborações sobre a constituição subjetiva pela identificação, 
inicialmente aquela imaginária. Logo, foi preciso discernir a identificação imaginária da 
simbólica, e foi recorrendo mais uma vez ao esquema do espelho que Lacan pôde no 
Seminário A Transferência, situar o traço unário, relacionando-o a uma introjeção do olhar do 
Outro. Olhar que é tomado como referência e sustentação da imagem especular e, portanto, da 
relação narcísica. Mas qual a articulação possível entre a imagem especular e o significante? 
Como se entrelaçam a constituição do eu e do sujeito? O que apreender do jogo entre os 
registros do imaginário e do simbólico e da articulação do sujeito com o pequeno outro e com 
o Outro? Afinal de contas, é Lacan mesmo quem nos adverte a não tomar os diferentes 
registros como tempos distintos.  
 Levando em conta essas questões e dando um passo a mais, veremos que, a partir 
de ambos os registros, Lacan nos conduz em direção ao impossível, nos faz desembocar aqui: 
no resto, em a. Então, é recorrendo uma vez mais ao esquema especular que ele vai 
estabelecer algo novo e discernir, desta vez, aquilo que escapa à identificação, seja ela 
imaginária ou simbólica: aquilo que não se transfere para a imagem especular, que se revela 
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como extremamente íntimo e, ao mesmo tempo, intimamente estranho. Em suma: na 
entranha, um estranho.  
 Lacan lança mão da operação matemática da divisão para nos introduzir no tema: 
 
 
Figura 5. Primeiro esquema da divisão 
Lacan, (1962-63/2005, p.36) 
 
 Essa escrita denota que há, num tempo mítico, um Outro originário (A), 
correspondente ao lugar do significante, onde o sujeito ainda inexistente (S) deverá se situar e, 
desse modo, ser reconhecido. No esquema, trata-se de uma divisão inexata, que produz um 
cociente, mas também um resto.  Isso significa que a introdução do Um no campo do sujeito 
não esgota a função do Outro. O sujeito inscreve-se como barrado pelo traço unário oriundo 
do campo do Outro, mas um resto assinala para algo mais: 
 
Em relação ao Outro, o sujeito dependente desse Outro inscreve-se como cociente. É 
marcado pelo traço unário do significante no campo do Outro. (...) Há, no sentido da 
divisão, um resto, um resíduo. Esse resto, esse Outro derradeiro, esse irracional, essa 
prova e garantia única, afinal, da alteridade do Outro, é o a (Lacan, 1962-63/2005, 
p.36). 
  
 Derivado da estrutura da linguagem, esse resto, a, é aquilo que sobrevive à divisão 
do campo do Outro pelo sujeito e do sujeito pelo campo do Outro. É, melhor dizendo, um 
resto irredutível dessa dialética do sujeito (S) com o Outro (A). Ele marcará a dependência do 
sujeito em relação à dimensão da alteridade e qualquer indício de sua presença, tão incômoda 
e sem cabimento, vem nos lembrar que algo ultrapassa o domínio do sujeito, remetendo-nos 
ao desamparo fundamental, ao nosso lugar de objeto e à submissão ao Outro de outrora, Outro 
caprichoso e onipotente.  
 Esse resto, também denominado de objeto a, é excesso. Escapa da nossa 
construção e conhecimento da realidade referenciados na dicotomia sujeito/objeto. Sendo um 
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objeto anterior a uma interiorização (Lacan, idem, p. 115), anterior, portanto, à constituição 
do eu e à instituição do campo dos objetos comuns, ele revela que  
 
o sujeito se funda através e a partir de uma relação permanente com um determinado 
objeto, objeto que será constituinte para ele, sujeito, e que se situa não no campo 
próprio do sujeito, no campo da sua deliberação, mas num campo exterior e 
alteritário às rédeas do sujeito – o campo do Outro” (Costa-Moura; Costa-Moura, 
2011, p. 230).  
 
 Trata-se de um objeto excluído pela operação de constituição do sujeito, que 
termina circunscrevendo um lugar muito particular e estrutural, um lugar de gozo íntimo ao 
qual Porge, na esteira de Lacan, propõe uma aproximação com das Ding, a Coisa freudiana:   
 
Esse das Ding está justamente no centro, no sentido de estar excluído. Quer dizer 
que, na realidade, ele deve ser estabelecido como exterior, esse das Ding, esse Outro 
pré-histórico impossível de esquecer, do qual Freud afirma a necessidade da posição 
primeira sob a forma de alguma coisa que é alheia ao eu, embora esteja no âmago 
desse eu, (...). (Lacan, 1959, citado por Porge, 2009, p. 135). 
 
 Retomaremos essa questão mais adiante. Por ora, voltemos ao esquema da divisão 
(figura cinco) e retiremos dele outras conseqüências. Divisão consumada, traço riscado, risco 
traçado: a partir daí, o sujeito passa a ter, do seu lado, o Outro barrado, incompleto. Outro ao 
qual falta ao menos um significante. Outro que me constitui como inconsciente e ao qual me é 
barrado o acesso. Outro cuja existência “fica suspensa numa garantia que falta” (Lacan, 1962-
63/2005, p. 129).  É “o Outro como aquele que não atinjo” (Lacan, 1962-63/2005, p. 36), e 
não importa o que eu faça ou o quanto fale, eu falho.  
 Do lado do Outro, por sua vez, encontramos tanto o sujeito marcado pela barra 
quanto o a, resíduo dessa operação. Esses dois elementos vão compor a fantasia inconsciente 
do neurótico, que vai funcionar como um suporte do seu desejo, mas também como uma 
tentativa de tamponar a falta estrutural do Outro. À semelhança de um gancho, a fantasia é o 
que articula o desejo do sujeito ao desejo do Outro, articulação literalmente expressa pela 
definição literal do desejo enquanto desejo do Outro (Lacan, 1962-63/2005, p.31). Evidencia-
se, desse modo, a dependência radical do sujeito em relação ao Outro: depende deste último, 
primeiro, para constituir-se sujeito de desejo e, depois, não há outra via para saber do que lhe 
falta senão através daquilo que falta ao Outro.  
 A relação entre sujeito, Outro e desejo é contemplada na retomada que Lacan faz 
do esquema especular no Seminário A angústia. Ele reconhece o investimento da imagem 
especular como um tempo fundamental da identificação, e sua importância reside 
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precisamente no fato desse investimento comportar um limite (Lacan, 1962-63/2005, p.48). O 
resíduo (a) destacado da operação de divisão pela inscrição do traço unário (figura 5) aparece-
nos no esquema especular, do lado esquerdo, como a figura abaixo nos revela: 
 
 
Figura 6. Esquema simplificado. 
Lacan, 1962-63/2005, p.49 
 
 O esquema é complexo e não pretendemos tratá-lo pormenorizadamente. Para 
retirar dele as considerações que nos interessam, propomos, primeiramente, um entendimento 
geral: o estádio do espelho diz de uma antecipação da própria unidade corporal, assim como 
da experiência fundamental de constituição de uma unidade imaginária, o eu. A constituição 
concomitante do eu e do corpo é coerente com a concepção freudiana de que o eu é primeiro, 
e acima de tudo, um eu corporal, uma projeção de uma superfície (Freud, 1923/1996).  
 Tudo isso só é possível através da presença e intervenção do Outro, que ocupa na 
figura acima o lugar do espelho plano. Assim, a imagem especular depende da autenticação 
do Outro, do seu reconhecimento. Inclusive, como já apontamos, a concepção de unidade 
implicada no esquema só se faz possível pela inscrição simbólica do Um. Afinal, a introdução 
de um corte, de uma descontinuidade é que vai possibilitar uma contagem: “esse sou eu, de 
novo eu, esse também sou eu, outra vez eu”. Trata-se, portanto, do registro simbólico 
oferecendo uma sustentação ao campo do imaginário. 
 A elaboração lacaniana do esquema óptico nos evidencia que, para a teoria 
psicanalítica, o campo do eu, o campo do objeto e a separação entre esses domínios não é algo 
dado de antemão. Pelo contrário, a discussão acerca disso encontra-se no seio da psicanálise 
desde o seu nascimento, como vimos em nosso quarto giro ao mencionarmos a Bejahung e a 
Austossung freudianas, operações que compõem a constituição do campo do eu e do não-eu.  
 A esse respeito, do ponto de vista econômico, Freud (1914b/2011) sustenta que 
haveria um estado original do eu inteiramente investido pela libido, ao qual ele denominou 
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narcisismo. Neste estado, o eu seria o grande reservatório da libido, de onde provém toda a 
energia que é posteriormente investida nos objetos do mundo externo. Todavia, para Freud, o 
narcisismo é um estágio intermediário entre o que ele denominou auto-erotismo e a escolha de 
objeto. Em outras palavras, o narcisismo sucede o auto-erotismo e possibilita a emergência, 
num momento posterior, dos investimentos objetais propriamente ditos. No auto-erotismo 
vigora um estado de debilidade do eu, que não possui unidade e se encontra entregue às 
pulsões auto-eróticas, caracterizadas por sua parcialidade; no narcisismo, por sua vez, as 
pulsões sexuais anteriormente difusas se encontrariam reunidas e investidas num objeto: o eu. 
Isso significa que é a partir do narcisismo que podemos falar da apreensão de um objeto, o 
qual, no caso em questão, coincide com o eu.  
 Se retomarmos o esquema óptico mencionado acima, entendemos que a transição 
do auto-erotismo para o narcisismo torna-se possível através da presença do Outro. Assim, a 
constituição de um eu próprio encontra-se na dependência da identificação a uma imagem 
especular projetada a partir do Outro, cujo lugar na figura coincide com o do espelho plano e 
é central.  
 À esquerda do Outro, vemos um vaso oculto por uma caixa, a qual aponta para “o 
pouco acesso que o sujeito pode ter à realidade do seu corpo” (Lacan, 1960b/1998, p. 682). 
Corpo que se perde na medida mesma em que só pode ser imaginado. Assim, nesse lado da 
figura, encontramos  
 
algo que não se projeta, não se investe no nível da imagem especular, que é 
irredutível a ela, em razão de permanecer profundamente investido no nível do 
próprio corpo, do narcisismo primário, daquilo a que chamamos auto-erotismo, de 
um gozo autista (Lacan, 1962-63/2005, p.55). 
 
  À direita do Outro, lado direito da figura, encontramos uma imagem duplamente 
sintética: imagem que propõe um todo coerente, mas que é também artificial. Uma imagem 
que escamoteia o despedaçamento originário e que nos revela que a função do 
desconhecimento é formativa do eu, que é, ao contrário do que estamos acostumados a pensar, 
um alienado. 
 Assim, o esquema óptico utilizado por Lacan tange à formação do eu, que se dá 
por uma duplicação e inversão da imagem pelo espelho do Outro, tal como o revirar de uma 
luva pelo seu avesso, metáfora da qual Lacan se utiliza. Ocorre, porém, que esse corpo não 
nos cai tão bem, não nos cai como uma luva. A imagem especular é marcada por uma falta, 
pois nem todo o investimento autoerótico pode transferir-se para essa imagem. Há um resto 
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que resiste, que ex-siste, que se subtrai a essa operação.  Nas palavras de Lacan (1962-
63/2005, p.19), há um 
 
limite muito preciso que a captura narcísica introduz quanto ao que se pode investir 
no objeto, na medida em que o falo, ele próprio, continua auto-eroticamente 
investido. A rachadura que resulta disso na imagem especular vem a ser, 
propriamente, o que dá respaldo e material à articulação significante que, no outro 
plano, o simbólico, chamamos castração. 
 
 Então, esse corpo falado e atravessado pelo Outro, é constituído por dois pedaços 
diferentes: um que tem uma imagem especular e outro que não tem e que, por isso, é cortado 
dela. Mas, um corte tem efeitos! Como revela a figura seis, “em tudo que é demarcação 
imaginária, o falo passa a aparecer na forma de uma falta” (Lacan, 1962-63/2005, p.49), como 
“uma fratura íntima ocasionada justamente por ter se deixado apanhar em sua própria imagem 
especular” (Lacan, 1962-63/2005, p.19).  
 Atravessado pelos campos do imaginário e do simbólico, o sujeito está 
irremediavelmente marcado por uma falta, falta que o remete e o vincula a essa reserva 
libidinal última e que aparece na figura seis (esquema especular simplificado) sob o símbolo 
de menos-phi. A imagem faltosa orienta e atrai o desejo, o qual, além de permanecer velado 
para o próprio sujeito, está relacionado com uma ausência, com uma falta, com um corte.
   
 
 Direcionaremos agora o nosso olhar para a angústia, afeto a partir do qual Lacan 
nos propõe um aprofundamento na função do objeto na experiência analítica. A angústia é o 
sinal do aparecimento de algo onde não deveria aparecer, isto é, nesse lugar de menos-phi: 
lugar de um vazio, lugar que tem uma função estruturante em relação ao desejo. O 
aparecimento de “alguma coisa que é da ordem do a” (Lacan, 1962-63/2005, p.60) nesse 
campo desorganiza e desorienta por ocupar o lugar destinado à falta, fazendo com que “a falta 
venha a faltar” (Lacan, 1962-63/2005, p.51). E quando a falta falta, o sujeito de desejo se 
desorienta, se angustia, se desvanece.   
 A esse “lugar da falta”, menos-phi, Lacan (idem, p.57), numa referência ao texto 
freudiano O estranho, propõe que o denominemos de Heim. Trata-se de um termo da língua 
alemã que pode ser traduzido como “casa”. Uma casa é, comumente, um lugar privilegiado de 
pertencimento e de identificação, mas ela é também um lugar paradoxal. Como aponta 
Masagão (2013, p.12), a casa é “onde se revela o contato com a origem, mas também a perda 
da origem; o desejo, mas também o luto; o mesmo, mas também o heterogêneo.”  
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 Quando o afeto da angústia emerge, é sinal da presença de um hóspede estranho, 
mas também íntimo, adentrando nessa casa. Quem é esse hóspede? De quem é a casa? 
Estamos acostumados a pensar que temos um corpo e a considerá-lo como a morada do ser... 
Contudo, será que o corpo é mesmo um lugar? Seria ele a casa? Ou, pelo contrário, ele é 
hóspede estranho?  
 A propósito da angústia, adentremos no texto O estranho. Nele, Freud interessa-se 
por aquilo que nos desperta medo e nos provoca horror, elaborando uma definição do 
estranho, do unheimlich, como “aquela categoria do assustador que remete ao que é 
conhecido, de velho, e há muito familiar” (Freud, 1919/2006, p. 238). Trata-se da presença de 
uma coisa secretamente íntima. Presença de algo diretamente relacionado ao narcisismo 
primário, ao solo ilimitado do amor-próprio, característicos de um período em que o eu não se 
distinguira nitidamente do mundo externo, como mencionado acima.   
 Tal presença aparece-nos sob a forma do que Freud chamou de fenômeno do 
duplo e que ele encara como uma duplicação do eu feita originalmente como uma defesa 
contra a sua destruição. A criação desse duplo data de um estádio mental primitivo que, por 
suas características, Freud aproxima das concepções animistas do universo. Há, em ambos, 
uma supervalorização narcísica dos próprios processos mentais e a crença na onipotência dos 
pensamentos.    
 Ocorre que, superado esse estádio do narcisismo irrestrito, o duplo não desaparece 
completamente:  
 
É como se cada um de nós houvesse atravessado uma fase de desenvolvimento 
individual correspondente a esse estádio animista dos homens primitivos, como se 
ninguém houvesse passado por essa fase sem preservar certos resíduos e traços dela, 
que são ainda capazes de se manifestar, e que tudo aquilo que agora nos surpreende 
como estranho satisfaz a condição de tocar aqueles resíduos de atividade mental 
animista dentro de nós e dar-lhe expressão (Freud, idem, p.258). 
 
 Assim, do ponto de vista freudiano, o fenômeno do estranho remete ao retorno e à 
manifestação no presente de resíduos e traços que reenviam a um período primevo de nossa 
constituição subjetiva.  
 De maneira surpreendente, encontraremos em Lacan concepções correspondentes. 
Lacan (1962-63/2005, p.101) afirma que a angústia não é sem objeto. Ao contrário, ela é o 
sinal da presença de um objeto. O que provoca a angústia não é a perda do objeto, mas algo da 
ordem de sua presença. Uma presença que se revela obturante num lugar onde não deveria 
aparecer. Assim, em consonância com Freud, Lacan aponta que a presença desse objeto no 
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campo do sujeito anuncia um retorno a um período primordial, período de desamparo e 
alienação radical, anterior à estruturação do sujeito de desejo, e é isso que angustia: 
 
O que provoca a angústia é tudo aquilo que nos anuncia, que nos permite entrever 
que voltaremos ao colo. Não é, ao contrário do que se diz, o ritmo nem a alternância 
da presença-ausência da mãe. A prova disso é que a criança se compraz em renovar 
esse jogo de presença-ausência. A possibilidade de ausência, eis a segurança da 
presença. O que há de mais angustiante para a criança é, justamente, quando a 
relação com base na qual essa possibilidade se institui, pela falta que a transforma 
em desejo, é perturbada, e ela fica perturbada ao máximo quando não há 
possibilidade de falta, quando a mãe está o tempo todo nas costas dela, 
especialmente a lhe limpar a bunda, modelo da demanda, da demanda que não pode 
faltar (Lacan, 1962-63/2005, p.64). 
 
 Logo, a angústia não se origina da alternância da presença-ausência da mãe ou de 
suas saídas, justamente porque no que tange a esse afeto não se trata da perda de objeto, mas 
de sua presença maciça. Tal presença desestrutura a imagem especular constituída por meio 
do Outro e denuncia a fragilidade e a inconsistência de nossa ilusória unidade. Pior ainda, sob 
a presença desse objeto específico, é todo o campo do objeto que vacila, pois os objetos do 
conhecimento são concebidos e modelados à imagem da relação com a própria imagem 
especular.  
 Aliás, na presença desse objeto e pela vivência do fenômeno do duplo, somos nós 
mesmos que ocupamos o lugar de objeto, ficamos reduzidos a ele:  
 
Neste ponto, Heim, (...) meu desejo, (...), entra na toca em que é esperado desde a 
eternidade, sob a forma do objeto que sou, na medida em que ele me exila de minha 
subjetividade, resolvendo por si todos os significantes a que ela está ligada (Lacan, 
1962-63/2005, p.58).  
 
 Quando isso acontece, vemos revelada a nossa não-autonomia, vemos vacilar o 
nosso lugar de sujeito, que só pode ser garantido pela manutenção do vazio ali no lugar aonde 
o objeto veio se instalar. Afinal, esse lugar vazio (menos-phi) é condição para a sustentação 
do desejo, assim como o Outro barrado e desejante é condição para a sustentação desse lugar 
vazio.  
 Identificado ao lugar de objeto, fica-se livre de ser sujeito; fica-se livre da 
perturbação dos significantes, de seu engano; exila-se da condição de sujeito representado 
entre dois significantes, e assim até o Outro e sua castração – tão recusada - se desvanecem... 
Mas a que preço! Custa caro exilar-se da subjetividade e trocar o vazio da casa (representado 
pelo“menos phi” no esquema especular e também denominado “Heim”) pela toca de objeto. 
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 Pretendemos agora fazer um pequeno desvio, uma breve digressão, para destacar 
como as questões relativas ao topos, ao lugar, ganham espaço e importância no 
desenvolvimento desse tema. Como já apontado, a teoria do estádio do espelho vem ordenar 
os campos do eu e dos objetos para o sujeito, e isso implica na ordenação de certa 
espacialidade. Nessa perspectiva, queremos assinalar, primeiramente, uma distinção entre as 
noções de espaço e de lugar, distinção que aqui propomos como correlata de uma oposição 
entre os campos do real e do simbólico.  A noção de espaço, mais genérica, vem dar conta de 
extensões contínuas e até incomensuráveis: espaço aéreo, espaço sideral; a noção de lugar, por 
sua vez, convertida em conceito pela Geografia, diz respeito a uma porção mais ou menos 
definida do espaço e à relação de identidade que um sujeito ou um grupo estabelece com ele e 
que ele estabelece com os demais lugares.  
 Segundo Rodrigues (2015, p. 5038), o interesse da Geografia pelo lugar como 
uma categoria de análise data-se da década de 1970 e se dá a partir de duas abordagens: a 
corrente humanista e a crítica. Na Geografia humanista, “o lugar é visto como o lócus do 
sujeito que o constrói, ao mesmo tempo em que se constitui a si mesmo se relacionando com 
o mundo e com a coletividade social” (Rodrigues, 2015, p.5036). Trata-se, portanto, do lugar 
enquanto um espaço constituído e atravessado pelas experiências, percepções e afetos dos 
sujeitos.  
 A Geografia crítica vem interrogar a concepção de lugar da abordagem 
humanista, considerada romântica porque “um lugar não é uma coisa fechada, com uma 
identidade essencial, é uma articulação específica de relações globais, e é esta articulação de 
relações mais amplas que apresenta a sua particularidade (Massey, 2002 citado por Rodrigues, 
2015, p. 5042)”. Nesse sentido, é preciso tomar a identidade de um lugar não apenas como 
algo que se constitui no solo desse lugar, nas relações intersubjetivas que o atravessam, mas 
também considerando as relações que esse lugar mantém com o resto do mundo.    
 Dessa incursão superficial e breve pelo campo da Geografia, interessa-nos 
sublinhar a relação entre lugar e Outro. Por isso, destacamos das definições acima 
mencionadas a articulação do lugar com a linguagem: lugar como espaço das experiências 
intersubjetivas, do ponto de vista da Geografia humanista; lugar que se constitui e se define a 
partir da diferença, do ponto de vista da Geografia crítica.   
 Há, portanto, uma relação entre o lugar e o campo do Outro. Mais que isso, 
entendemos que só falamos em lugar porque estamos inseridos no simbólico. É a partir do 
simbólico que se pode articular, no campo do sujeito, por um lado, o “lugar da falta” e por 
outro, a “falta de lugar”. E isso é o que abordaremos a seguir.  
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 Vamos, primeiramente, retomar o esquema óptico, mais especificamente o menos 
phi enquanto o “lugar da falta” e articulá-lo ao Seminário sobre “A carta roubada”. No 
trabalho em questão, Lacan (1966/1998, p.28) afirma que 
 
o que está escondido nunca é outra coisa senão aquilo que falta em seu lugar, como 
é expresso na ficha de arquivo de um volume quando ele está perdido na biblioteca. 
E este, de fato, estando na prateleira ou na estante ao lado estaria escondido, por 
mais visível que parecesse. É que só se pode dizer que algo falta em seu lugar, à 
letra, daquilo que pode mudar de lugar, isto é, do simbólico. Pois, quanto ao real, 
não importa que perturbação se possa introduzir nele, ele está sempre e de qualquer 
modo, em seu lugar (...). 
 
 Eis o que pretendemos sublinhar a partir dessas últimas digressões: o “lugar da 
falta” é instituído pelo simbólico. Não há livro perdido ou faltante senão levando-se em 
consideração uma catalogação desses livros, uma descrição de seus lugares. Não há, portanto, 
objeto que falte no real, pois ao real nada falta.  
 Além disso, é a introdução do simbólico no real que vem demarcar o campo desse 
último, instituí-lo através de um objeto remanescente da operação simbólica, remetendo-nos 
também à ideia do objeto enquanto fundamentalmente perdido. É a fenda, o traço da abertura 
que faz surgir a ausência; é o grito que faz surgir o silêncio. (Lacan, 1964/2008, p.33). Tudo 
isso é de extrema importância para a nossa questão sobre a transmissão, pois nos aponta para 
a relação intrínseca do resto - derivado da estrutura da linguagem - com tudo aquilo que é 
simbolicamente transmitido e que se inaugura pela introdução do traço unário. Transmitindo-
se linguagem também é isso o que se transmite.  
 Portanto, embora possamos definir o resto como um irredutível à simbolização, 
sem o Outro ele não se constituiria.  Assim, o resto guarda uma relação estranha com o Outro 
e com o “lugar da falta”. Encontramos no conto A carta roubada de Alan Poe, descrito em 
nosso segundo giro, uma figuração interessante das relações que o resto pode estabelecer com 
o lugar: “a carta/letra mantém com o lugar relações para as quais nenhuma palavra francesa 
tem todo o alcance do qualificativo inglês Odd. (...)” (Lacan, 1966/1998, p.26). Ela mantém 
com o lugar relações bizarras, sinistras, estranhas. E estranheza, unheimlich, é também o afeto 
suscitado quando algo da ordem dessa carta vem se introduzir no “lugar da falta”, em menos-
phi, em heim, em casa.  
 No conto em questão, a carta da rainha é exaustivamente procurada pelos 
empregados da polícia na casa do ministro. Eles esquadrinham a casa, ponto por ponto, a 
ponto de nos fazerem recordar o procedimento obsessivo de investigar o significante, de polí-
lo, triturá-lo, querendo chegar ao signo ou, quem sabe, à coisa. Entretanto, a razão pela qual 
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essa carta não pode ser encontrada pelos policiais é de origem subjetiva. Como Lacan nos fala 
no Seminário A Angústia ao abordar o “a” do esquema óptico, trata-se de uma presença que 
está ali “demasiadamente próxima para ser vista” (1962-63/2005, p.51); “uma presença que 
está em outro lugar” e que “comanda isso muito de perto, mas o faz de onde é inapreensível 
para o sujeito” (idem, p.55).  
 De fato, a carta que comanda as interações entre todos os personagens do conto 
estava lá, próxima demais para ser vista: num porta-cartas pendurado bem no meio da lareira. 
Ela não correspondia à descrição nem à forma imaginada simplesmente porque, sendo externa 
a toda definição possível de objetividade (Lacan, 1962-63/2005, p.99), ela não tem 
consistência alguma e nenhuma descrição pode contê-la ou alcançá-la. Em sua natureza 
rasgada e esgarçada, ela não era carta, era lixo: era resto! 
 
 A propósito da “falta de lugar”, tocamos, em giros anteriores e por diferentes vias, 
na inadequação do ser de gozo e de desejo, que não encontra um lugar onde fixar morada 
simplesmente porque “não existe medida comum entre o ser humano e seu habitat, assim 
como não existe medida comum entre as palavras e as coisas, entre a satisfação e os objetos, 
entre o corpo e sujeito.” (Masagão, 2013, p.50).  
 A esse respeito, vamos nos remeter outra vez ao heim e ao unheim freudianos, do 
texto O estranho. Nele, Freud realiza um extenso exame do uso do termo heimlich e de seus 
variados significados na língua alemã, sendo surpreendido pela ambigüidade desse 
significante ao descobrir que, entre seus diferentes significados, heimlich exibe um que é 
idêntico ao seu oposto: unheimlich.  
 A partir desse fato, entrevemos um parentesco entre a unheimlich freudiana e a 
extimidade lacaniana. A continuidade entre o íntimo e o estranho expressa por Freud pela 
ambivalência dessa palavra alemã é retomada por Lacan através do neologismo êxtimo, e 
encontra uma escrita na topologia geométrica. A extimidade diz de um interior excluído, de 
um lugar de gozo habitado pelo mais íntimo e ao mesmo tempo mais estranho, porque 
instituído num tempo logicamente anterior à instituição imaginária do eu e ao “nascimento” 
do sujeito. Trata-se de 
 
um primeiro exterior em torno do qual se orientam todas as coordenadas de prazer 
que o sujeito vai percorrer em busca de satisfação. Esse ponto central ao mesmo 
tempo exterior e interior é o ponto onde Lacan localiza das Ding. Das Ding vai ter 
sua localização topológica presentificada por esse primeiro exterior antes de 
qualquer interiorização, furo real no interior do psiquismo, que em um primeiro 
momento Lacan nomeia como vacúolo. O vacúolo é o buraco próprio ao gozo, assim 
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como na pulsão intervém o que se chama, em topologia, de estrutura de borda, que é 
alguma coisa caracterizada por orifícios. A operação do recalque original resulta na 
constituição de um sujeito a partir desse vacúolo, um espaço ex-timo que não se 
confunde com a realidade exterior (Masagão, 2013, p. 26).  
 
 Assim, a topologia permite que Lacan possa escrever a extimidade, abordando a 
“falta de lugar” do ser ao “propor um espaço paradoxal que aponta para a relação de exclusão 
interna do sujeito a seus objetos” (Masagão, 2013, p.06). É precisamente porque a topologia 
transpõe as referências espaciais euclidianas que ela possibilita uma escrita desse lugar êxtimo 
“onde o ser em sua maior intimidade não está em adequação com seu habitar (...)” (Porge, 
2009 p. 138).  
 Assim, a continuidade entre o familiar e o estrangeiro, entre o dentro e o fora, 
entre o interior e o exterior é evidenciada pela superfície da banda de Moebius, estampada na 
capa da edição brasileira do seminário A Angústia. Nela, vemos as formigas caminharem 
continuamente, isto é, sem a descontinuidade estabelecida pelo simbólico, e extrapolando os 
limites do dentro e do fora, imaginariamente estabelecidos.  
 Porém, se essas formigas pudessem se inscrever na dimensão simbólica, cairiam 
numa armadilha:  
 
o inseto que passeia na superfície da banda de Moebius, caso tenha a representação 
do que é uma superfície, pode acreditar, a todo instante, que existe uma superfície 
que ele não explorou, a que está sempre no avesso daquela em que ele passeia. Ele 
pode acreditar nesse avesso, embora este não exista, como vocês sabem. Sem que o 
saiba, ele explora a única face que existe, e, no entanto, a cada momento, há 
realmente um avesso (Lacan, 1962-63, p.152). 
 
 O sujeito, inscrito na linguagem, é presa disso. Querendo resolver-se de seu “lugar 
de falta” e resolver sua “falta de lugar” é esta a ilusão na qual o sujeito é pego: ele almeja 
encontrar seu ser no avesso, ou, melhor dizendo: como se testemunha em uma análise, naquilo 
que ainda ficou por dizer e que ficará, uma vez mais e sempre. 
  
 Pretendemos avançar um pouco mais e aprofundar nas relações do sujeito com 
certos objetos, os quais adquirem um valor único para ele em sua estruturação no campo do 
Outro. De partida, vamos considerar novamente o ser e a função da necessidade, que deverão 
ser reconhecidos no lugar do Outro, como ilustra o esquema óptico. Isso implica em partirmos 
das referências biológicas, sem, contudo, desconsiderar o que a dialética significante vai 
introduzir desde sempre nelas, isto é, cortes (Lacan, 1962-63/2005, p.78). Assim, através do 
esquema especular e da oposição entre os seus dois lados, Lacan vai destacar os cortes que o 
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significante opera no corpo, produzindo resíduos que não são passíveis de significação no 
registro articulado. Vemos, pela mediação do simbólico, constituir-se um corpo imaginário, 
numa operação que recorta e erotiza o corpo, produzindo restos reais.  
 Nesse sentido, um passo dado por Lacan através da retomada do esquema 
especular no seminário A angústia consiste em situar a presença de um resto da operação 
simbólica e articulá-lo aos objetos parciais:  
 
Como correlato do corte irreversível que o significante faz incidir no corpo do 
falante, o objeto a é um objeto negativo – que só dá notícias nos cortes em que se 
marca para o sujeito. O que se representa dele é sua forma de corte anatômico – na 
qual se decalca a função de certos objetos que Lacan qualifica como radicalmente 
parciais: objetos que valem por terem sido extirpados; caros por sua queda ou sua 
caducidade – por serem os restos caducos (destinados a cair) da operação que deu 
origem ao sujeito (Costa-Moura; Costa-Moura, 2011, p. 229).  
 
 Trata-se, então, de explorar as relações entre os objetos parciais, derivados de um 
corpo articulado pelo Outro, e o objeto a, derivado da estrutura da linguagem. Entendemos 
que tais relações podem ser entrevistas na figura do toro, que abrange tanto os giros da 
demanda (D) com os vazios que eles desenham no corpo, quanto a positivação de um objeto 
correlativo ao nada circunscrito pelo circuito de tais giros (d), como a figura abaixo indica: 
 
 
Figura 7. Toro 
Lacan, 1961-1962/2003, inédito, p.352.  
 
 O vazio instituído pelos sucessivos giros da demanda positiva o nada e institui o 
objeto do desejo. Como afirma Lacan (1961-1962/2003, inédito, p. 353), “o vazio que 
sustenta a demanda não é o nada do objeto que ela cinge como objeto do desejo”.  
 O fato é que todas essas relações tangem à estruturação do sujeito, palco do 
entrelaçamento dos três registros: real, simbólico e imaginário. Ora, sabemos que a operação 
que dá origem ao sujeito remonta ao talho do traço unário, que marca a entrada do significante 
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no real. Mas o que permite que o significante entre no real, que ele se encarne aí? O que lhe 
permite isso é, precisamente, nossa carne, ou seja, “o que lhe permite isso é, primeiro, o que 
temos aí para nos tornar presentes uns para os outros – nosso corpo.” (Lacan, 1962-63/2005, 
p. 100). 
 Nessa perspectiva, relembramos que a função de corte está presente desde a 
origem e que ela se estabelece através da demanda, a qual, pelo corte que opera, demarca, de 
um lado, um lugar vazio no corpo do sujeito, e do outro, os chamados objetos parciais, caros 
por sua perda. Então, primordialmente, é a demanda que situa e destaca tais objetos, ou, 
melhor dizendo, os destaca e, desse modo, os situa.  
 A demanda transforma a necessidade e cria um desejo errático e desviante. Logo, 
o desejo não prescinde da demanda: seu lugar é cavado por ela e à margem dela, como já 
evidenciado na construção da superfície do toro, na qual as revoluções de um círculo em torno 
de um eixo engendram o buraco interno. Portanto, a demanda é signo da inscrição simbólica, 
ao mesmo tempo em que vela o desejo do Outro. É sob seu efeito que se institui tanto “lugar 
da falta” quanto a “falta de lugar” do sujeito.  
 Já sabemos que a demanda engana porque carrega a marca do significante e que 
ela é instituída primordialmente na relação do Outro com o ser de necessidade. Ela introduz 
algo novo no corpo de uma criança: “(...) a primeira modificação do real em sujeito sob efeito 
da demanda, é a pulsão.” (Lacan, 1961-62, inédito, p. 351). 
 Nessa perspectiva, convém lembrar que a pulsão ancora-se no corpo, mas que ela 
não é o instinto, pois carrega a marca da linguagem e concerne a erogeneidade. Numa direção 
congruente com o que buscamos elaborar aqui, Costa (2015, p. 41) aponta que  
 
Pulsão, para Lacan, é a possibilidade de um exercício que esburaca o corpo, 
constituindo já, desde Freud, apoio para a troca com o outro. Na boca, por exemplo, 
a ingestão não se situa somente na ordem da necessidade, mas implica toda uma 
referência cultural: o que faz parte dos significantes que estão no Outro e que situam 
a satisfação no âmbito da cultura. É o que é proposto como desnaturação do sujeito 
pela linguagem.  
 
 A ideia da pulsão como uma desnaturação, ou, em outras palavras, como perda da 
necessidade pela introdução da linguagem, não é estranha às elaborações de Freud. Podemos 
reconhecê-la nele, que define a pulsão, no artigo Os instintos e suas vicissitudes como 
 
um conceito situado na fronteira entre o mental e o somático, como o representante 
psíquico dos estímulos que se originam de dentro do organismo e alcançam a mente, 
como uma medida e exigência feita à mente no sentido de trabalhar em 
conseqüência de sua ligação com o corpo (Freud, 1915b/2006, p.127). 
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 No mesmo texto, Freud sublinha que as pulsões agem na forma de um estímulo 
interno sob o organismo, diferenciando-as dos estímulos externos. Esses últimos podem ser 
evitados através da resposta muscular, resposta que consiste numa fuga do estímulo e que 
concorre para a vigência do princípio de constância no organismo.  
 No que tange às pulsões, o sujeito pode até persistir e experimentar ir por aí, mas 
as coisas são mais complicadas. Elas não se resolvem pela fuga muscular e tampouco por um 
“não querer saber disso”. Freud (1915b/2006, p.124) afirma que a eliminação da força 
infligida pela pulsão sobre o organismo depende de uma ação específica, ação que deve atuar 
sobre a fonte interna de estimulação. É nesse contexto que as trocas com o outro acontecem; 
que exterior e interior, eu e não-eu se permeiam, se entrelaçam, se constituem, num 
movimento de conjunção e de disjunção, que converge para a estruturação do sujeito e para a 
constituição do campo do eu e do campo dos objetos. Nas palavras de Freud, numa 
explanação que tange à organização do corpo e da categoria da espacialidade: 
 
Imaginemo-nos na situação de um organismo vivo quase inteiramente inerme, até 
sem orientação no mundo, que esteja recebendo estímulos em sua substância 
nervosa. Esse organismo muito em breve estará em condições de fazer uma primeira 
distinção e uma primeira orientação. Por um lado, estará cônscio de estímulos que 
podem ser evitados pela ação muscular (fuga); estes, ele os atribui a um mundo 
externo. Por outro lado, também estará cônscio de estímulos contra os quais tal ação 
não tem qualquer valia e cujo caráter de constante pressão persiste apesar dela; esses 
estímulos são os sinais de um mundo interno, a prova de necessidades instintuais. A 
substância perceptual do organismo vivo terá assim encontrado, (...), uma base para 
distinguir entre um “de fora” e um “de dentro” (Freud, idem, p. 124-5). 
  
 Portanto, esse organismo, que é pressionado pelas pulsões, é também impelido às 
trocas com o Outro e com os outros. Isso equivale a dizer que o ser encontra alguma 
satisfação no campo do Outro, lugar do qual sua mensagem é, por um lado, emitida e, por 
outro, respondida. Trata-se de uma dinâmica que amarra o sujeito ao Outro, articulando 
sexualidade e linguagem. Uma dinâmica que culmina entrelaçando lei e desejo, que se 
definem a partir de um objeto em comum, um objeto incomum: o objeto-resto da divisão do 
Outro, que vem ocupar o lugar de objeto causa de desejo do sujeito.   
 
 Seguindo com essas questões, propomos uma secção da pulsão nos quatro termos 
que a discernem, conforme elaborado por Freud: o impulso ou força (Drang), o alvo (Ziel), o 
objeto (Objekt) e a fonte (Quelle).  Os abordaremos sucintamente a seguir.  
 O impulso (Drang) tange ao fator quantitativo da pulsão, ele é constante e está 
associado à tendência à descarga que caracteriza a pulsão. Não devemos confundi-lo com a 
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pressão infligida por uma necessidade, como a fome ou a sede, dado que, se tratamos de 
pulsão, não estamos no campo do instinto. Aliás, a própria “constância do impulso proíbe 
qualquer assimilação da pulsão a uma função biológica, a qual tem sempre um ritmo (...).” 
(Lacan, 1964/2008, p. 163). A pulsão, por sua vez, “não tem dia nem noite, não tem 
primavera nem outono, não tem descida nem subida. É uma força constante” (Lacan, idem).  
 A força é constante, a insatisfação também. Isso nos leva ao segundo elemento 
desta análise, o alvo (Ziel), com tudo o que ele traz de paradoxal. A pulsão almeja a satisfação 
e acerta seu alvo: ela sempre se satisfaz, muitas vezes a despeito do sujeito e de seu 
contentamento. Por outro lado, a satisfação obtida é sempre parcial, e é isso que alimenta o 
seu retorno na forma de um circuito. Recordemos: demanda e pulsão, pelo fato de serem 
atravessadas pela linguagem, atestam a impossibilidade de uma satisfação total. Portanto, 
“nenhum objeto de nenhum Not, necessidade, pode satisfazer a pulsão”. (Lacan, idem, p. 
165).  
 O objeto (Objekt) é aquilo através do qual a pulsão pode atingir alguma satisfação. 
Freud (1915b/2006) aponta que ele é totalmente indiferente, é aquilo que há de mais variável 
na pulsão, podendo modificar-se nas vicissitudes que ela sofre. Sua indiferença não nos é 
indiferente, pelo contrário: é também porque o objeto pode ser outro que podemos encontrar 
outros rumos para um dado sintoma, outras vias para um automatismo de repetição. Na 
verdade, o circuito que a pulsão realiza em torno dos objetos apenas circunscreve  
 
este objeto, que de fato é apenas a presença de um cavo, de um vazio, ocupável, nos 
diz Freud, por não importa que objeto, e cuja instância só conhecemos na forma de 
objeto perdido, a minúsculo. O objeto a minúsculo não é a origem da pulsão oral. 
Ele não é introduzido a título de alimento primitivo, é introduzido pelo fato de que 
nenhum alimento jamais satisfará a pulsão oral, senão contornando-se o objeto 
eternamente faltante (Lacan, 1964/2008, p. 177).   
 
  Por fim, há a fonte (Quelle). Freud (1915b/2006, p.125) aponta que as pulsões 
originam-se no corpo, em “fontes de estimulação dentro do organismo”. As fontes 
constituem-se como zonas erógenas, e se distinguem por sua estrutura de borda: a boca, o 
ânus, e até as pálpebras, as orelhas ou o umbigo (Lacan, 1964/2008, p. 169). Como Costa 
(2015, p.161) aponta as bordas corporais são partes do corpo “que se constituem como lugar 
em que o significante se aloja, constituindo a relação ao outro a partir de algo do corpo que se 
perde”. São partes privilegiadas pelo Outro primordial. Tais bordas traçam limites no próprio 
corpo e tangem à separação na relação ao Outro.  
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 Assim, na relação primordial estabelecida entre a criança e a mãe, intérprete do 
Outro, os cuidados maternos erotizam o corpo da criança, o que se dá de forma privilegiado 
nos pontos do corpo nos quais essa estrutura de borda denota um vazio. Os objetos parciais 
são instituídos a partir desse vínculo e dizem da realidade do sujeito em sua condição objetal 
na sua relação com o Outro. Isso porque são objetos anteriores a instituição do eu e do não-eu, 
anteriores à constituição do sujeito e dos objetos, o que também nos esclarece porque esses 
objetos oscilam e basculam entre o campo do Outro e o campo do sujeito, ainda em 
estruturação. Aliás, como Lacan (1962-63/2005, p.256) indica “é isso que lhes permite 
funcionar estruturalmente no nível do a, que se define como algo de que a criança é separada 
de maneira interna à esfera de sua própria existência”.  
 Sem a intenção de aprofundamento, sem a ilusão de uma concepção 
desenvolvimentista, nos propomos a abordar os objetos parciais um pouco mais de perto. É na 
relação do sujeito ao Outro que o objeto oral desponta. O grito da criança é interpretado. 
Tomado como um apelo, ele é introduzido na dinâmica da demanda. As coisas se engendram 
assim: a demanda, por sua estrutura de linguagem, atrai do outro uma resposta invertida; 
então, “à demanda de ser alimentado responde (...) a demanda de se deixar alimentar” (Lacan, 
1960-61/2010, p.251). Isso quer dizer que ao grito, o Outro responde com o seio; depois, ao 
seio, a criança responde com a voracidade e, logo mais, com o apelo. É um primeiro indício 
de que ela está se deixando apanhar no jogo do desejo... 
 Nesse momento primordial, o seio, advindo do campo do Outro, é um objeto 
experimentado pela criança sem que ela possa saber se ele pertence à mãe ou a ela. Lacan 
(1962-63/2005, p. 185) nos pergunta: “De que lado está o seio, do lado que suga ou do lado 
que é sugado?”. É preciso abrir mão da função do conhecimento e se desalienar um pouco do 
próprio eu para acompanhá-lo nessa (des) construção.  
 Ocorre que o sujeito deverá, mais cedo ou mais tarde, se soltar desse objeto, 
perdê-lo, e esse é um passo para que ele possa se constituir como um sujeito separado do 
corpo da mãe. Mas uma separação acontece de forma lenta... Um segundo objeto vem mediar 
essa relação do sujeito ao Outro: as fezes. Tudo transcorre a partir da demanda do Outro, que, 
nesse caso, é muito caprichoso: não solicita apenas o abandono de um objeto, isto é, a perda 
das fezes, mas pede também que seja em local e hora determinados. Sob a demanda do Outro, 
um objeto cai do sujeito. Um objeto que, simultaneamente, é e não é o sujeito, o qual o perde 
porque tem em vista satisfazer a demanda do Outro. É porque são demandadas pelo Outro e é 
porque podem, em tese, satisfazê-lo, que as fezes são concedidas.   
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 Contudo, no confronto entre as demandas da mãe e da criança, esboça-se uma 
hiância, uma fenda. Hiância que delata um fracasso nesse encontro. Hiância interposta pelo 
simples fato de se tratar de demanda, e não de necessidade. Hiância que prepara o lugar do 
desejo. Na verdade, é preciso a intervenção paterna, a intervenção do objeto fálico, isto é, de 
um objeto que simbolize a falta e aponte para o desejo do Outro, para que o sujeito possa 
vislumbrar a existência de um mais além da demanda da mãe. É a intervenção paterna que vai 
possibilitar um rompimento do assujeitamento ao Outro onipotente e ao seu jogo. Ela vai 
fazer dos objetos parciais, seio e fezes, não mais apenas objetos da satisfação pulsional, mas 
suportes do objeto a.  
 O falo, por toda parte e em todos os níveis, é chamado a funcionar em sua 
potência. Contudo, no momento do surgimento do desejo sexual, na chamada fase fálica, a 
importância do objeto fálico reside precisamente em sua função de detumescência, correlata 
de uma queda. Assim, o falo, podendo faltar ali onde mais é esperado, é o objeto que introduz 
a negatividade na relação com o desejo. Ele introduz a falta no campo do sujeito. Falta que 
incide retroativamente, indicando, nos níveis anteriores, a presença de um mais além da 
demanda: a presença do desejo do Outro.  
 Assim, o falo incide retroativamente sobre os objetos seio e fezes, constituindo-os 
como suportes do objeto a, na medida em que sinaliza que nenhuma demanda pode ser 
totalmente satisfeita. Instaura-se um hiato, uma abertura, uma incompletude que terá 
incidência constitutiva para o sujeito. (Costa-Moura; Costa-Moura, 2011, p. 234). Merece 
menção o fato de Lacan distinguir a forma como o objeto fálico incide para o homem e para a 
mulher, mas esse é um tema sobre o qual não nos deteremos aqui. 
 À série de objetos parciais discriminados por Freud, Lacan inclui o olhar e a voz, 
objetos cujo valor é dado pelo fato de serem tomados pelo sujeito como suportes do desejo do 
Outro. O objeto escópico é, por excelência, o objeto da fantasia, janela a partir da qual o 
sujeito enquanto espectador olha o mundo, fazendo dele objeto de seu conhecimento. Porém, 
essa imagem constituída especularmente é sustentada por uma ilusão. Na obtenção de 
satisfação na pulsão escópica, o sujeito se atém ao fato de olhar, deixando suprimido o fato de 
que ele é, primeiramente, visto. Fato que podemos apreender a partir do esquema óptico, pois 
nele o olhar do Outro é suprimido da imagem especular que se forma. Embora o olhar do 
Outro seja estruturante, ele não possui reflexibilidade, subsistindo na forma de furo na 
imagem especular. Vendo, o sujeito vela o fato de ser olhado. Quando isso se rompe, quando 
o sujeito se sabe ser objeto do olhar do Outro, ele vê estilhaçada a ilusão que o espelho 
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propicia: ilusão de que ele é agente e mestre, ilusão de que é ele quem olha.  Aí, é a angústia o 
que aparece.  
 Por fim, Lacan nos fala do objeto invocante, relacionando-o à voz e ao supereu. A 
voz é tomada como um objeto que cai daquilo que se diz. Ela não tem relação com o que é 
dito. Ela é “objeto caído do órgão palavra” (Lacan, 1963/2005, p. 71, citado por Costa-Moura; 
Costa-Moura, 2011, p. 238). A voz é alteridade em relação ao que é dito. Ela o excede, é 
objeto caído do Outro.  
 Tendo descrito a incidência dos objetos parciais na relação do sujeito à demanda e 
ao desejo do Outro, queremos destacar que é pelo seu estatuto de objetos separáveis que tais 
objetos dizem do objeto causa que resta da irredutibilidade do sujeito ao Outro. É porque são 
restos, é porque caem do corpo que esses objetos, perdidos nos diferentes níveis da 
experiência corporal em que se produz corte, se constituem como suportes da função da causa 
e como indícios do desejo. Portanto, em todos os níveis, o que está em questão é a função do 
objeto a. Como Lacan (1962-63/2005 p.320) aponta, “sob as diversas formas em que ele (o 
objeto) se manifesta, trata-se sempre de uma mesma função, e de saber como ele se liga à 
constituição do sujeito no lugar do Outro e o representa”. 
 As diferentes formas dos objetos perpassam a constituição do sujeito e promovem 
sua separação em relação ao Outro primordial. Em cada uma das formas mencionadas, 
realiza-se algo da ordem de um fracasso na relação entre o sujeito e o Outro. A cada encontro, 
produz-se um desencontro e é a perda o que se repete: perda irrecuperável no nível do corpo 
operada pelo corte do significante, perda de gozo decorrente da inscrição no discurso.  
 Assim, as formas dos objetos nos diferentes estágios tangem às etapas da 
emergência e da instauração progressiva, para o sujeito, da função do desejo e do campo de 
enigmas que é o Outro. Como Costa-Moura (p.239) esclarecem, 
 
O modo de apreensão do desejo do Outro na operação de constituição do sujeito 
marca as diversas formas que o objeto a toma, nestes diversos estádios de 
estruturação do desejo. Os objetos oral, anal, fálico, o olhar e a voz aparecem como 
possíveis semânticas para o objeto a. Todas configuram o objeto como perdido, nos 
diversos níveis da experiência corporal em que se produz o corte introduzido pelo 
significante (Costa-Moura; Costa-Moura, 2011, p. 229-230). 
 
 Nos diversos níveis, a transmissão é operante e tange à “fundação do sujeito no 
Outro por intermédio do significante, e ao advento de um resto em torno do qual gira o drama 
do desejo” (Lacan, 1962-63/2005, p.266-67). Então, é o objeto causa de desejo o que resulta 
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desses passos, os quais também terminam constituindo um sujeito, que disso emerge como 
efeito.  
 A passagem por esses diferentes níveis configura a hiância entre o sujeito e o 
Outro. Hiância que aponta para o desejo do Outro e que constitui o desejo do sujeito. O corte 
progressivo que a incidência significante opera no corpo instituindo a fenda da qual o desejo 
decorre incita-nos a uma analogia: as coisas se passam como quando se descobre um pequeno 
risco numa superfície, num pilar, por exemplo. Logo, ele deixa de ser apenas um risco ou um 
traço. Reparando bem, trata-se de uma trinca. A fissura se amplia. Vira rachadura.  Depois 
fenda, e já não se pode não vê-la. A analogia é atraente porque, no que tange ao sujeito, 
também estamos diante de um traço que se inscreve numa superfície, o eu. Traço cuja 
incidência possibilita a instauração do significante. E o significante promove a rachadura, 
intensifica e cava ainda mais a fenda. É o significante que corta; e seu corte produz um 
sujeito, mas também um objeto, do qual o sujeito se ressente e sente como parte perdida de si, 
enveredando na busca pelo ser e pelo objeto de seu desejo. Uma busca que ele, enganado, 
empreende no campo do Outro.  
 Contudo, a verdade é que nem o Outro, nem os objetos parciais, nem o objeto a 
podem dar o suporte do ser. E, no entanto, é bem aí que o sujeito, sentindo falta de si, vai 
procurá-lo. O objeto a ludibria o sujeito com sua aparência de ser, mas ele 
 
(...) não é nenhum ser, diz Lacan. O a é o que pode ser de um desejo que nenhum ser 
suporta; um desejo sem outra substância senão a que se garante pelo corte. O que o 
objeto a revela é que o parceiro do sujeito no desejo não é o Outro (suposto ser), mas 
aquilo que vem (na falta ineliminável do ser para o falante) substituir-se a ele na 
forma da causa de desejo (Costa-Moura; Costa-Moura, 2011, p. 239). 
  
 Portanto, a inscrição de um traço advindo do tesouro dos significantes, a sujeição 
à linguagem, a perda do ser e, finalmente, sua incansável busca no campo do Outro é o que 
está por trás de cada uma das nossas passadas, dos giros que buscam escrever, aqui, aquilo 
que se transmite. Assim: 
 
- Se o nosso primeiro giro culmina no enigma do desejo do Outro manifesto pelo “Che 
vuoi?” é porque esse enigma nos indica como “a ausência íntima de um pode se perder no que 
falta ao Outro” (Fingermann, 2005, p. 100).  
- Se enveredamos, no segundo giro, pela busca da verdade empreendida por Descartes, cheio 
de incertezas e de dúvida metódica, é porque tal busca nos sinaliza a procura de uma carta 
roubada, carta perdida, exaustivamente procurada, jamais reencontrada. 
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- Se no terceiro giro perseguimos os desdobramentos da instauração do significante pela 
inscrição de um traço e a intenção do sujeito de apagar um apagamento procurando o signo 
por trás do significante, foi para encontrar os passos que nos conduziram a essa perda do ser.  
- E quando, no quarto giro, abordamos o automatismo de repetição, cuja insistência enfadonha 
e pegajosa chateia tanto, é porque queríamos sublinhar o gozo subjacente a essa perda de gozo 
tão traumática (Costa, 2015, p.61).    
 
 Contudo, nem a carta roubada, nem a dúvida metódica, nem o desejo do Outro, 
nem o saber teórico sobre tudo isso e nem o saber disso... Nada disso pode devolver a “perda” 
do ser, esse efeito irreversível da transmissão.  
 
 Diante disso: que fazer? Como proceder? Onde procurá-lo? 
 
 Quantos giros movidos por essa busca. E então, em vias de concluir um percurso, 
sinto como se o houvesse des-coberto, mas não ali onde buscava. Descubro, com surpresa e 
até prazer, sua presença sorrateira a tramar pelas costas, atrás: causando essa escrita que trata 
do impossível e que me permite entrar em contato com os dejetos e com os objetos 
esquecidos. Escrita que permite que eu, que queria o ser, que nele cria, com ele escreva, com 






Considerações finais sobre uma escrita 
 
 Uma escrita que busca tratar do impossível intenta escrever esse resto enigmático 
do corpo, essa presença invisível e constante; escrever o que não cessa de não se escrever... E 
isso não tem fim. Contudo, alguma coisa se encaminha em direção a um término, é tempo de 
concluir. E concluir é encerrar, mas também retirar conseqüências daquilo que se passou. 
 Como quem vive um luto, deito os olhos nessas páginas, já não mais em branco. 
Releio parágrafos, trechos, frases, palavras. Detenho-me nas inúmeras letrinhas que 
encontraram habitat aqui, constituindo um contorno para páginas antes brancas, destacando 
suas bordas e dando um lugar ao que insiste em se pôr à margem.     
 Então me dou conta que através da escrita, que é lugar tão solitário, um lugar de 
exílio, encontro, para o gozo em exílio, um lugar. Eu, que me propus de saída a fazer algo 
com essa escrita, de fato fiz. Ela produziu articulações, disparou insights, veiculou ideias, 
transmitiu saberes. Mas muito mais que isso: através dela, pude reviver o laço da linguagem 
com o real, colocar em jogo o impossível dessa relação e encontrar formas próprias de dizê-la, 
de suportá-la e de transmiti-la.   
 De fato, porque guarda um laço com o real, a escrita permite escrever o que não se 
inscreve: 
 
(...) a escrita vem de um outro lugar distinto do significante, (...) ela não está toda 
remetida ao significante, mas tem a capacidade de circular entre os diferentes 
registros e assim, fazer mostração daquilo que não pode ser dito, nem assimilado 
pela linguagem” (Masagão, 2013, p.40).  
 
 Assim, a escrita remete a uma marca no real e é por conservar essa relação que 
seu ato faz suporte para o ser e para o registro do corpo, permitindo uma articulação entre o 
sujeito, o corpo e a linguagem.  
 
 Porém, de onde vem esse enlaçamento, esse nó, da escrita com o real?  
 
 A pergunta se impõe a mim, fora de hora, já que estamos em vias de concluir. 
Mas quem sabe por isso mesmo ela não venha justamente em boa hora? Acolho. Deixo-me 
guiar. Despertada por ela, sinto-me impulsionada a novos giros. Recordo algumas passagens 
do seminário A identificação. Nele, Lacan trabalha o surgimento da escrita em sua relação 
com a materialidade da letra, na qual parece se apoiar o laço da escrita com o real. 
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 Então... A inquietação manifesta pela pergunta sobre a relação da escrita com o 
real me conduz à letra. Ora, sabemos que a letra é tomada sob diferentes perspectivas ao 
longo do ensino lacaniano, numa flutuação que a leva do simbólico ao real, terminando por 
situá-la num litoral entre os registros. Recordo, por ora, uma de suas definições primárias, 
retirada do texto lacaniano A instância da letra no inconsciente e já mencionada no presente 
trabalho: a letra enquanto um “suporte material que o discurso concreto toma emprestado da 
linguagem” (Lacan, 1957/1998, p. 498). Dessa definição, sublinho o fato de que à letra seja 
atribuída materialidade. Então, a letra é matéria. Tem corpo? É corpo? Faz corpo? A 
materialidade da letra aponta para aquilo dela que ultrapassa a função de transmitir um 
sentido ou uma mensagem.  
 A letra é elemento mínimo da linguagem. É estranha ao sentido. Não é 
comandada por ele, a ele não se submete. Costa (2015, p.151) assinala que “uma letra – na 
nossa gramática – é a redução maior da linguagem a que se pode chegar. É o elemento 
mínimo que precisa produzir enlaces com outras letras, nas construções de palavras e frases”. 
De sua definição depreendo que a letra é redução. Do que? Redução dos sentidos que 
deslizam sem parar, um deslize do registro simbólico que penso ter indicado ao longo dessa 
escrita e ao qual o imaginário intenta, sem sucesso, encobrir. 
 Externa ao sentido, melhor dizendo, êxtima, a letra aproxima-se do objeto, que 
impele à criação. E assim a escrita, da qual a letra se faz suporte, me propicia algo da ordem 
de um manuseio. Trabalhando com a letra, manuseando-a, o que se manuseia? Ou ainda, 
quem é manuseado?  
 A definição de letra proposta por Costa e reproduzida acima também remete ao 
traço da diferença. Traço que só em série se insere no campo do sentido, tal qual as marcas na 
costela do mamífero no museu Saint-Germain ensinaram a Lacan. De modo semelhante, é do 
enlace da letra com outras letras que algum sentido pode se produzir. É desse enlace que o 
intransmissível pode se transmitir.  
 Retomo a pergunta acerca do enlaçamento entre a escrita e o real e encontro os 
primeiros vestígios de uma resposta na confluência proposta por Lacan entre a origem da 
escrita e a origem do sujeito. Ele nos propõe uma hipótese sobre a origem da escrita, que se dá 
no decurso dos três tempos de instauração do significante, assim como a origem do sujeito. 
Um primeiro tempo em que uma marca incide no real, o qual se demarca através dessa marca. 
Trata-se de uma marca material no real: um material literal que antecede a escrita, tal qual 
apegada do passo de Sexta-Feira (pas), signo da passagem do objeto.  
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 Num segundo tempo, dá-se o apagamento da relação com o objeto em função da 
inscrição do traço, um trace de pas, e é pelo apagamento desse traço que a função da escrita 
poderá instituir-se.  Não pretendemos nos estender agora nessa questão, mas intuímos que a 
origem da escrita, sua relação com a letra e seu vínculo com o real têm a ver com uma leitura, 
a qual antecede e constitui a escrita:  
 
A leitura do rastro (signo-marca) permite que o rastro do passo seja transformado 
em nenhum rastro (significante-vocalização). Existe aí uma contemporaneidade 
entre o surgimento da linguagem e o surgimento da escrita, e uma antecedência da 
leitura em relação à escrita. É a leitura do signo que funda o escrito. Assim, o que 
precede a escrita, marca, rastro, vestígio, signo, é lido com a linguagem e aí 
transformado em escrita. A leitura do signo é ao mesmo tempo anterior ao escrito e 
também constituinte do escrito, e é ela que estabelece a distância entre o signo e o 
objeto (Masagão, 2013, p. 21).  
 
 Com a questão em aberto, sem respostas, retorno às “considerações finais” e ao 
meu texto, lugar onde reconheço e confirmo em ato a relação da escrita com o real. Então, no 
ato de leitura ao qual a escrita dessas considerações me convoca, olho para trás desconfiada 
dos rumos que tomei: vielas, avenidas, becos e até ruas sem saída. Penso: “Deveria ter tomado 
outro caminho, falado disso em vez daquilo”. Antes que eu seja tomada demais por essa ideia, 
me dou conta do dizer que nela insiste: faltou algo e vai faltar sempre. Os caminhos 
escolhidos me escolheram e foi preciso passar por eles para eles passarem. 
 Na leitura, reconheço a fragmentação do texto. A diferença na escrita entre os 
giros me desmascara sua suposta e imaginária unidade. Sua não equivalência também me faz  
pensar na repetição, que não repete o mesmo, que demanda o novo.  No retorno ao texto, por 
vezes sou pega de surpresa. Descubro, no mesmo, o novo. De repente posso ver aquilo que, 
apesar da obstinada releitura - ou por isso mesmo - passou despercebido: palavras que 
faltaram, palavras que excederam. A escrita, enquanto se faz, comporta uma alienação. 
Depois, é preciso separar-se. À medida que progride, a escrita vira resto. Acontece de não me 
encontrar naquilo que escrevi e que parecia tão íntimo. Sinto estranheza, não me reconheço.
 Então encontro mais uma vez em Porge (2009, p.129), palavras que transmitem a 
mim algo que o meu texto me parece ser: “um tecido de outros textos, presente nele e através 
dele em níveis variáveis.” Retalhos, pedacinhos dos outros e do Outro que vieram parar aqui, 
no que é meu. Não se trata de imitação ou arremedo, mas daquilo que constitui o cerne desta 
escrita e de que ela é também resultado: de uma transmissão. 
  Uma transmissão de que? Afinal de contas, o que é que se transmite? Transmite-
se um traço? Uma verdade? Uma repetição? O que é que se transmite senão o inominável, o 
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incurável, o que não se escreve e que se transmite porque excede a transmissão? É esse 
intransmissível transmitido que convoca e que guia essa escrita, feita por quem busca uma 
“inscrição da letra no campo discursivo” (Costa, A. 2015, p.41). É uma escrita que busca 
enlaçar algo do incomunicável e do impossível e que, para tanto, precisa se endereçar. Uma 
escrita que se endereça e, com o endereçamento, abre espaço e possibilidade para uma 
separação. Escrita que produz um sujeito e que almeja produzir leitores porque, afinal, é a 
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